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RESUMO 
 
 
 
 
A presente pesquisa apresenta uma análise sobre o processo de educação no 
contexto do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, no que tange a 
um projeto de educação alicerçado nas matrizes pedagógicas de pensamento 
crítico/emancipatório. Esta concepção inspirada nas ideias de Marx, Gramsci e na 
Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire busca realizar processos educativos através 
da ação dialógica, como princípio gerador do processo de ensino-aprendizagem 
significativo. Este fazer educativo fundamentado nas práticas de educação popular 
decorrentes das próprias situações existenciais dos sujeitos estimula ações políticas 
de organização, de luta e emancipação dos setores populares da sociedade. Nesse 
processo, a ação educativa se articula entre o saber elaborado e a realidade, 
favorecendo experiências educativas libertadoras. Assim, a nossa pesquisa tem 
como objetivo geral analisar a relação entre as práticas de educação popular e o 
cultivo do realismo utópico nas áreas de assentamentos rurais conquistadas através 
da organização do MST no Cariri da Paraíba. Procuramos argumentar que a 
formação desenvolvida na matriz de educação popular conduzida pelo movimento 
social é enraizada na comunidade à medida que vai criando novas formas de 
reinventar e constituir um saber social/político em suas relações cotidianas. Para 
obter possíveis respostas aos nossos objetivos de pesquisa, adotamos a proposta 
metodológica que se inscreve no caráter qualitativo, apoiada em fontes secundárias, 
como levantamento bibliográfico e consultas a documentos; e em fontes primárias 
através de pesquisa de campo com entrevista semiestruturada e observação 
participante. A opção pela entrevista semiestruturada e pela observação participante 
é justificada por se revelarem instrumentos que favorecem o diálogo entre os 
sujeitos da pesquisa e o pesquisador, assim como a própria participação do 
pesquisador em atividades realizadas no local da pesquisa favorece a compreensão 
das experiências práticas vivenciadas no cotidiano dos assentamentos. A nossa 
análise identificou que O MST como instância de organização dos trabalhadores 
contribui para desenvolver um pensamento mais questionador sobre os problemas 
da realidade, e em parte a sua utopia revolucionária, apesar dos limites impostos 
pela estrutura do capitalismo e pelos limites teórico/críticos dos assentados aponta 
possibilidade de novos avanços. Foi possível constatar mudanças nas relações 
sociais e de trabalho nos assentamentos, nas quais os trabalhadores além de 
discutir e procurar resolver problemas internos também participam de outras esferas 
de relações fora dos assentamentos. Diante dos conflitos, das contradições e dos 
limites que envolvem o projeto utópico e a realidade constata-se a necessidade de 
avançar na articulação da teoria com a prática como condição fundante para 
efetivamente concretizar um movimento contra-hegemônico. 
 
 
 
Palavras-chave: Conscientização. Currículo. Educação Popular. Realismo Utópico. 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 
 
 
 
This research presents an analysis of the process of education in the context of the 
Movement of Landless Rural Workers - MST, with respect to a design education 
grounded in the pedagogical critical thinking / emancipatory. This design inspired by 
the ideas of Marx, Gramsci and the Pedagogy of the Oppressed by Paulo Freire 
seeks to accomplish through educational processes of dialogical action, as the 
generating principle of the teaching-learning meaningful. This make reasoned 
educational practices of popular education arising from subjects' own existential 
situations encourages political action organization, struggle and emancipation of the 
popular sectors of society. In this process, the educational action articulates drawn 
between knowledge and reality, favoring liberating educational experiences. Thus, 
our research aims at analyzing the relationship between the practices of popular 
education and cultivation of utopian realism of rural settlements in areas conquered 
by organizing the MST in Cariri of Paraíba. We seek to argue that the training in 
array of popular education conducted by the social movement is rooted in the 
community as vai creating new ways to reinvent and build a knowledge social / 
political in their everyday relationships. For possible answers to our research goals, 
we adopted the proposed methodology, which fits the qualitative character, based on 
secondary sources such as bibliographic queries and documents, and primary 
sources through field research with semi-structured interviews and participant 
observation. The choice of semi-structured interviews and the participant observation 
is justified because they have proved instruments fostering dialogue between the 
researcher and the research subjects, as well as the researcher's own participation in 
activities performed at the site of research favors the understanding of lived 
experiences in daily practice settlements. Our analysis has identified that as the MST 
instance of worker organization helps to develop a more questioning thinking about 
the problems of reality, and partly to its revolutionary utopia, despite the constraints 
imposed by the structure of capitalism and the theoretical limits / critical of the settlers 
points to the possibility of new advances. It was possible to observe changes in 
social relationships and work in the settlements, in which workers and to discuss and 
seek to resolve internal problems also participate in other spheres of relationships 
outside the settlements. Given the conflicts, contradictions and limits involving the 
utopian project and reality finds the need to advance the articulation of theory and 
practice as foundational condition to effectively implement a counter-hegemonic 
movement. 
 
 
 
Keywords: Awareness. Curriculum. Popular Education. Utopian realism. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Os caminhos que são apresentados aqui procuram expor o processo de 

construção para a elaboração do nosso trabalho de tese no Programa de Pós 

Graduação em Educação: Currículo da PUCSP, cujo foco da pesquisa se preocupa 

em analisar a dimensão educativa do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra - MST e o cultivo do realismo utópico1 nas áreas de assentamentos. 

Argumentamos sobre a formação conduzida pela matriz pedagógica do MST no 

processo de organização e de luta e a sua contribuição para a reinvenção e 

constituição do saber social e politico nas relações cotidianas dos assentamentos 

rurais, o qual pode ser enraizado pela comunidade para a construção de outro 

mundo possível. 

 

Reconhecemos a dimensão educativa do movimento como instrumento 

significativo para a organização e para a luta. E mais, esse processo é pedagógico à 

medida que possibilita o ensino e aprendizagem das pessoas na luta social, de 

modo que a realidade passa a ser vista pela lente ideológica do movimento, 

alicerçada nas próprias experiências práticas e no modelo de sociedade que se 

pretende alcançar. 

 

A nossa questão se preocupa em saber se as práticas educativas que 

acontecem no processo de organização e luta que antecedem a ida definitiva para a 

terra é cultivada com a formação dos assentamentos. O movimento propõe que os 

                                                           
1
 O termo realismo utópico, forjado por Luiz Eduardo W. Wanderley associa a dimensão do estar 

consciente dos problemas da realidade e o projeto utópico que antecipa metas. De acordo com o 
autor: realismo porque está ciente de grande parte das causas da situação atual em que os povos 
vivem, na qual enormes contingentes populacionais morrem; causas geradas pelas mudanças 
contínuas do capitalismo e fortalecidas pela globalização hegemônica. Ciente dos limites, contrações, 
transformações, com efeitos positivos e negativos que as situações mundiais demonstram. É preciso, 
pois, aprender – conhecer, a fazer, a viver junto, a ser – sempre com maior empenho e vontade 
política para melhor resistir, denunciar, propor. Utópico, tentando compor os sonhos de asas e raízes, 
traduzinho o inédito - viável freireano em todas as latitudes e longitudes, detectando sinais dos 
tempos, antecipando metas e caminhos. (WANDRELEY, 2010, p. 116-117).      
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trabalhadores caminhem em veredas coletivas, articulando a luta da sua realidade 

com as relações macroestruturais.  

 

Temos a intenção de descortinar essas janelas do cotidiano, apresentando a 

realidade dos assentamentos como espaço social e político, onde as pessoas 

aprendem mediadas pelas próprias experiências práticas, as quais possibilitam aos 

aprendizes do cotidiano um movimento permanente de novas descobertas.     

 

Neste sentido, a educação é concebida como instrumento de organização e 

de luta articulada com outras esferas da sociedade, como as relações de produção, 

as relações sociais e a luta por mudanças macroestruturais na sociedade. A 

perspectiva da educação popular, adotada para a construção do trabalho envolve os 

setores populares, especialmente a realidade do campo, onde os movimentos 

sociais tiveram participação importante na condução dos processos organizativos. 

 

O ponto de partida para a realização da análise é a realidade concreta 

vivenciada pelos camponeses nas áreas de assentamentos rurais e as práticas 

educativas que se manifestam nas relações cotidianas. Sobretudo, importa refletir 

acerca da educação no contexto do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra - MST, no que tange a um projeto politico/pedagógico alicerçado nas matrizes 

pedagógicas de pensamento crítico/emancipatório.  

 

Interessa compreender e analisar a relação entre as experiências educativas 

informais vivenciadas no âmbito da luta conduzida pelo MST e a materialização 

dessas experiências na realidade dos assentamentos, as quais podem contribuir 

para alcançar a consciência de classe, para a organização social e para o trabalho, 

possibilitando o modo de pensar crítico para a ação política dos trabalhadores. 

 

Esta discussão enfatiza a dimensão educativa do movimento social como 

espaço privilegiado de formação social e política. Os movimentos de massa que 

protagonizam processos organizativos na sociedade contemporânea revelam a 

importância e a necessidade de refletir cuidadosamente acerca das consequências 
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trazidas para os trabalhadores dos assentamentos rurais depois da organização, da 

luta e da conquista da terra. O debate destaca os princípios educativos presentes no 

projeto/pedagógico do MST e a sua materialização através de inúmeras 

experiências vivenciadas nas marchas, nos encontros, nas ocupações de terras e 

nas áreas de assentamentos. 

 

A luta desencadeada pelas classes populares2 e impulsionada por estes 

princípios educativos, favorece a introjeção de pertencimento de classe, e ao mesmo 

tempo aponta caminhos para alcançar uma vida com dignidade e justiça social. 

 

Por isso, falamos de duas visões de mundo opostas, de um lado o modelo de 

sociedade capitalista hegemônico e de mudanças aceleradas, e de outro lado, os 

movimentos que contestam e desafiam esse modelo de organização social, 

defendendo uma sociedade alicerçada em princípios democráticos socialistas. 

 

É importante compreender a relação entre educação e ação política como 

traço marcante dos movimentos sociais, que cultivam princípios com objetivo de 

elaborar instrumentos de emancipação das classes populares, quais sejam, visão de 

mundo crítica e para transformação das condições opressoras. Trata-se de 

processos educativos que se contrapõem ao modelo de educação burguês, 

buscando a elaboração de uma nova cultura a partir da realidade das próprias 

pessoas vinculadas à classe popular. Isso implica em reconhecer a importância do 

projeto contra-hegemônico, pautado numa perspectiva de educação, capaz de 

formar sujeitos anunciadores do seu próprio mundo, visto que esta concepção parte 

                                                           
2
 A concepção de classes populares utilizada aqui no plural está associada à abordagem discutida 

por Luiz Eduardo W. Wanderely, para quem classes populares abrangem “aquelas que vivem uma 
condição de exploração e de dominação no capitalismo, sob múltiplas formas. Exploração que se liga 
tipicamente à atividade produtiva, mas se produz e reproduz também em outras dimensões do 
processo econômico como um todo. E dominação nos planos social e político, vinculado à exploração 
econômica, que por seus efeitos acaba identificando as distintas categorias sociais existentes na vida 
social concreta, homogeneizando-as em atitudes e comportamentos comuns, ainda que 
analiticamente devam ser distinguidas. Classes populares, pois, serão entendidas no plural, 
compreendendo o operariado industrial, a classe trabalhadora em geral, os desempregados e 
subempregados, o campesinato, os indígenas, os funcionários, os profissionais e alguns setores da 
pequena burguesia (WANDERLEY, 1986, p. 63-64)”. 
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das experiências concretas das pessoas para construir o conhecimento que acena 

para processos de libertação. 

 

 

De onde falamos? 

 

 

O chão da nossa pesquisa se encontra no Cariri Ocidental da Paraíba no 

município de Sumé, Prata e Amparo, mais precisamente no Assentamento 

Mandacaru e Assentamento Zé Marcolino. O primeiro Assentamento teve sua 

emissão de posse confirmada em 1999, antes recebia o nome de Fazenda Feijão, 

após a conquista passou a se chamar Assentamento Mandacaru, em homenagem a 

um cacto que simboliza a resistência do Semiárido.  A área está localizada a 14 km 

da sede do município de Sumé e a 271 km da capital João Pessoa. Neste 

assentamento habitam cerca de 120 famílias numa área de 4.393ha. O 

Assentamento Zé Marcolino, antiga Fazenda Serrote Agudo, está localizado nos 

municípios de Sumé, Prata e Amparo. Essa área foi desapropriada para fins de 

reforma agrária, em julho de 2001, e está localizada a 38 km da cidade de Sumé, 13 

km da cidade da Prata, 5 km da cidade do Amparo e aproximadamente a uma 

distancia de 290 km da capital do estado, João Pessoa. Situa-se no limite entre os 

três municípios do Cariri, contando com uma área de 2.356,72ha, na qual habitam 

86 famílias.       

 

O Cariri Ocidental da Paraíba foi tardiamente colonizado, de modo que a 

interação geoeconômica e a unidade territorial só foram concluídas na passagem do 

século XVIII para o Século XIX, com o processo de colonização. A microrregião é 

formada por 17 municípios, uma área que corresponde 7.158 Km², com uma 

população estimada em 119.920 habitantes (IBGE, 2007). Trata-se de uma 

microrregião localizada em plena diagonal seca, onde se concentram os menores 

índices de precipitações pluviométricas do semiárido brasileiro com médias anuais 

inferiores a 400 mm, seu clima se caracteriza por elevadas temperaturas (médias 
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anuais em torno de 26Cº) fracas amplitudes anuais e escassez de chuvas, muito 

concentradas no tempo e irregulares (CANIELLO; DUQUÊ, 2006).  

 

Com a colonização da região grandes extensões territoriais foram ocupadas 

para instalação das fazendas de gado, inicialmente já determinando o modelo de 

estrutura agrária implantado, ou seja, o acesso à terra por parte dos trabalhadores 

passa a ser dificultado em virtude dessa estrutura fundiária baseada na grande 

propriedade, que engendrou um sistema de oligarquia e de coronelismo, impedindo 

os agricultores do direito à terra.  De acordo com Caniello e Duqué (2006), as 

margens das grandes propriedades rurais, em localidades isoladas ou desfavoráveis 

ao desenvolvimento pecuário, os excluídos do sistema de produção da região como 

os índios, que se incorporaram ao processo produtivo, como pequenos cultivadores 

de alimentos passaram a habitar essas localidades. Juntamente com posseiros, 

foreiros e escravos refugiados na região constituíram as primeiras raízes do 

campesinato caririzeiro ao se estabelecerem em pequenos sítios às margens das 

grandes propriedades.  

 

As grandes propriedades destinaram-se predominantemente à pecuária 

extensiva destinada ao comércio; enquanto os pequenos produtores familiares 

dedicaram-se à produção de alimentos para a subsistência do grupo doméstico, com 

a venda dos produtos excedentes no mercado regional. 

 

 A vegetação da microrregião é constituída pela caatinga que, durante o 

período de estiagem, perde as folhas, e refloresce com o retorno das chuvas, dando 

vida a uma paisagem cinzenta e desoladora, típica das regiões semiáridas. A Zona 

de Sequeiro de solos rasos, pedregosos e de pouca fertilidade fica basicamente 

limitada à produção de subsistência, uma vez que essas condições dificultam as 

atividades agrícolas, sendo cultivadas na época de chuvas as plantações de milho e 

feijão. Na região, predomina a criação de gado e de caprinos, com destaque para a 

caprinocultura, que tem ascendido significativamente pelas condições favoráveis de 

criação, especialmente para os pequenos proprietários, que não tinham condições 

de criar gado, pois a atividade agropecuária exige grandes extensões de terras. E 
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mais, os caprinos se adaptam bem as características climáticas da região, 

apresentando forte resistência no período de seca. (PEREIRA, 2007). 

 

Nesta região a estrutura fundiária, assim como em outras realidades do país, 

historicamente é marcada pela concentração de terras, em contra partida, a 

exclusão das famílias camponesas é um retrato fiel e perverso do modelo de 

propriedade presente no campo. No ano de 1985, havia, na região, 10.982 

estabelecimentos de até 20 hectares. Em 1995, esse número foi reduzido para 

6.365. Já os estabelecimentos de 5.000 a 10.000 hectares passaram de dois para 

cinco no mesmo período. (CENSOS AGROPECUÀRIOS, 1985/1995). 

 

Na contracorrente deste cenário, os movimentos sociais do campo passaram 

a atuar na região no final dos anos 90, organizando os trabalhadores para 

questionar a propriedade privada e lutar pelo direito de acesso à terra. De acordo 

dados do INCRA (2006) a partir do final dos anos noventa com a organização dos 

trabalhadores e trabalhadoras do campo no Cariri paraibano, lutando pela reforma 

agrária e por melhores condições de vida e de trabalho, houve uma significativa 

distribuição de terras para a população desta região, o que resultou em 13 áreas de 

assentamentos rurais. O equivalente a 32.668,2783ha de terras, beneficiando 1.240 

famílias que se encontravam excluídas da terra. 

 

 

Origem, justificativa e objetivo do problema 

 

 

 Neste trabalho, como já foi possível perceber, optamos pelo uso da primeira 

pessoa do plural. Essa opção é justificada exatamente por compreender que um 

trabalho nessa perspectiva é construído de forma coletiva. As pessoas com quem 

conversamos, discutimos e a quem entrevistamos não são meros objetos de 

estudos, mas sim, são sujeitos de participação e de construção, e que de forma 

significativa me proporcionaram e me proporcionam importantes aprendizagens. 

Coube-me de fato, a função de sistematizar as experiências práticas destes sujeitos, 
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articuladas às teorias. A participação destas pessoas está presente no decorrer de 

todo este trabalho. Também justificamos a nossa opção de utilizar o gênero 

masculino como estratégia de evitar frequentes repetições do masculino e feminino. 

Importa ressaltar que escolha não tem a intenção de deixar de reconhecer a 

importância das lutas de reconhecimento e afirmações.        

 

 Ao escrever os versos, “A dor só é bem cantada, cantada por quem padece” o 

poeta popular Patativa do Assaré de forma simples e com linguagem popular nos diz 

que o engajamento se faz com envolvimento, com sentido de pertencimento e de 

luta junto com os sujeitos a quem nos identificamos e fazemos a opção política de 

marchar na mesma luta.   

 

  Desta feita, atribuímos relevância a nossa participação como pesquisador/ 

sujeito dessa realidade, que de forma direta testemunhou, vivenciou e interagiu junto 

às famílias trabalhadoras do campo por melhores condições de vida e de trabalho, 

inclusive a partir da própria realidade familiar como filho de trabalhador e 

trabalhadora rural e membro de uma família de oito irmãos, e que nasceu e se criou 

na região do Cariri Ocidental da Paraíba, convivendo com esses desafios. 

 

 .  A inserção pessoal neste contexto destaca a nossa aproximação com o 

campo da pesquisa, inicialmente pela própria realidade de vida e de trabalho em que 

fomos condicionados. Entretanto, sem experiência orgânica, mas sim, numa 

perspectiva espontânea passamos a exercitar atividades que se caracterizam como 

práticas pedagógicas de caráter popular através de mutirões, festas, expressões 

religiosas, e posteriormente assumindo um nível mais orgânico através da 

Associação Rural do Sítio Terra Vermelha, mas ainda eram experiências 

embrionárias, ausentes de uma visão mais crítica e limitada ao assistencialismo.       

 

  Essas experiências passaram a despertar um compromisso maior com a 

causa e a luta dos oprimidos do campo a partir do ingresso no curso de 

comunicação social da Universidade Estadual da Paraíba. Referimo-nos a partir 

deste momento pelo fato de começar a perceber a nossa realidade com olhar mais 
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atento, mais crítico e compreender que a reflexão critica sobre a realidade possibilita 

uma ação social que simplesmente não seria mero ativismo, mas uma práxis social. 

De fato, esse olhar orgânico, mas ainda embrionário, mostrou caminhos de 

desvelamento desta realidade com a intencionalidade de transformação. 

 

Ainda como estudante do curso de comunicação social houve a oportunidade 

de socializar essas preocupações com a sociedade através de um programa rádio 

no sistema de rádio comunitária alternativa FM, abordando uma proposta de 

educação popular. Esta iniciativa deu a oportunidade de qualificar o debate sobre a 

realidade das pessoas que moram no campo, pensando os desafios, possibilidades 

e os limites de se viver numa região como o Cariri da Paraíba.  Assim, o programa 

contava com a participação de professores universitários, militantes de movimentos 

sociais, artistas locais e a comunidade de modo geral. 

 

No que diz respeito, especialmente a realidade do campo essas experiências 

favoreceram o desenvolvimento de um pensamento mais crítico, e uma perspectiva 

de ação orgânica, num processo de transição de uma consciência ingênua para uma 

consciência critica, desvelando para os nossos olhos as condições de opressão 

presentes nesta realidade. 

 

Houve uma possibilidade de ampliação deste olhar crítico e com perspectiva 

de práxis social na condição de bolsista do curso de extensão em desenvolvimento 

local sustentável: Projeto Unicampo: Pela Universidade Camponesa PPGS/UFCG 

realizado na Escola Agrotécnica de Sumé. O trabalho com lideranças camponesas 

da região numa perspectiva de educação popular inspirada na pedagogia de Paulo 

Freire fazia uma abordagem reflexiva ao provocar os educandos com questões do 

tipo: Quem sou eu? Quem somos? O que temos? Como usamos o que temos? 

Como potencializar o uso do que temos?  

 

Neste sentido, a experiência como bolsista do projeto UNICAMPO: Pela 

Universidade Camponesa - UFCG, no qual tivemos a oportunidade de trabalhar com 

várias lideranças rurais da região do Cariri paraibano, discutindo os desafios, as 
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potencialidades e as perspectivas de viver na região e sobreviver da terra, em 

consonância com a nossa própria experiência de vida, de trabalho e de interação 

com os trabalhadores rurais, nos levaram a questionar e refletir com mais 

profundidade sobre essa realidade. Isso se deu através de um trabalho de pesquisa 

para a nossa dissertação de mestrado no Programa de Pós-graduação em 

Educação da Universidade Federal da Paraíba PPGE/UFPB na linha de pesquisa 

educação popular e movimentos sociais, no qual analisamos como se deu a 

trajetória de luta e conquistada da terra e como as famílias assentadas convivem no 

Assentamento Mandacaru no município de Sumé no Cariri paraibano numa 

perspectiva de trabalho coletivo.   

 

A pesquisa e o processo de construção do trabalho de dissertação de 

mestrado provocaram novas reflexões acerca da matriz pedagógica do movimento 

social, especialmente, em relação à luta como principio pedagógico, a luta como 

instrumento de preparação que antecede a ida para o assentamento, instrumento 

que também reinventa e constrói saberes para o cultivo da utopia depois da terra 

conquistada. De fato, foi possível refletir na nossa dissertação que a experiência da 

luta é um processo de formação das famílias trabalhadoras que vão criar novas 

concepções de trabalho, de relações sociais, de pensar e planejar em coletividade. 

 

Portanto, após a construção desse trabalho vieram os questionamentos para 

refletir de forma mais aprofundada no curso de doutorado sobre a relação entre a 

educação popular e o cultivo do realismo utópico nas áreas de assentamentos rurais 

do Cariri da Paraíba organizados pelo MST.  

 

A proposta de educação do MST é apresentada por Caldart (2004) como um 

processo em permanente construção numa perspectiva de educação libertadora, 

histórica e crítica, com vistas à construção de um sujeito autônomo e independente 

que se reconhece como sujeito histórico, entendendo que o seu papel na história 

não é apenas o de constatar, mas sim, de um sujeito de práxis. 
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Essa matriz pedagógica iniciada nos processos de lutas, tendo como base a 

reforma agrária se desdobra para outras bandeiras de reivindicação como a luta por 

educação, assistência técnica, financiamentos, entre outras. 

 

Freire (1989, p. 58), com sua pedagogia do oprimido, nos diz: “só existe saber 

na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que os 

homens fazem no mundo, com o mundo e com os outros homens”. Próprio de uma 

educação como prática de liberdade, que problematiza condições de vida presentes 

na realidade dos sujeitos e desperta neles sua capacidade de seres históricos 

transformadores da realidade, motivando utopias libertadoras e autônomas. 

 

Neste âmbito, Freire (2000) destaca elementos para o entendimento e 

reflexão acerca da matriz pedagógica dos movimentos sociais do campo, ao 

compreender a prática educativa como esforço de mobilização e organização das 

classes populares. E mais, para Freire (1989), a educação se faz libertadora a partir 

da situação presente, existencial, concreta, e é refletindo o conjunto de aspirações 

do povo, que podemos organizar o conteúdo programático da educação ou da ação 

política.  

 

A matriz pedagógica inspirada pelo pensamento e prática de Paulo Freire 

constitui-se no principal referencial para o MST. Seguindo esta opção política e visão 

de mundo, tanto para nossa vida prática, como para a análise proposta no presente 

trabalho, essa concepção de homem e de mundo construída pelos princípios da 

educação popular servirá como pilar de sustentação para a nossa abordagem. 

Apresento esses princípios como possibilidade educativa para superar as condições 

de opressão rumo a uma nova maneira de enxergar e agir no mundo numa relação 

que alia a educação popular com outro projeto de organização social. 

 

Essas concepções da matriz de pensamento de Freire são a base para a 

construção de categorias de análise das concepções e proposições do MST por uma 

educação do campo. 
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Pensando o MST como sujeito político coletivo, defensor de um projeto 

popular de sociedade, é relevante destacar as experiências de educação popular 

vivenciadas em quase todos estados Brasileiros e da utopia revolucionaria cultivada 

nos espaços de lutas e de conquistas, marcadas por uma caminhada de desafios e 

de superação. 

 

Considerando essas premissas, algumas questões norteadoras são 

suscitadas: 

 

1. A formação política trabalhada no processo de luta pela terra prepara para 

uma perspectiva de trabalho e organização social coletiva?  

2. A utopia acaba depois da terra conquistada? 

3. É possível pensar num projeto utópico nas áreas de assentamentos rurais?  

4. Quais os desafios de organização coletiva nos assentamentos?  

5. Como acontece o enraizamento da matriz educativa conduzida pelo 

movimento nas relações cotidianas? 

 

Na atual realidade, essas questões são indícios norteadores para refletir 

acerca das práticas de educação popular, que vem se reinventando e produzindo 

novos saberes no campo, de modo que a matriz pedagógica do movimento social no 

processo de formação política aponta para outro modelo de sociedade possível.  

 

Assim nosso trabalho tem como objetivo geral:  

 

 Analisar a relação entre as práticas de educação popular e o cultivo do 

realismo tópico nas áreas de assentamentos rurais conquistadas através da 

organização do MST. 

 

 Para fazer esta análise alguns caminhos aqui chamados de objetivos 

específicos foram apontados para concretizar essas intencionalidades, tais como: 
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 Inventariar eventuais práticas tradicionais solidárias presentes nos 

assentamentos 

 Investigar as novas estratégias de organização das famílias assentadas.  

 Analisar de que forma os pressupostos teóricos e metodológicos do MST 

contribuíram para fortalecer os vínculos de identidade de classe, cultural, e 

das relações sociais e de trabalho. 

 

De fato, realizar um trabalho de pesquisa envolvendo essas dimensões 

parece desafiador na medida em que nos deparamos com diversas situações limites 

que dificultam o caminhar em direção à outro mundo possível. 

 

Consequentemente, a hipótese apresentada nesta tese teve a intenção de 

argumentar a partir do princípio de que a formação desenvolvida na matriz de 

educação popular conduzida pelo movimento social é enraizada na comunidade à 

medida que vai criando novas formas de reinventar e constituir um saber 

social/político em suas relações cotidianas, presente nas áreas de assentamentos 

rurais. 

 

 

Apontamentos Teóricos da Pesquisa  

 

 

Diante dos pressupostos apresentados nos objetivos deste trabalho de tese e 

compreendendo a realidade a partir da concepção do materialismo histórico 

dialético, assumimos o desafio de fazer uma abordagem alicerçada nesta 

concepção. Ora, se a realidade é mutável, podendo ser reinventada e transformada, 

e que tem como cerne o homem como fruto das próprias condições materiais de 

existência e ao mesmo tempo agente de criação e transformação da realidade, 

entendemos a importância do nosso posicionamento epistemológico frente ao 

campo de pesquisa interpretado e analisado.  
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Marx e Engels (2002, p. 14-15), ao analisar a concepção de homem e de 

mundo, asseveram que: 

 

 

A primeira premissa de toda a história humana, é naturalmente, a 
existência de indivíduos humanos vivos. O primeiro fato a constatar 
é, portanto, a organização física destes indivíduos e a relação que 
por isso existe com o resto da natureza. Não podemos entrar aqui, 
naturalmente, nem na constituição física dos próprios homens, sem 
as condições naturais que os homens encontraram – as condições 
geológicas, oridrográficas, climáticas e outras. Toda a historiografia 
tem de partir destas bases naturais e da sua modificação ao longo da 
história pela ação dos homens.  
 

 

 

De acordo com esta concepção, a existência do mundo independe da 

consciência do homem, porque antes de termos consciência das condições 

materiais de existência, o mundo material já existia. No entanto, a matéria como 

realidade objetiva não é imóvel, está em permanente processo de mudanças e com 

possibilidade de transformação pela ação do homem.   

 

Dai, o nosso esforço, para produzir conhecimento a partir das condições 

materiais de existência, ter como teoria para análise, o materialismo histórico 

dialético. O conhecimento gerado, como artefato deste movimento da realidade não 

pode se basear nos aspectos exteriores, nas opiniões superficiais ou infundadas. 

Esta produção deve ser uma busca permanente para penetrar nos fenômenos da 

realidade, no sentido de analisar para compreender teoricamente. 

 

 A perspectiva do movimento dialético é argumentada por Kosik (1976, p. 10), 

para quem: 

 

 

A realidade não se apresenta aos homens, à primeira vista, sob 
aspecto de um objeto que cumpre intuir, analisar e compreender 
teoricamente, cujo pólo oposto e complementar seja justamente o 
abstrato sujeito cognoscente, que existe fora do mundo e apartado 
do mundo; apresenta-se como campo em que se exercita a sua 
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atividade prático-sensível, sobre cujo fundamento surgirá a imediata 
intuição prática da realidade. No trato prático-utilitário com as coisas 
– em que a realidade se revela como mundo dos meios, fins, 
instrumentos, exigências, esforços para satisfazer a estas – o 
individuo “em situação” cria suas próprias representações das coisas 
e elabora todo um sistema correlativo de noções que capta e fixa o 
aspecto fenomênico da realidade.  

 

 

 

Daí, questionar e procurar identificar o que está sendo visto, e sobre qual 

ótica se vê, exige uma metodologia capaz de perceber os objetos ou fenômenos 

para além de normas fixas, determinadas ou fechadas, se abrindo para novos 

caminhos de acesso ao interior da realidade num esforço permanente para construir 

conhecimento, através de uma visão critica. Este olhar, a nosso ver pode ser 

lançado pela dialética materialista, questionadora e crítica, aplicada à produção do 

conhecimento cientifico. Para Melo Neto (2003, p. 88): 

   

 

Pode-se apresentar a dialética, como um método, em condições 
„razoáveis’ de se poder analisar, de forma crítica, as condições de 
existência que estão sendo definidas para a realização da vida 
humana. Para os dias atuais, este método, em particular a 
perspectiva em Marx, continua atual e aberto, podendo realizar 
abstrações suficientes e contributivas ao exame das possibilidades 
prospectivas de trabalhos acadêmicos e para análises de políticas no 
campo social. 
 

 

 

Assim, o jeito dialético de ver e pensar a realidade, como método prenhe de 

possibilidades de conhecimento situa o ser humano como sujeito histórico, social, 

inacabado, mas em permanente processo de busca. O desconfiar da aparência e o 

permanente esforço de interiorizar-se na realidade com possibilidade de desvelar 

novos caminhos para a produção do conhecimento, Implica reconhecer que a 

produção teórica pode acontecer a partir das dimensões práticas, superando a 

espontaneidade do cotidiano para um nível reflexivo ou sistemático.             
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Neste sentido, adotamos como foco de pesquisa bibliográfica e documental 

leituras direcionadas na perspectiva do materialismo histórico e dialético.  A base 

teórico-metodológica está sustentada nas leituras de Karl Marx, Antônio Gramsci, 

István Mészáros, e mais especificamente para discutir educação popular: Paulo 

Freire, Luiz Eduardo Wanderley, José Francisco de Melo Neto, além dos 

documentos do MST e de leituras de autores que discutem a temática ou estão 

ligados ao movimento como Roseli Caldart, João Pedro Stédile e Bernardo Mançano 

Fernandes.  

 

 

Procedimentos metodológicos 

 

 

 A abordagem à que nos propomos parte do principio de que a educação 

como prática histórica e social está diretamente vinculada às vivencias concretas e 

subjetivas dos sujeitos, e como tal as relações cotidianas são permeadas por um 

movimento pedagógico que reinventa e constrói novos saberes. Neste sentido, as 

proposições de pesquisa para desvelar e sistematizar as experiências práticas em 

conhecimento científico se sustentam na perspectiva qualitativa. 

 

  Na acepção elaborada por Melo (2005) “a pesquisa qualitativa, na medida em 

que constrói sentido aquilo que era (des) conhecido, produz um conhecimento e 

uma visão crítica sobre a realidade pesquisada”. Assim, a produção do 

conhecimento científico a partir das experiências espontâneas da realidade se dá 

através do desvelamento e da sistematização das experiências práticas conduzindo 

a produção de novos conhecimentos e avançando para além do senso comum numa 

perspectiva crítica.  

 

 Nesta dimensão histórica e social a produção do conhecimento passa pelo 

processo de abstração da realidade concreta para a condição teórica, de maneira 

que possa explicar sistematicamente o mundo material. A esse respeito Richardson 

(1999, p. 92) nos diz que o movimento dialético da realidade objetiva “problematiza 
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essa relação entre realidade objetiva e nossas tentativas para representa-la no 

conhecimento”. 

 

A produção do conhecimento científico baseada na problematização da 

realidade pode ser construída através de procedimentos de pesquisa qualitativa. O 

sentido qualitativo se sustenta na realização da pesquisa sobre as condições 

materiais de existência, sejam elas, experiências práticas, vida das pessoas, 

comportamentos, emoções, movimentos sociais, fenômenos culturais, interação 

entre nações, etc. O resultado sobre esses fenômenos estudados não se alcançam 

através de procedimentos estatísticos ou outros meios quantificados (STRAUSS, 

2008). 

 

E mais, Strauss (2008, p. 24) ao elaborar a concepção de analise qualitativa 

argumenta que se trata de um “processo não-matemático de interpretação feito com 

o objetivo de descobrir conceitos e relações em um esquema explanatório teórico”.  

 

Por tanto, no âmbito da abordagem qualitativa não há regras fixas e definidas 

a priori no processo de investigação da realidade. O que há de fato é um 

planejamento prévio, mas aberto para novas possibilidades que vão se construindo 

durante o processo de investigação, de modo que novos elementos importantes 

podem surgir no decorrer da pesquisa. Essa acepção é apresentada por Chizzotti 

(2008, p. 28) ao afirmar que “a pesquisa qualitativa não segue um padrão único 

porque admite que a realidade é fluente e contraditória”.  Assim, as questões novas 

que podem surgir nesta dinâmica investigativa são decorrentes de problemas 

revelados pela prática social, que desperta no pesquisador a necessidade de novos 

caminhos de apreensão da realidade. 

 

No campo da abordagem qualitativa, como já justificamos no decorrer do 

texto a sua importância nas pesquisas sócio/históricas, e considerando os objetivos 

do nosso trabalho, elegemos como instrumentos investigativos a entrevista 

semiestruturada articulada com a observação participante. Inicialmente tínhamos 

delimitado um numero de quatorze pessoas a serem entrevistadas. No entanto, esse 
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número foi alterado de acordo com a dinâmica da pesquisa, alcançando um total de 

dezoito entrevistados. O aumento no número de entrevistados se deu a partir do 

desenvolvimento da coleta de dados, cuja interação com as famílias assentadas 

revelou a importância da participação de novos sujeitos no processo de pesquisa, de 

modo que demonstraram significativas contribuições para o acréscimo de 

informações até então ocultadas.  

 

As entrevistas foram realizadas com o presidente da associação do 

Assentamento Mandacaru e o presidente de associação do Assentamento Zé 

Marcolino, também com as mobilizadoras social de cada assentamento e com sete 

trabalhador (as) do Assentamento Mandacaru e sete Trabalhador (res) do 

assentamento Zé Marcolino.  

 

Durante as entrevistas procuramos abordar a relação entre a formação 

política trabalhada pelo MST desde a organização inicial para a luta pela terra e as 

praticas organizativas do cotidiano nos assentamentos. 

 

 A entrevista semiestruturada conta com um roteiro previamente elaborado, 

mas não está fechada a uma prática definida a priori. O processo investigativo 

aberto, como prática característica da entrevista semiestruturada possibilita o 

adentramento na subjetividade do universo pesquisado, uma vez que novas 

descobertas podem vir à tona baseadas nas declarações do sujeito entrevistado e 

abrir novos caminhos para se alcançar os objetivos e as informações desejadas. 

Neste sentido, Pádua (2000, p. 67) assevera que na entrevista semiestruturada:  

 

 

O pesquisador organiza um conjunto de questões sobre o tema que 
está sendo estudado, mas permite, e às vezes até incentiva, que o 
entrevistado fale livremente sobre assuntos que vão surgindo como 
desdobramento do tema principal.  
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       Alcançar determinados aspectos da subjetividade dos entrevistados seria 

mais difícil com a entrevista estruturada, que já define com antecedência a prática 

investigativa, sendo que este tipo de entrevista se aproxima mais do questionário por 

estabelecer uma definição antecipada de como será procedida a entrevista, podendo 

dessa maneira não obter informações importantes para o desvelamento de 

realidade, que por excelência é complexa.  

 

Cabe ao pesquisador estar atento ao tipo de entrevista mais adequada para 

se obter as informações desejadas e que de fato possa trazer elementos 

significativos para compreender o problema e tentar responder a questões da 

pesquisa. À respeito da entrevista semiestruturada, Martins (2006, p. 27) diz que: 

 

 

Na condução de uma entrevista não estruturada, ou uma entrevista 
semiestruturada, o entrevistador busca obter informações, dados e 
opiniões por meio de uma conversação livre, com pouca atenção a 
prévio roteiro de perguntas. Denomina-se em profundidade uma 
entrevista não estruturada em que o respondente é abordado por um 
entrevistador para obtenção de informações detalhadas sobre tema 
especifico, a fim de levantar motivações, crenças, percepções e 
atitudes em relação a certa situação e/ou objeto de investigação.  
 

 

 

No caso deste trabalho de tese, várias digressões ocorrerem durante as 

entrevistas. Entretanto, à medida que surgiram esses desvios do roteiro 

programado, suscitaram novas questões e novos caminhos de descobertas que nos 

levaram a perceber aspectos da realidade, até então obscuros aos nossos olhos. 

 

Articulada às entrevistas, como subsídio para realização da pesquisa de 

campo, utilizamos a observação participante em diversos momentos. Estivemos 

presentes em reuniões das associações, em mutirões, nos locais de trabalho como 

nas plantações, nos espaços de formação e encontros com instituições que 

desenvolvem projetos nos assentamentos. 
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A inserção nestes espaços como pesquisador foi facilitada pela boa relação 

mantida com os sujeitos da pesquisa. A aproximação construída ainda como sujeito 

dessa realidade, a nosso ver inspirou confiança e parceria durante o processo 

investigativo. A prática da observação participante à medida que se revela 

importante instrumento para coleta de dados também envolve a percepção sensorial 

do pesquisador capaz de desvelar informações ocultadas e às vezes até 

contraditórias em relação às declarações feitas pelos sujeitos nas entrevistas.     

 

Neste sentido, Martins (2006, p.25) explica que: 

 

 

O grande desafio do investigador participante é conseguir a 
aceitação e confiança dos membros do grupo social onde realiza o 
trabalho de campo. Para tanto, o êxito de uma pesquisa dessa 
natureza dependerá da capacidade do investigador de, 
harmoniosamente, integrar-se ao grupo. 
 
 
 
 

Esta estratégia de envolvimento no contexto social da pesquisa deverá ser 

procedida após a exposição do problema e dos objetivos do trabalho de campo. A 

clareza das intencionalidades da pesquisa, tanto pode nos deixar mais conscientes 

do que se pretende observar, como também é possível ganhar a confiança dos 

membros do grupo observado. Sem as condições favoráveis para realizar a 

observação participante e sem a percepção sensorial do pesquisador, há um 

possível risco de ficar na superficialidade dos acontecimentos, o que traria para o 

investigador impressões vagas e sem profundidade das informações coletadas. 

 

Neste aspecto, socializamos a visão de Oliveira e Oliveira (1999, p.30) que ao 

argumentar acerca da pesquisa com dimensões da realidade, afirmam: 

 

 

São todas as dimensões da vida quotidiana de uma determinada 
comunidade – inclusive seus sonhos, aspirações e projetos que 
constituem o discurso a ser decodificado. E, no interior deste 
discurso, o que nos interessa, sobretudo é fazer emergir as 
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contradições e incoerências entre o falar e o agir, entre a percepção 
da realidade e de si mesmo e as pautas de comportamento 
quotidiano, entre o sonho e a realidade, entre o real e o possível.    

  

  

 

 A convergência de opinião com os autores citados nos remete as nossas 

questões de pesquisa que intencionam aprofundar a discussão entre o que de fato 

há na vida prática, os sonhos que se pretende alcançar e os caminhos feitos para 

chegar onde se deseja. 

 

 Assim, os instrumentos utilizados para realizar a pesquisa de campo 

permitiram um olhar vagaroso sobre as questões propostas na pesquisa. O trabalho 

que articulou as entrevistas semiestruturadas com a observação participante 

proporcionou maior proximidade e interação com o grupo, elevando a possibilidade 

de superar a superficialidade do senso comum e construir uma visão mais 

aprofundada acerca do universo pesquisado.  

 

 Os dados obtidos na dinâmica investigativa reforçou a visão de que a 

realidade é um terro encharcado por experiências relevantes para se conhecer, com 

necessidade de transformação e que esta mesma realidade é um espaço de 

conflitos e lutas de interesses, especialmente quando a realidade é alimentada por 

uma matriz pedagógica libertadora, contrária à ordem dominante e opressora 

vigente na sociedade. 

 

 As entrevistas realizadas com os sujeitos da pesquisa foram gravadas em 

áudio e após serem transcritas, os dados foram organizados e categorizados de 

acordo com os objetivos da pesquisa, tais como: a formação desenvolvida na matriz 

de educação popular conduzida pelo movimento social, a organização coletiva no 

assentamento, em direção a utopia: outro mundo possível. 

 

 Outro recuso utilizado na pesquisa foi o diário de campo em diversas 

situações, para fazer anotações e comentários das reuniões, mutirões, encontros 



29 

 

 

 

com instituições que desenvolvem atividades nos assentamentos, e especialmente 

nas atividades que não foram planejadas, mas propulsoras de uma dinâmica própria 

das relações cotidianas que revelam o modo particular de viver, trabalhar e se 

relacionar. O fato de já ter familiaridade com o ambiente e com as pessoas, 

contribuiu para apreender mais detalhes da vida, das relações sociais e de trabalho 

vivenciadas por eles. 

 

 Em relação aos depoimentos gravados e as imagens fotográficas procurei ter 

uma atenção especial na hora de realizar essas atividades, colhendo as 

autorizações de cada pessoa tanto para uso das falas, como para uso de imagens e 

preservando as identidades das pessoas na publicação do trabalho.  

 

A pesquisa foi realizada entre julho de 2010 e se estendeu até julho de 2012. 

Estivemos presentes em vários momentos para realizar entrevistas, observação e 

para visitas informais que também nos revelaram dados relevantes para a 

construção do trabalho. 

 

 A perspectiva freireana reconhece que no processo de construção do 

conhecimento a relação entre pesquisador e pesquisados deve ser dialógica. O 

processo de escuta, de falas e de interação com esses sujeitos, tendo como 

resultado os dados coletados através dos instrumentos de pesquisa de campo, 

pressupõe que o conhecimento não é algo construído exclusivamente pelo 

pesquisador. Cabe à este agente a função de sistematizar o conhecimento popular, 

emergente das próprias experiências praticas e convertê-lo em conhecimento 

orgânico, o qual passa a assumir a dimensão cientifica e ideológica.  

 

A partir desta concepção e assumindo a opção política e ideológica do 

pensamento freireano, nos esforçamos no decorrer desta tese para ser o mais 

coerente possível ao assumir a responsabilidade de converter o saber da 

experiência feito no dizer de Paulo Freire em conhecimento teórico, como também 

para analisar de que forma a matriz pedagógica do movimento social, embora com 

todos os desafios de organização para manter vivo o sonho de outro modelo de 
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sociedade, pode contribuir para a criação de novas formas de reinventar e construir 

um saber social/político em suas relações cotidianas.  

 

A partir da concepção de educação popular e da proposta de pesquisa, 

definiu-se como categorias de análise na construção deste trabalho de pesquisa: 

Práxis social, diálogo e trabalho coletivo solidário. No segundo terceiro, essas 

categorias foram articuladas com o conceito de conscientização em Freire e no 

quarto capítulo, procuramos compreender e analisar como elas vêm se reproduzindo 

no seio das práticas cotidianas dos assentamentos rurais.    

 

Importar lembrar que fizemos a opção de apresentar a metodologia do 

trabalho na introdução ao invés de desenvolver um capítulo à parte. A opção foi feita 

por compreender que a apresentação da metodológica na introdução permite melhor 

articulação entre a proposta teórica e o caminho percorrido para realização da 

pesquisa, favorecendo a apresentação da construção do trabalho.    

 

O trabalho foi composto com a seguinte estrutura: 

 

No primeiro capítulo, fizemos uma discussão teórica acerca da relação entre 

classe dominante e classe dominada, enfatizando como a classe hegemônica cria 

estratégias de dominação econômica e ideológica. E mais, discutimos a perspectiva 

contra-hegemônica protagonizada pelas classes subalternas como forma de 

resistência ao modelo de pensamento único, especialmente, destacamos a presença 

dos movimentos sociais no espaço da sociedade civil.      

 

No segundo capítulo, o nosso debate enfatiza a perspectiva da matriz 

pedagógica da educação popular como instrumento de organização das classes 

oprimidas. A orientação teórica inspirada na teoria e na prática de Paulo Freire 

contribui para a nossa reflexão sobre as experiências educativas nos movimentos 

sociais e no cotidiano dos assentamentos rurais.   
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No terceiro capítulo, analisamos os dados da pesquisa de campo, articulando 

com a dimensão teórica, refletindo como a ação contra-hegemônica, a educação 

popular e o cultivo do realismo utópico se apresentam nos assentamentos rurais a 

partir da formação conduzida pela matriz pedagógica do MST. 

 

E as Considerações Finais que apresentam os resultados da pesquisa. 
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1 SOCIEDADE CIVIL EM MOVIMENTO 

 

 

Neste capítulo, apresentamos uma discussão teórica acerca da relação entre 

classe dominante e classe dominada, enfatizando como a classe hegemônica cria 

estratégias de dominação econômica e ideológica. E mais, discutimos a perspectiva 

contra-hegemônica protagonizada pelas classes subalternas como forma de 

resistência ao modelo de pensamento único, especialmente, destacamos a presença 

dos movimentos sociais no espaço da sociedade civil. 

 

 

1.1 Ação Hegemônica da Classe Dominante 

  

 

Inicialmente, faz-se necessário apontar alguns aspectos que caracterizam 

com mais precisão o atual modelo de organização social, tais como: crescimento 

das ciências e das tecnologias, economia global, competitividade, consumismo 

exagerado, individualismo, exposição da vida pessoal e negação do outro numa 

busca desenfreada pela acumulação de riquezas. Nessa arena de conflitos, tudo 

parece se tornar mercadoria com indução para o consumismo, estabelecendo-se 

uma relação indissociável entre o econômico e o ideológico. As aligeiradas 

condições de mudanças parecem revelar um quadro amplo de incertezas e de riscos 

diante da falta de controle dos acontecimentos e da exacerbada ação do 

capitalismo. Acerca desta discussão Boff (2005, p. 108) acrescenta que: “a 

acumulação de riquezas, e dos benefícios, é feita por grupos privados que controlam 

o poder econômico, associado ao poder político, intelectual, militar e midiático”. 

 

E mais, Boff (2005, p.109) destaca os efeitos corrosivos do sistema 

capitalista, uma vez que para o autor: 
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Na sociedade de massa tudo é praticamente estandardizado, o tipo 
de comida (fast-food), a moda, os meios de entretenimento, o celular, 
o fax e o e-mail, a linguagem, forjados pelos meios de comunicação 
como a TV, os espetáculos musicais massivos, os hábitos de 
consumo.  

 

 

Os impactos causados pela globalização econômica transformaram as 

cidades em espaços de propagação de mercadorias e tecnologias e, como 

consequência, do avanço e do domínio capitalista, os valores culturais e ideológicos 

ditados pelo mercado reforçam a sua hegemonia. Para Held; Mcgrew (2001, p. 45):  

 

 

Nada, nem mesmo o fato de todos falarmos línguas diferentes, pode 
deter o fluxo das ideias e culturas. A língua inglesa vem se tornando 
tão dominante que fornece uma infraestrutura linguística de poder 
igual ao de qualquer sistema tecnológico para transmitir ideias e 
culturas.  
 

 

 

 Os autores ainda destacam o poder de atuação das empresas no atual 

processo de globalização, de modo que, segundo os globalistas, o que impressiona 

na globalização cultural de hoje é o fato de ser impulsionada por empresas, e não 

por países.  

 

 

As empresas, dizem os globalistas, substituíram os Estados e 
teocracias como produtores e distribuidores centrais da globalização 
cultural. Na concepção globalista, as agências de notícias e as 
editoras de épocas anteriores tinham um impacto muito mais limitado 
nas culturas locais e nacionais do que os bens de consumo e os 
produtos culturais das empresas globais de hoje (HELD; MCGREW 
2001, p. 45-46).     

 

 

 

 As transformações e as repercussões a nível global atestam as intenções de 

ampliação e domínio do mercado pela extrema habilidade de articular uma 
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multiplicidade de caminhos de unificação e adaptação a um padrão de consumo e 

massificação da cultura. E de fato, a homogeneização está no centro das intenções 

da economia global. 

 

 A indústria cultural tem se revelado terreno fértil para produções e invenções 

fetichizadas que, assim como toda a lógica capitalista, transforma tudo em 

mercadoria. O entrelaçamento do setor econômico e político ao campo cultural de 

forma extremamente impactante revela os efeitos da mídia, especialmente a ação 

corrosiva da televisão que ideologicamente propaga de maneira positiva o 

individualismo, a competição, a concorrência, a busca incondicional do poder, 

configurando um plano de valores a serviço dos imperativos da globalização 

econômica. Segundo Dufour (2008, p. 32): 

 

 

Essas invenções, esses simulacros, na verdade são produzidos por 
uma indústria cultural que, como toda indústria, busca, antes de 
tudo… ter lucros. A “família”, e toda a sua sopa afetiva que os 
telespectadores consumem até a última gota, isto é, até “programas-
lixos”, na verdade não passa de um engodo, um engodo por trás do 
qual se esconde a única realidade consistente, a audiência (uma 
audiência tornada fiel pelo simulacro), que se mede, se recorta em 
partes a fim de poder ser vendida e comprada no mercado das 
indústrias culturais.       
 
 

 

Neste sentido, o atual cenário global revela amplo campo de viabilização para 

produção e comercialização de produtos em qualquer parte do globo, inclusive com 

aquisição desses produtos a preços baixos e altos lucros para as empresas. No 

entanto, esta realidade também implica em desafios a ser enfrentado, uma vez que 

ao mesmo tempo em que as pessoas têm acesso ao que há de mais moderno na 

sociedade, em contrapartida intensificam-se as expressões de desumanidade: 

aumento do desemprego, aumento da economia informal, concentração de riquezas, 

exploração da economia informal, redução salarial. Esse tipo de globalização nos 

países subdesenvolvidos, pobres, emergente, conforme Wanderley (2009, p.03) “é 

identificada como excludente, subordinada e assimétrica, já que vem gerando 
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maiores desigualdades entre os Estados-Nação e entre regiões do mundo atual, e 

mesmo no interior de cada país, ampliando a pobreza e a exclusão social”. 

 

As esferas de relações que são tecidas no modelo de sociedade atual 

caracterizam-se especialmente pela prática dominante da burguesia, frente a uma 

massa de excluídos que compõem os bolsões de pobres do campo e da cidade. A 

classe dominante, articulando a esfera econômica com a ideológica, 

estrategicamente aumenta o domínio e a exploração sobre as classes populares 

historicamente oprimidas e excluídas de direitos constitucionalmente declarados.  

 

Neste sentido, as reflexões alicerçadas na teoria crítica e reprodutiva 

destacam que a educação é um instrumento estratégico tanto para a reprodução 

cultural como para a reprodução da sociedade classista. Assim, a manutenção da 

ordem estabelecida pela classe dominante é alimentada pelos aparelhos ideológicos 

do estado. As reflexões feitas por Althusser apontam que a ação educativa reforça a 

ideologia da classe dominante tanto para reproduzir as relações de trabalho 

estabelecidas na sociedade capitalista e impor aos sujeitos das classes subalternas 

a condição de dominados e explorados, como também determinam as ideologias 

inculcadas através dos aparelhos ideológicos do estado, sendo que a educação 

assume papel fundamental para reproduzir as relações subjetivas, ou seja, a 

assimilação das ideias disseminadas pela classe dominante.   

 

 A abordagem teórica/crítica aponta que a formação social é construída a 

partir da produção ideológica dominante, que controla os aparelhos ideológicos, e 

consequentemente determinam como viver em sociedade. Damasceno, ao analisar 

a teoria critica/reprodutiva, destaca três pontos essencialmente caraterísticos desta 

concepção teórica: 

 

 

a) educação é socialmente determinada; b) a sociedade onde 
vivemos por alicerçar-se no modo capitalista de produção é dividida 
em classes sociais com interesses opostos; c) revelando finalmente, 
que a educação se encontra a serviço dos interesses e da introjeção 
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ideológica da classe dominante, por isso recalca os interesses e a 
ideologia das classes subalternas (DAMASCENO, 1990, p. 23). 

 

 

 

  Estes apontamentos são coerentes com a realidade social imposta pela 

classe que mantém a hegemonia na sociedade. Também é relevante destacar que a 

escola não é o único espaço de reprodução ideológica, de modo que este processo 

acontece através de diversas esferas sociais. Segundo Althusser (1985, p. 68) “os 

Aparelhos Ideológicos do Estado apresentam-se sob a forma de instituições distintas 

e especializadas: AIE religioso; AIE escolar; AIE jurídico; AIE familiar; AIE político; 

AIE sindical; AIE da informação; AIE cultural”. 

 

Os aparelhos ideológicos estão, predominantemente, sob o domínio da 

iniciativa privada. Todavia, como destaca Althusser podem atuar como aparelhos 

ideológicos a serviço do poder público, que além de utilizar esses instrumentos de 

dominação para disseminar as ideias da classe dominante na sociedade, também 

conta com os aparelhos repressivos do estado, exclusivamente de domínio público e 

atuando através da repressão.   

 

Ora, partindo do princípio de que os aparelhos repressivos estão sob o 

domínio do estado e os aparelhos ideológicos presentes no espaço da sociedade 

civil, mas que estão a serviço do poder estatal através de acordos de interesses 

realizados entre o poder publico e agentes da sociedade civil, parece relevante 

destacar que a classe dominante é a classe que tanto controla os AE repressivos, 

como também tem o controle dos aparelhos ideológicos, consequentemente detém a 

hegemonia da sociedade através da coerção e do consenso.  

 

Nesta perspectiva, Antônio Gramsci equivale à questão ideológica aos 

termos: “concepção de mundo”; “sistema de pensamentos”; “formas de consciência”; 

“filosofia”, de modo que a disseminação ideológica acontece no campo das artes, do 

direito, da economia e de maneira geral através de manifestações individuais ou 

coletivas. Estes termos se aplicam à visão de mundo construída da vida em 
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sociedade, que geralmente é determinada pela classe que detém os instrumentos de 

dominação, os quais se apresentam na intrínseca relação entre a sociedade civil e a 

sociedade política, ou seja, o público e o privado estreitamente se relacionam para 

construção da hegemonia dominante.  

 

Portelli (1997, p. 22), ao analisar a concepção de ideologia em Gramsci, 

argumenta que: 

 

 

Só são essenciais as ideologias “orgânicas”, isto é, vinculada a uma 
classe fundamental. Inicialmente limitada ao nível econômico dessa 
classe, a ideologia propaga-se à medida que se desenvolve a 
hegemonia sobre todas as atividades do grupo dirigente. Este cria 
uma ou várias camadas de intelectuais que se especializam em um 
aspecto da ideologia desse grupo: a economia, as ciências, as artes. 
Os diferentes ramos da ideologia, qualquer que seja sua aparente 
independência, constituem as diversas partes de um mesmo todo: a 
concepção de mundo da classe fundamental.  
 

 

 

A ideologia para Gramsci é entendida como todas as manifestações da vida 

intelectual e coletiva. Implicitamente, o direito, a arte, a economia expressam visões 

de mundo, dado que para Gramsci, a ideologia não se restringe exclusivamente à 

esfera da elaboração das ideias, mas acontece em todas as atividades humanas. 

Entretanto, ele concebe apenas as ideologias vinculadas à uma das classes 

fundamentas (burguesia ou proletariado) como “ideologias orgânicas”. Somente as 

ideologias produzidas pelas classes fundamentais da sociedade capitalista deveriam 

ser consideradas como instrumento de dominação, porque são produzidas por 

intelectuais vinculadas a uma classe, por tanto capaz de construir um sistema de 

pensamento dominante na sociedade. 

 

Diante do antagonismo da luta de classes, Gramsci reconhece a força das 

ideias propagadas pela classe dominante. As ideias elaboradas pelos intelectuais 

vinculados à classe que dirige a sociedade alcançam elevados níveis de 

organização, podendo se tornar ideias universais na sociedade. Por isso, é 
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recorrente a abordagem Gramsciana acerca da necessidade de as classes 

subalternas superar a visão fragmentada da realidade, partindo da própria realidade, 

como condição para alcançar um nível crítico do mundo à medida que vai rompendo 

com as influências das ideias dominante, dando unidade a compreensão do mundo 

fragmentada e elevando ao nível superior, constituindo o que ele vai denominar de 

filosofia da práxis, ou seja, a capacidade de unificar ideias e elevar os sujeitos das 

classes subalternas à compreensão crítica do universo concreto.      

 

Na concepção Gramsciana, a classe dominante para unificar e consolidar a 

sua hegemonia, enquanto bloco dirigente, necessariamente cria estratégias de 

dominação e subordinação para manter as outras classes sob o seu domínio e para 

fazer prevalecer os interesses da classe fundamental. O desenrolar desse processo 

não ocorre exclusivamente pela coerção, mas principalmente pela aceitação 

consensual da classe subalterna3, sendo que a ideologia disseminada pela 

burguesia passa a ser assimilada e aceita como visão de mundo construída a partir 

da ótica dominante.  

 

Esta relação de dominação e subordinação estabelecida entre classe 

dirigente e classe dirigida como uma forma de manutenção do status quo é 

construída a partir de uma visão ideológica particular de uma classe, nesse caso, a 

classe dominante, e que assume uma visão de mundo coletiva aceita por todos. A 

cerca dessa discussão, Montaño e Duriguetto (2011, p. 106) asseveram que:  

 

 

Para se perpetuar como classe hegemônica, a burguesia, dominante 
nas esferas do mercado, da produção e na política institucional 
precisa ampliar seu domínio à vida cotidiana das pessoas, criando 
consenso e legitimando a ordem vigente, ao fazer com que sua visão 
de mundo, seus valores, seus interesses e seu modo de vida sejam 
aceitos por todos, sendo de todos; o que é particular (a uma classe) 
passa a ser aceito como universal (de todos).  

  

                                                           
3
 O conceito de classe subalterna em Gramsci refere-se ao operariado e ao campesinato. No entanto, 

segundo Simionatto, a categoria “subalterno” e o conceito de “subalternidade” têm sido utilizados, 
contemporaneamente, na análise de fenômenos sociopolíticos e culturais, normalmente para 
descrever as condições de vida de grupos e camadas de classe em situações de exploração ou 
destituídos dos meios suficientes para uma vida digna.(SIMIONATTO, 2009, p. 02).  
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 A partir desta acepção, torna-se mais claro compreender porque o processo 

constituinte da ideologia burguesa se manifesta na sociedade e imprime valor 

universal às ideias particulares. O sistema de pensamento e o modo de viver em 

sociedade, impostos e consentidos pela classe historicamente oprimida e explorada, 

se expressam no nexo construído entre o modo de produzir no sistema capitalista e 

a visão de mundo da classe dominante. Essa relação íntima supervaloriza as coisas 

e as mercadorias, elevando-as ao processo de fetichização, construído pelas ideias 

dominantes, próprio do modo de produção capitalista e das intenções da ideologia 

burguesa.  O fetiche atribui caráter natural à condição de subalternidade em 

detrimento do potencial criativo e histórico da dimensão humana. 

 

 Carcanholo (2011, p. 95) ao analisar a sociedade capitalista, compreende o 

fetichismo e a alienação como duas dimensões inseparáveis. Para esse autor: 

 

 

A alienação dentro da sociedade capitalista é a contraparte, nos 
seres humanos, do fetichismo da mercadoria, do dinheiro, e do 
capital. Os seres humanos seriam alienados por estarem 
submetidos, em todas as dimensões da sua vida ao fetiche capital, 
violentando dessa maneira a própria essência da natureza humana.  
   

 

 

Assim os sujeitos das classes subalternas desenvolvem crenças e valores 

que não representam as suas condições reais de existência, porque são ideias 

maquiadoras da realidade, que representa apenas a concepção de mundo da classe 

dirigente. 

 

Neste sentido, vale destacar a concepção de ideologia abordada por Chauí, 

na qual a autora avança em relação a concepção marxista, argumentando que a 

ideologia não é falsa consciência, mas uma representação ilusória da realidade, 

dado que a sua característica marcante consiste em apresentar as ideias 

independentes da realidade histórico-social. No entanto, é a realidade que possibilita 

a compreensão das ideias elaboradas e a capacidade de explicar ou não o universo 
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concreto provocador das ideias. Com esta concepção, Chauí (2008, p. 94) 

argumenta que: 

 

 

As ideias universais da ideologia não são uma invenção arbitrária ou 
diabólica, mas são a conservação de uma universalidade que já foi 
real num certo momento (quando a classe ascendente realmente 
representava os interesses de todos os não-dominantes), mas que 
agora é uma universalidade ilusória (pois a classe dominante tornou-
se representante apenas de interesses particulares). 
 

 

        

 Nesse caso, com a difusão das suas ideias a classe dominante não 

reconhece as formas de pensamentos de diferentes grupos da sociedade e 

universaliza a sua concepção de mundo para toda a sociedade. Dando como 

exemplo a ideia de família, a autora exemplifica como essa representação ocorre na 

sociedade e como o referencial dominante dissemina e unifica uma ideia que não 

representa a realidade concreta, mas apenas a ideologia de uma classe. 

 

 

Na ideologia burguesa a família é representada como sendo sempre 
a mesma (no tempo, e para todas as classes) e, portanto, como uma 
realidade natural (biológica), sagrada (desejada e abençoada por 
Deus), eterna (sempre existiu e sempre existirá), moral (a vida boa, 
pura, normal, respeitada) e pedagógica (nela se aprende as regras 
da verdadeira convivência entre os homens, com amor dos pais 
pelos filhos, com respeito e temor dos filhos pelos pais, com amor 
fraterno). Estamos, pois, diante da ideia da família e não diante da 
realidade histórico-social da família. (CHAUI, 2008, p. 84). 
 

  

 

Essa ideia de família é dissimulada, porque não representa de fato a 

realidade familiar das diferentes classes sociais, localizadas em diferentes contextos 

históricos e sociais, nos quais a composição da família pode ser marcada por 

diferentes aspectos, como nível de escolaridade, condições financeiras, 

religiosidade, empregabilidade, habitação, cultura, acesso a saúde. Estes aspectos 

representam concretamente a realidade vivida pelas famílias e não apenas difundem 
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a ideia de família como se todas as famílias pertencessem a mesma realidade 

histórico-social. 

 

Neste sentido, as condições de opressão e exploração passam a ser 

concebidas fora da realidade. O véu que encobre o universo concreto difunde um 

conjunto de ideias que cimenta crenças e valores universais de uma classe para 

toda a sociedade. Chauí (2008, p. 96) ainda ressalta que a função da ideologia é 

ocultar as disparidades da realidade ao “dissimular e ocultar a existência das 

divisões de classes, escondendo que nasceu da luta de classes para servir a uma 

classe na dominação”. 

 

Com esta perspectiva Chauí destaca que para cimentar o seu domínio a 

classe que explora economicamente também precisa dominar politicamente. Para 

tanto, se utiliza de dois instrumentos de dominação: a política e a ideologia. 

 

 

Através do estado, a classe dominante monta um aparelho de 
coerção e de repressão social que lhe permite exercer o poder sobre 
toda a sociedade, fazendo-a submeter-se ás regras políticas. O 
grande instrumento do estado é o direito, isto é, o estabelecimento 
das leis que regulam as relações sociais em proveito dos 
dominantes. Através do direito, o estado aparece como legal, ou 
seja, como “estado de direito”. O papel do direito ou das leis é o de 
fazer com que a dominação não seja tido como violenta, mas como 
legal. Para ser legal e não-violenta deve ser aceita. A lei é direito 
para o dominante e dever para o dominado. (2008, p. 86). 
 

 

 

À medida que a ideologia desenvolve concepções de mundo e o estado cria 

normas que gera obediência, há de fato fortalecimento das instâncias de poder e 

controle social. Ao naturalizar valores e crenças universais de uma classe numa 

estreita relação do estado com a ideologia, a classe dominante garante a ordem e a 

estabilidade social.  
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E mais, segundo Chauí (2008) uma classe ascendente que supera a condição 

de dominação e passa a ser classe dominante, universalizando suas ideias para 

todo o conjunto da sociedade, embora em determinada época tenham representado 

a realidade concreta, com o processo de universalização as suas ideias serão 

ilusórias à medida que representarão os interesses de uma única classe. Nesse 

caso, a autora afirma que ao alcançar o poder a classe em ascensão adota 

procedimentos mais radicais do que os adotados anteriormente.              

 

 

Isso significa que cada nova classe dominante, enquanto classe em 
ascensão, apontava para a possibilidade de um maior número de 
indivíduos exercerem a dominação e, por isso, quando toma o poder, 
usa procedimentos mais radicais do que os já existentes para afastar 
a possibilidade de exercício do poder por parte dos dominados. Por 
isso, a distância entre os dominados aumentam ainda mais, e os 
dominados, afinal terão de lutar pelo término de toda e qualquer 
forma de dominação (CHAUI, 2008, p. 94).            
 

 

  

Ela argumenta que a ideologia designa uma ilusão necessária à dominação 

de classe. Embora a ideia de ilusão possa ser confundida com falsidade, fantasia, 

arbitragem, etc. Importa reconhecer que ilusão representa uma aparência social, 

desvincula da realidade, que na análise da autora é concebida como abstração e 

inversão, e não como falsa ideologia.   

 

 

A ideologia é uma ilusão, necessária à dominação de classe. Por 
ilusão não devemos entender “ficção”, “fantasia”, “invenção gratuita e 
arbitragem”, “erro”, “falsidade”, pois com isto suporíamos que há 
ideologias falsas ou erradas e outras que seriam verdadeiras e 
correlatas. Por ilusão devemos entender abstração e inversão. 
Abstração é o conhecimento de uma realidade tal como se oferece à 
nossa experiência imediata, como algo dado, feito e acabado, que 
apenas classificamos, ordenamos e sistematizamos, sem nunca 
indagarmos como tal realidade foi concretamente produzida. 
Inversão é tomar o resultado de um processo como se fosse seu 
começo, tomar os efeitos pelas causas, as consequências pelas 
premissas, o determinado pelo determinante... porque a ideologia é 
ilusão, isto é, abstração e inversão da realidade, ela permanece 
sempre no plano imediato do aparecer social (CHAUI, 2008, p.96). 
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 Neste sentido, a ideologia promove o consentimento de domínio, ou seja, a 

falta de rebeldia, a falta de questionamentos e de enfrentamento de uma realidade 

posta para ser aceita da forma como foi dada, uma mera abstração das condições 

impostas. E mais, além desta lógica cativa, o sentido de inversão também atribuído 

ao processo de ideologia condiciona o ser humano ao conformismo, à ideia de que 

as coisas são assim porque assim foram determinadas para ser, como se o destino 

fosse fatalisticamente impresso para ser seguido, sem possibilidade de 

transformação.        

 

     Os pressupostos norteadores deste trabalho, que se sustentam na 

perspectiva dialética, rejeitam a impossibilidade de transformação e se alicerçam na 

teoria dialética e transformadora. Essa análise reconhece a relevância da 

abordagem crítica/reprodutiva que se encarrega de denunciar as práticas abusivas e 

opressoras, no sentido de trazer a tona uma realidade perversa, desumana, 

individualista. No entanto, a nossa visão de mundo compreende que a ausência de 

anúncio de alternativas para superar as condições de dominação impostas pela 

classe dominante parece não reconhecer a dimensão histórica e criadora das 

classes populares. 

 

 Inspirados no pensamento Gramsciano, a concepção dialética de homem e 

de sociedade, a que nos propomos avançar nesta discussão reforça a necessidade 

e urgência de desafiar a força do capitalismo e a ideologia dominante num 

movimento contra-hegemônico. Considerado intelectual de tradição marxista, o 

italiano Antônio Gramsci avança acerca de uma concepção que meramente 

identifica ou denuncia a ideologia dominante. Mas, sobretudo, Gramsci reconhece 

na própria classe subalterna potencial de redefinir e de desestruturar a ideologia 

dominante.  

 

 Na análise de Manfredi (1986, p. 49) a respeito da concepção ideológica 

Gramsciana, a autora reconhece que o italiano: 
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Não só tenta desmascarar o caráter ideológico da classe de seus 
propósitos, como também vai à procura de vias alternativas de 
educação, que possibilitariam a organização e a difusão de uma 
cultura articulada a partir das bases: círculos, clubes e associações, 
diretamente coordenadas com a organização política da classe 
operária italiana – sindicatos e partidos, ou seja, daquilo que 
associamos a ideia de educação popular… Gramsci passa a 
reivindicar a necessidade de ir a busca de uma cultura proletária 
autônoma e comprometida, que vai se edificando à medida que se 
tenta desestruturar as velhas hierarquias da sociedade burguesa… 
Gramsci considera possível e necessário que o proletariado prepare 
sua hegemonia futura.  
 
 

 

  A construção da hegemonia popular como luta ideológica, que toma como 

referencial as ideias de Gramsci também é comentada por Montaño e Duriguetto 

(2011, p. 109-110) para quem “a luta ideológica”, que promova “desalienação”, 

requer a produção e divulgação de conhecimento científico e crítico, na passagem 

da racionalidade formal-abstrata para a razão dialética, da consciência em si a uma 

consciência para si, numa perspectiva de totalidade e de transformação”. 

 

 Importa refletir de que forma o movimento dialético vem sendo construído 

pelas classes subalternas frente à visão de mundo da classe dominante, e quais as 

estratégias de enfrentamento no processo de construção e reinvenção de um saber 

que possa reforçar a organização popular numa perspectiva contra-ideológica. O 

nosso pensamento, alimentado pela matriz teórica Marxista, Gramsciana e 

Freireana, nos faz acreditar na possibilidade de emancipação dos sujeitos das 

classes populares a partir da práxis social como instrumento de superação da 

condição de subalternidade.     

 

 A partir desta concepção, a nossa maneira de perceber dialeticamente a 

inserção do homem no mundo como sujeito histórico revela a possibilidade de 

transformação no espaço da sociedade civil, através da luta protagonizada pelos 

sujeitos históricos, do movimento de redefinição hegemônico e da busca 

emancipatória. 
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 De fato, a imposição da visão de mundo dominante não é aceita 

passivamente pela classe dirigida. Na esfera social, diferentes grupos recusam a 

dominação, se rebelam e se confrontam em movimentos de resistência e de lutas 

sociais. A formação da consciência crítica como instrumento de superação da 

consciência ingênua atinge uma perspectiva de classe e de transformação das 

relações de poder mantidas pela classe dominante.  

 

 

1.2 Sociedade Civil Contra-hegemônica 

 

 

 As estratégias de dominação criadas pela estrutura social, na qual a 

articulação entre estrutura e superestrutura é condição indispensável para a 

composição do bloco histórico4 formado pela classe fundamental, também 

impulsiona movimento de resistência contra o modelo dominante. Se de um lado, 

prevalecem as ideias da classe que tem a direção da sociedade; do outro, a 

sociedade civil organizada reage ao doutrinamento e às condições de opressão e 

exploração, travando uma luta de classes, reconhecida por Gramsci como “guerra 

de posições”, onde duas classes se enfrentam travando uma luta ideológica, na qual 

a classe dominada objetiva conquistar a direção da sociedade através da construção 

                                                           
4
 A concepção gramsciana de bloco histórico analisada por Hugues Portelli argumenta que “é preciso 

para formar um bloco histórico, que a estrutura e a superestrutura desse bloco estejam ligadas 
organicamente. Essa organicidade é definida abstratamente por Gramsci como a necessidade de o 
movimento superestrutural do bloco histórico evoluir nos limites de desenvolvimento da estrutura, mas 
também, mais concretamente, como obra dos grupos sociais encarregados de gerir as atividades 
superestruturais… esse vínculo orgânico corresponde na verdade, a uma organização social bem 
concreta… Qualquer ato ou ideologia orgânico deve ser “necessário à estrutura”, o que significa que 
essas ideologias devem organizar os grupos sociais e dirigi-los de acordo com as condições sócio-
econômicas: “Enquanto historicamente necessárias, têm elas um validade “psicológica”: “ organizam 
as massas humanas, formam o terreno onde os homens se movem, adquirem consciência da sua 
posição, lutam… Devido a isso os movimentos superestruturais orgânicos adquirem caráter 
permanente. Representam a ideologia, a política, dos diversos grupos sociais e, nesse sentido, “dão 
lugar á crítica histórico-social, que se dirige aos vastos agrupamentos, mais além das pessoas, mais 
além do pessoal dirigente”. Apenas na medida em que os movimentos superestruturais respondam a 
essas condições orgânicas, serão o “reflexo” da estrutura e formarão com ela um bloco histórico. 
Estabelecido seu vínculo com a estrutura, as ideologias e atividade políticas tornam-se assim 
verdadeiro terreno onde os homens tomam consciência dos conflitos que se desenvolvem no nível da 
estrutura, o que lhes confere um valor “estrutural” e confirma a noção de bloco histórico “em que 
justamente as forças materiais são o conteúdo e as ideologias, a forma”. (PORTELLI, 2002, p. 
54/55/56). 
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da sua hegemonia. A denominação de guerra de posição em Gramsci caracteriza-se 

como o processo de construção da hegemonia popular, cuja ação revolucionária se 

dá através de conquistas progressivas e com ampla participação das camadas 

populares. Na concepção Gramsciana, para o desenvolvimento da guerra de 

posição é preciso a elevação cultural das classes subalternas, de modo que a 

educação é instrumento de ascensão ao poder do projeto popular. Por isso, exige 

longo prazo e processo de formação politico-pedagógico. 

 

 Por tanto, guerra de posição consiste na luta pela conquista da hegemonia 

através da organização das camadas populares, em permanente desenvolvimento 

ao longo da história para superar a concepção de mundo fragmentada e construir a 

nova ideologia popular. Para Gramsci, esta nova concepção de mundo possibilita a 

organização e participação popular para defender interesses da coletividade, 

entendendo que a luta de classes está associada diretamente a elevação cultural 

das massas, pois, no seu entendimento as intervenções organizadas desarticula o 

poder dominante e gradualmente o projeto popular vai ocupando espaços para 

chegar ao poder. Neste sentido, a guerra de posição possibilita a transformação 

social e consolida a ação revolucionária.          

 

Trata-se de uma concepção revolucionária diferente da Guerra de movimento, 

na qual se chega ao pode através da luta armada. Na guerra de movimento, a 

concepção de conquista do estado tem orientação marxista-leninista, que defende a 

ação revolucionária por meio do confronto armado, como estratégia de alcançar o 

poder e o controle do estado. Neste caso, a conquista da hegemonia não ocorre por 

meio da luta ideológica de forma processual, mas sobre a base do ataque direto. A 

esse respeito, Montãno e Duriguetto (2011, p. 40-41) comentam que: 

 

 

A transição ao comunismo implicaria uma ruptura súbita e violenta 
com a ordem burguesa pela constituição do poder proletário. Para 
Marx e Engels o proletariado não poderá derrubar a burguesia antes 
de ter conquistado o poder político, de ter erigido em estado “o 
proletariado organizado em classe dominante”.  
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Percebe-se que Gramsci e Marx defendem a ascensão das camadas 

populares ao poder, embora cada um apresente proposições diferentes para 

concretizar a revolução. Contudo, tanto a concepção Marxista como a Gramsciana, 

assumem a concepção dialética do movimento histórico e de recusa à concepção de 

homem abstrato, fazendo com que a sociedade civil seja espaço de disputas por 

poder, conforme Marx, o enfrentamento de classes é “o motor da história”. As 

relações de forças e de disputas mantidas pelas classes de interesses opostos 

situam o homem como ser histórico, que nas relações sociais assume uma 

perspectiva transformadora ao lutar por outro projeto societário, com o objetivo de 

superar a sociedade classista historicamente formada e imposta como modelo único. 

 Para Gramsci, o processo de superação da subalternidade exige a 

organicidade do indivíduo numa classe social, de modo que o homem como ser de 

relações faz histórias com os outros homens. Damasceno reforça esse pensamento 

ao dizer que “essas relações não são mecânicas e, sim, ativas e conscientes; são 

relações de classe”. Essa concepção que defende a consciência de classe como 

instrumento preponderante para a luta das camadas populares numa perspectiva 

transformadora, também é assumida por Montaño e Duriguetto (2011, p.111), os 

quais afirmam que: 

 

 

A consciência de classe é indispensável das lutas de classe. Ela é 
condição para uma luta revolucionária, que vá para além da mera 
reivindicação pontual (para as melhores condições de vender a força 
de trabalho) dentro da ordem (como é o caso da consciência 
sindical), elaborando o conhecimento cientifico dos fundamentos das 
sociedades que pretende transformar.     
 

  

 

Neste sentido, a compreensão histórica de Gramsci revela que a função do 

homem na sociedade deve ser uma tarefa realizada pelo homem coletivo. Esse 

pressuposto indica a necessária unidade sócio - histórica e cultural, com dimensões 

coletivas, para consolidar um sistema de pensamento universal, no qual a 
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perspectiva histórica não é condição exclusiva dos filósofos, mas sim, de todos os 

homens capazes de fazer história e lutar pela transformação social. Cabe aos 

intelectuais orgânicos a função de organizar o povo e ser instrumentos de 

disseminação da concepção de mundo da classe a qual representa. 

 

Esse modo de entender o homem como sujeito coletivo/histórico amplia a 

concepção de homem, de mundo e de sociedade para além das condições materiais 

de existência e reprodutivo da ideologia dominante, sendo que dialeticamente 

produz sua existência material vinculada a elaboração de ideias que representam a 

realidade concreta.    

 

Daí, ser instrumento indispensável para obter a consciência de classe e a 

elaboração de uma nova cultura, contrária a lógica dominante, baseada na realidade 

em que se encontram inseridos os sujeitos da classe popular. Partindo dessa 

premissa, é possível afirmar que para o processo de formação da consciência de 

classe, se faz necessário que os oprimidos e explorados construam conhecimento 

científico a parir da realidade como fundamento para a transformação social. Nesse 

processo, o intelectual orgânico exerce papel essencial na formação da “consciência 

de classe, da ideologia revolucionária, da definição de metas, das táticas e 

estratégias e dos meios para as lutas de classes” (MONTAÑO; DURIGUETTO, 

2011, p. 111). 

 

A partir da concepção teórica adotada é possível compreender que a 

possibilidade de transformação social através da consciência de classe e ação 

política, se torna possível com a incorporação dos instrumentos apontados pelos 

citados autores, cuja organização para práxis social são elementos indispensáveis 

para se concretizar um novo projeto social, popular e hegemônico. 

 

Para Gramsciana todo homem é intelectual, e como tal desenvolve uma 

concepção de homem e de mundo própria, embora esta concepção seja 

fragmentada, não-teórica, sendo que as explicações da realidade concebidas pelo 

senso comum são caracterizadas predominantemente por uma percepção imediata 
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da realidade, externada através da experiência pessoal. De fato, este olhar acrítico e 

imediato alicerçado no senso comum tende a se limitar às aparências, dificultando a 

identificando dos inimigos e dos próprios aliados. 

 

O fato de todo homem ser intelectual, necessariamente não o leva a exercer a 

função de intelectual na sociedade, ou seja, apenas alguns vão exercer essa função, 

recebendo na acepção de Gramsci a denominação de intelectual orgânico. O que 

caracteriza um intelectual do tipo orgânico é a função de se tornar organizador da 

sociedade e vinculado a uma classe no seu desenvolvimento histórico, de modo que 

para ser um intelectual orgânico não é preciso ter uma formação acadêmica, mas 

sim, capacidade de organização do povo, seja através de partidos políticos, 

sindicatos, movimentos sociais, etc. Portanto, para Gramsci todos os sujeitos da 

sociedade que exercem função organizativa são intelectuais orgânicos, se 

apresentando em várias esferas sociais, seja no campo da política, nas associações, 

movimentos sociais, sindicatos, ou no campo da cultura como disseminador da visão 

de mundo, no caso dos intelectuais ligados à classe popular, têm a função de 

disseminar as ideais dessa classe. 

 

Especialmente, o sentido orgânico em Gramsci consiste no processo de 

formulações teóricas como estratégia de organização e ação política em busca da 

transformação. A perspectiva orgânica assume compromisso com a ação política, 

cuja organicidade do povo se preocupa com a formação da consciência 

revolucionária, onde o processo formativo privilegia a relação teoria e prática. 

Segundo Simionatto (2009, p. 04):  

 

 

Trata-se de desconstruir o discurso racional burguês, que se agarra à 
imediaticidade e à pragmaticidade dos fenômenos sociais, e recriar 
as práticas sociais no sentido de inová-las, torná-las “concreto 
pensado” e vinculá-las à uma nova concepção de mundo.  
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 O processo orgânico caracteriza-se pelo permanente movimento na esfera 

das relações sociais, cuja dimensão cultural preocupa-se em avançar da visão de 

mundo do senso comum para uma visão crítica, assumindo o compromisso com a 

luta das classes subalternas. É um processo que exige retorno à realidade, 

buscando compreender e solucionar problemas, além de construir estratégias que 

permitam desenvolver o potencial dirigente, gestor e organizador das camadas 

populares. 

 

Portelli (2002, p. 25) ao analisar a perspectiva orgânica em Gramsci, 

comenta: 

 

 

Qualquer filosofia orgânica deve prolongar-se através do senso 
comum, o que significa que, embora elaborando um “pensamento 
superior ao senso comum e cientificamente coerente”, qualquer 
movimento filosófico orgânico deve permanecer em contato com as 
camadas populares, os “simples”, e precisa inclusive situar, nesse 
contato, a fonte dos problemas a estudar ou resolver.  

 

 

 

Por tanto, é um processo que deve ser conduzido de forma rigorosa nas 

formulações teóricas, nos planejamentos, nas mobilizações e nas ações que 

buscam transformações. Contrapõe-se à concepções casuais, espontaneista e/ou 

desordenadas. Para Gramsci o processo de organização é o sustentáculo de um 

projeto de sociedade que deseja provocar transformações duradouras.  A teoria para 

ser revolucionária precisa revelar o potencial protagônico dos sujeitos das classes 

populares, possibilitando reação contra-hegemônica a partir de valores construídos 

em contraposição aos valores dominantes. Isso significa organizar um processo de 

articulação contemplando os níveis econômicos, político e o ideológico.  De acordo 

com Simionatto (2009, p. 06) na abordagem Gramsciana:  

 

 

Não há, em sua obra, uma rejeição da economia ou da esfera 
estrutural, mas um diagnóstico das novas determinações do 
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capitalismo, dos problemas em jogo e das formas de luta para 
enfrentá-los. Vale ressaltar, assim, que sua concepção de 
hegemonia não se restringe à esfera superestrutural, 
compreendendo, também, a esfera econômica.  

  

 

 

 A articulação entre as esferas superestrutural e econômica adquire 

perspectiva de transformação social como um processo orgânico, capaz de 

contestar as estruturas de poder dominante e gerar ações políticas. Simionatto 

(2009, p. 07) comenta que Gramsci indica diversos espaços de organização para 

intervenções politicas na sociedade: 

 

  

Ao criticar a cultura dominante, o pensador aponta as formas pelas 
quais os sujeitos coletivos podem lhe fazer frente, intervindo 
politicamente através de práticas concretas, seja nos partidos, nos 
sindicatos, nos movimentos sociais e em seus modos de 
engajamento nas lutas cotidianas.  

 

 

 

Na dinâmica contra-hegemônica, os intelectuais vinculados a este projeto e 

que se colocam na luta pela transformação social travam no campo da sociedade 

civil uma batalha de ideias contra a contaminação ideológica da burguesia, 

disseminada pelos aparelhos privados de hegemonia, especialmente chamamos 

atenção para as práticas das instituições educativas favoráveis ao projeto capitalista 

e para a ação corrosiva dos meios de comunicação de massa a serviço da 

dominação e da indução ao ajustamento no sistema.  

 

É nessa contraposição que a organização social pode potencializar a 

consciência de classe para o projeto hegemônico da classe popular, na perspectiva 

de assumir a direção econômica, moral e cultural da sociedade. A perspectiva de 

análise feita por Damasceno (1990, p. 42) revela que: 
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A concretização de tal hegemonia popular depende da realidade 
histórica singular, de cada formação social, política e cultural, mas 
sobretudo, da capacidade organizativa e da homogeneidade de 
interesses alcançados pela classe virtualmente hegemônica. Esta 
capacidade organizativa e a homogeneização de interesses 
desenvolvem-se dialeticamente vinculadas à consciência de classe 
do referido grupo social. 
 

  

 

 Assim, para efetivamente concretizar o projeto hegemônico da classe popular 

se faz necessário incorporar e desenvolver de fato uma nova ideologia como 

instrumento de luta para superar o modelo burguês de sociedade. O novo sistema 

de pensamentos deve ser interiorizado e desenvolvido para a ação, pois se trata de 

uma concepção de homem coletivo e comprometido com o novo projeto de 

sociedade. Esse comprometimento instrumentalizado por uma concepção crítica 

sobre a realidade deve colocar em prática as ideias incorporadas e direcionadas 

para o processo de luta de classes, de modo que para além de um sistema de 

pensamento, as ideias assimiladas numa perspectiva universal devem inspirar e 

orientar a ação política. 

 

 A abordagem Gramsciana acerca da elaboração da nova cultura para a ação 

política, que insere os sujeitos no processo de luta revela a necessidade de 

transposição e/ou superação de uma descoberta individual. Mas, sobretudo Gramsci 

argumenta que é imprescindível disseminar criticamente formas de pensamentos já 

descobertas, com intencionalidade de transformá-las em instrumento de luta para 

conquistar a direção intelectual e moral da sociedade.  De acordo com Gramsci 

(1999, p. 95-96): 

 

 

Criar uma nova cultura não significa apenas fazer individualmente 
descobertas “originais”; significa também, e sobretudo, difundir 
criticamente verdades já descobertas, “socializa-las” por elementos 
de coordenação e de ordem intelectual e moral. O fato de que uma 
multidão de homens seja levada a pensar coerentemente e de 
maneira unitária a realidade presente é um fato “filosófico” bem mais 
importante e “original” de que a descoberta, por parte de um “gênio” 
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filosófico, de uma nova verdade que permaneça como patrimônio de 
pequenos grupos intelectuais. 

  

 

 

 Esse olhar parece nos revelar a importância de refletir com criticidade a 

maneira como a ideologia burguesa usa os aparelhos privados de hegemonia para 

tornar universal os interesses particulares da sua classe, ou seja, levar como única 

verdade para toda a sociedade a visão de mundo particular da classe que detém o 

poder. Ainda parece relevante pensar acerca da produção do conhecimento, a sua 

relevância e a serviço de quem o conhecimento está sendo produzido.  

 

 A concepção de Gramsci, especialmente, auxilia Freire nas suas proposições 

e práticas política-pedagógicas. Sobretudo, a convergência de ideias de que o 

processo de ações socioeducativas favorece a formação da consciência crítica, para 

a organização e estratégias de lutas populares. O movimento pedagógico e de 

organização das classes populares, seja na esfera formal ou informa, constrói 

relações pedagógicas significativas para elevar o nível de consciência do povo. A 

ação revolucionária para ambos, necessariamente precisa de formação crítica, e 

este processo deve ser construído pelo povo a partir de relações orgânicas, nas 

quais a formação dos sujeitos tem caráter contra-hegemônico. 

 

 A relação da teoria com a prática como principio da formação assume 

centralidade para o exercício do processo de ensino/aprendizagem. Gramsci usa o 

termo filosofia da práxis para relacionar a formação da consciência e ação política. 

Mayo (2004, p. 86) comenta que este conceito também é central para Freire: 

 

 

A práxis também reside no coração de abordagem de Freire, o que 
promove frequentemente um processo de “codificação e 
decodificação” pelo qual os elementos relacionados à realidade 
social de um aprendiz adulto são objetivados de tal forma que podem 
ser percebidos de uma maneira parcialmente distanciada e mais 
crítica. O conceito, acarretando um processo contínuo de ação e 
reflexão transformadora, é recorrente nos textos de Freire.  
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 Para Gramsci toda relação hegemônica fundamentalmente é uma relação 

educativa à medida que é concebida como construção ideológica, realizada pelos 

aparelhos privados de hegemonia que atuam na sociedade civil. Entretanto, a 

abordagem Gramsciana entende que a educação não é uma prática exclusivamente 

burguesa. As camadas populares também podem atuar na organização de uma 

nova hegemonia, desenvolvendo estratégias de mobilização que contrariam a 

ideologia dominante.    

 

A contra-hegemonia como processo de formação também pode ser 

caracterizada como uma prática de educação popular. Para superar a visão de 

mundo fragmentada, Gramsci entende que é preciso organizar o modo de pensar e 

das próprias condições materiais de existência. Como intelectual orgânico, ele 

buscou nas próprias experiências desenvolvidas nos conselhos de fábricas 

estímulos para uma concepção educativa, na qual os sujeitos das classes 

subalternas se tornassem organizadores da contra-hegemonia. A guerra de posição, 

que gradualmente vai realizando a ação revolucionária exige formação crítica e 

coerência. Neste sentido, comenta Simionatto (2009, p. 43):  

 

 

A superação da condição de subalternidade requer, para Gramsci, a 
construção de novos modos de pensar, a elaboração de uma 
concepção de mundo crítica e coerente, necessária para suplantar o 
senso comum e tornar as classes subalternas capazes de produzir 
uma contra-hegemonia. Nesse processo, no entanto, aprofundar e 
aperfeiçoar o conhecimento da realidade impõe-se como condição 
essencial na luta por sua própria transformação. 
 

 

       

A perspectiva politico-pedagógica defendida por Gramsci, que se caracteriza 

pela elevação cultural como instrumento de mobilização para a luta de classes, 

parece ter inspirado Freire para suas formulações teóricas voltadas para o processo 

de libertação dos oprimidos, especialmente para o conceito de educação popular, 
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que será discutido com mais detalhe no próximo capitulo. Tanto Gramsci como 

Freire reconheceu que negar as ideologias e a prática burguesa não é suficiente 

para superar as condições de subalternidade/opressão, mas se faz necessário 

elaborar teorias a partir da própria realidade para construir um novo projeto de 

sociedade, em que as próprias camadas populares são sujeitos da ação 

revolucionária.  

 

  No nosso entendimento, são concepções significativas que orientam reflexões 

e práticas para o modelo de sociedade contemporâneo, pois, indicam caminhos 

contestadores da ordem dominante. As formulações teóricas que desafiam o capital 

podem construir níveis de consciência críticos e sujeitos empenhados em lutas 

populares, de modo que esta formação proveniente das raízes populares, não aceita 

passivamente as formas de pensamentos da classe dominante.     

 

       São perspectivas de mundo que podem ser desenvolvidas nas entranhas das 

experiências populares. Isso significa a construção da própria visão de mundo 

elaborada coletivamente, rompendo com o mecanicismo da imposição ideológica 

com sua visão mágica e ilusória da realidade. 

 

Ora, se é uma visão ilusória, desprendida da realidade na qual as camadas 

populares estão inseridas, o processo de transformação social exige a organização 

do próprio povo, estimulado a desenvolver a consciência crítica para superar a 

percepção fragmentada, imediata e superficial da realidade. A esse respeito Gramsci 

(1999, p. 97) nos diz “que não se pode separar a filosofia da política; ao contrário, 

pode-se demonstrar que a escolha e a crítica de uma concepção de mundo são, 

também elas, fatos políticos”. 

 

 A contra-hegemonia enquanto ação revolucionária não pode ser feita sem o 

povo, mas sim, como ato político para alcançar os objetivos desejados, é 

fundamental um intenso e permanente processo de politização junto aos sujeitos 

oprimidos e subordinados a ideologia burguesa. Assim, reforça-se o pensamento de 

que para transformar radicalmente o modelo social e econômico, forjado e 
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reproduzido pela lógica dominante, é preciso construir um novo consenso, uma nova 

concepção de mundo, os quais devem ser construídos a partir do nexo entre 

percepção crítica da realidade e ação política em prol do novo projeto social.    

 

 O pensamento de Gramsci, significativamente, propõe estratégias 

imprescindíveis no processo de luta de classes. O seu modo de pensar aponta que 

não se consolida um projeto de sociedade se a luta acontecer exclusivamente no 

campo ideológico, assim como a luta não pode se restringir ao ativismo político, a 

ação propriamente dita. Gramsci entende que primeiro é preciso conquistar a 

hegemonia para chegar ao poder. Para ele, na medida em que se imprime uma nova 

concepção de mundo aceita pelas classes historicamente subalternizadas é possível 

alcançar a direção moral e intelectual da sociedade e se assegurar como classe 

dirigente e concretizar o projeto hegemônico popular. 

 

 Debrum (2001, p. 179-180) assevera que: 

 

 

É a ordem cultural que dá seu significado à ação política – do 
contrário ela se degradaria, ou se degrada, quando é o caso, em 
simples luta, cega e particularista, pelo poder […] o consenso das 
massas com relação a uma hegemonia progressiva, a legitimidade 
que uma lhe atribuem não decorrem apenas da cultura cívica ou da 
inteligência politica que têm do momento histórico, mas também da 
sua identificação cultural global com a nova hegemonia.  
 
 
 
 

           Esses pressupostos indicam que a relação entre liderança e povo deve se 

constituir através da relação orgânica, e não militar, imposta de cima para baixo. Por 

ser dialética exige o nexo entre cultura sistematizada, tida como “alta cultura” e a 

cultura popular, oriunda da classe subordinada. Obviamente o sujeito orgânico 

dessa interação social é o intelectual vinculado à classe subalterna que ao se unir ao 

povo assume a tarefa política de sujeito histórico e social a serviço da classe 

popular.   
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 Essa concepção defende que os princípios organizativos exercidos pelo líder 

não podem ser baseados numa relação autoritária, nem muito menos ser uma 

relação espontaneísta. A postura da liderança essencialmente deve ser dialética, e 

por isso rejeita autoritarismo que impõem seu modo de pensar e agir, enquanto o 

espontâneo oculta a função política do homem como sujeito histórico e social. Essa 

acepção se encontra no pensamento de Gramsci (1999, p. 105) acerca da relação 

intelectuais/povo, pois para ele: 

 

 

O processo de desenvolvimento está ligado a uma dialética 
intelectuais-massa; o estrato dos intelectuais se desenvolve 
quantitativa e qualitativamente, mas todo progresso para uma nova 
“amplitude” e complexidade do estrato dos intelectuais está ligado a 
um movimento análogo da massa dos simples, que se eleva a níveis 
de cultura e amplia simultaneamente o seu círculo de influência, com 
a passagem de indivíduos, ou mesmo grupos mais ou menos 
importantes para o estrato dos intelectuais especializados.   
 
 
 
 

 A proposta de Gramsci enfatiza que é absolutamente necessário ir ao 

encontro do povo, pois a perspectiva de superar a ideologia burguesa está atrelada 

diretamente a adesão popular a uma nova ideologia, objetivando a ação política por 

dentro dos aparelhos elaborados pela classe dominante. Trata-se, portanto, de 

estrategicamente enfrentar uma burguesia que, além de possuir o poder econômico, 

também impõe uma visão de mundo alicerçado em interesses particulares a favor da 

dominação.  

 

 Como tal, esse movimento em que duas classes travam uma guerra de 

posição para assumir a direção moral e intelectual da sociedade pressupõe a 

organicidade das classes como mola mestra para superar as condições de 

subalternidade.  

 

Obviamente, não se trata de afirmar que ao superar a concepção de mundo 

da classe dominante haverá a concretização de um novo projeto social. No entanto, 

parece fundamental para tal façanha, estabelecer uma relação intrínseca do 
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intelectual orgânico com o povo, como base para iniciar um incessante processo de 

organização, para elevar o pensamento acrítico à condição de pensamento crítico da 

realidade; e com a integração intelectual/povo organizar a ação política.  

 

Coutinho (2006) ao discorrer acerca da relação dos intelectuais com a classe 

popular também chama a atenção para este aspecto da teoria Gramsciana, o autor 

reconhece que: 

 

Gramsci insiste em que é tarefa do povo e dos intelectuais orgânicos, 
a construção de uma nova eticidade, de uma concepção de mundo, 
que prepare o terreno para criação de um novo modelo social, o belo 
pseudônimo que ele escolheu para designar a sociedade sem 
classes (COUTINHO, 2006, p.38). 
 
 

 

Assim, pressupõe-se a ideia de homem coletivo enquanto sujeito que age 

organizativamente na medida em que compartilha as mesmas condições materiais 

de existência e/ou defende interesses comuns. Essa identidade de grupo ou 

identidade de classe alimenta o sentimento de pertencer a determinado grupo ou 

classe, e ao mesmo tempo se perceber inserido no mesmo contexto econômico, 

social, ideológico, político. Essa realidade pode levar estes sujeitos a construir uma 

visão crítica sobre o seu contexto de vida e as suas condições de oprimidos e 

explorados.  

 

Decerto, uma realidade conflitiva, pois as mesmas contradições que 

condiciona os sujeitos da classe subalterna à condição de marginalidade, também 

estimula reação por parte destes sujeitos, criando estratégias de enfrentamento para 

transformar a realidade de exploração e dominação. 
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1.3 Os Novos Agentes Sociais nos Espaços da Sociedade Civil 

 

 

 A princípio, a ideia mais elementar para definir o conceito de sociedade civil 

seria pensar que neste espaço se encontram todas as pessoas, os grupos e as 

classes sociais que não compõem a sociedade política. Decerto, é um espaço 

prenhe de sujeitos e que apresenta uma ampla complexidade na maneira de pensar 

e de agir, visto que as diferentes bandeiras de lutas e interesses presentes, ora se 

confrontam com o estado, ora se aliam, ora lutam para romper com a sociedade de 

classes, ora lutam para ser incluídos no sistema capitalista. 

 

 Pela própria formação da sociedade civil, composta por pessoas e agentes 

sociais e por ampla diversidade de interesses que eles apresentam, a definição 

parece um tanto escorregadia e ao mesmo tempo instigante. Inicialmente, podemos 

destacar dois setores com interesses opostos na sociedade civil, de um lado, é 

evidente a presença de um setor engajado na luta que defende os interesses do 

setor popular, composto por organizações sociais, movimentos sociais, 

camponeses, operários, etc. Do outro lado, se apresenta o setor que defende 

interesses vinculados à classe burguesa, que não são os mesmos interesses do 

setor popular. Este setor é formado predominantemente por empresários e grandes 

proprietários rurais. Além destes setores, nas esferas da sociedade entram em cena 

diversos sujeitos sociais com diferentes bandeiras de lutas ligados a temas que 

permeiam o campo da cultura, questões raciais, gênero, meio ambiente, 

sexualidade, entre outros. 

 

 Essa configuração de forma mais ampliada se alinha a concepção de 

sociedade civil cunhada por Gramsci. O autor coloca que neste espaço estão os 

aparelhos privados de hegemonia responsáveis pela elaboração e difusão das 

ideologias, geralmente atuando para manter o domínio sobre a classe subalterna, 

conforme já destacamos anteriormente. Na sociedade atual, novos atores sociais 

entraram em cena e se aliaram ao estado, passando a exercer funções de 
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responsabilidades do governo num sistema de parcerias, podendo ser caracterizado 

como terceiro setor. 

 

 Assim, há uma unidade na relação da sociedade politica com a sociedade civil 

à medida que o estado agrega a sociedade civil e ganha o sentido amplo de estado. 

A concepção de estado ampliado Gramsciano revela que a junção entre o estado e 

sociedade civil amplia seus espaços de atuação na sociedade por meio dos 

aparelhos privados de hegemonia nas diversas esferas sociais, com objetivo de 

conquistar espaços, como condição para ter acesso ao poder e conservar a 

hegemonia de classe dirigente. 

 

 Nesse sentido, a sociedade política enquanto estado-coerção e classe 

dominante detém os instrumentos legais de repressão e violência através dos 

aparelhos coercitivos/repressivos do estado que são controlados pelos meios 

burocráticos estatais, e que mediante tais mecanismos de dominação, exercem a 

coerção. Em outro espaço de relações e de disputas se encontra a sociedade civil, 

mas não separada do estado, pois a presença da sociedade política nessa instância 

procura se articular com as organizações incumbidas de elaborar e difundir as 

ideologias dominantes através dos aparelhos privados de hegemonia. O consenso 

construído no seio da própria sociedade civil revela a capacidade de articulação e 

organização da classe que detém o poder, o que de fato amplia a ação estatal e leva 

a sociedade civil a ser estado numa perspectiva ampliada.   

 

  No modelo societário vigente, que além de contar com os aparelhos privados 

de hegemonia também conta com uma diversidade de gentes sociais que configura 

também um amplo campo de interesses. A nosso ver, o vínculo orgânico mais 

notável na esfera da sociedade civil acontece entre o estado e as organizações não-

governamentais. O sistema de parceria estabelecido entre o poder público e as 

ONGS, que também se aliam com a iniciativa privada e que são classificadas como 

terceiro setor se amplia significativamente. 

 

 Vieira (2001, p. 205) referindo-se à atuação das ONGs argumenta que: 
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Seus interesses e o alcance de seu trabalho são vastos: as ONGs 
alimentam novas ideias; mobilizam apoio público, fazem análises 
legais, científicas, técnicas e políticas; prestam serviços; 
implementam e monitoram compromissos nacionais e internacionais; 
mudam instituições e normas. 

 

 

 

É notório que o traço marcante do estado ampliado a partir dos anos 1990 foi 

a abertura para participação das ONGs como parceiras do governo, as quais 

cultivam a defesa de partilhar o poder estatal. Entretanto, parece que com a política 

neoliberal em ação, a relação de ajuste com o estado e a institucionalização dos 

movimentos sociais ou a migração da sociedade civil para a sociedade política, o 

resultado foi uma parceria perfeita para o estado, que alijou a ação contestatória e 

transformou os agentes sociais em correio de transmissão dos interesses do estado.   

Nesse sentido, Dagnino (2002, p. 281) destaca que: 

 

 

As relações entre Estado e ONGs parecem constituir um campo 
exemplar de confluência perversa. Dotadas de competências 
técnicas e inserção social, interlocutores “confiáveis” entre os vários 
possíveis interlocutores na sociedade civil, elas são frequentemente 
vistas como os parceiros ideais pelos setores do estado empenhados 
na transferência de suas reponsabilidades para o âmbito da 
sociedade civil. 

    

 

 

 Nesse processo, importa destacar também, não apenas a presença das 

ONGs e seu sistema de pareceria com o estado, mas, sobretudo, evidenciar a 

sociedade civil como espaço de disputas, que atualmente apresenta diversos 

sujeitos empenhadas em lutas específicas, compondo um tecido social vasto de 

interesses. Se nas décadas de 1970 e 1980, o que caracterizava as lutas sociais era 

a ação contestatória das classes populares, em que cultivavam as utopias 

revolucionárias, lutando por mudanças macroestruturais na sociedade; o que se 
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evidenciou nos anos 1990, com raras exceções, foi a presença de vários sujeitos, 

levantando suas bandeiras engajados nas lutas por interesses localizados, deixando 

de lado as utopias transformadoras e se empenharam nas lutas por inclusão, 

reconhecimentos, identidade, cultura, gênero. 

 

 A emergência dos chamados novos movimentos sociais imprime novas 

estratégias organizativas que apresentam na sua pauta de reivindicação interesses 

vinculados a grupos, constituindo propostas de mudanças microestruturais. 

Obviamente, a adesão ao grupo e ao processo de organização dos novos 

movimentos sociais se diferencia de acordo com as particularidades e os interesses. 

Concretamente, o que assemelha esses sujeitos é a condição de subalternidade em 

que se encontram. Embora a marginalidade aconteça de maneiras diferentes, todos 

são vítimas do sistema capitalista excludente.      

 

Os fundamentos que constroem as estratégias organizativas dimensionam os 

processos de reivindicação e de disputas para o espaço público e da sociedade civil 

com o objetivo de efetivar e ampliar a agenda de políticas públicas relacionadas a 

diferentes temáticas. A esse respeito, Restrepo (1990, p. 89) evidencia os 

movimentos sociais enquanto espaços de criação e participação na sociedade civil:  

 

 

A constituição da identidade das classes subalternas, através dos 
movimentos sociais, reveste-se de uma importância adicional porque 
eles são espaços de criação de uma sociedade civil participativa, 
democrática, inexistente nas classes populares do continente.  
 

 

 

E mais, para esse autor “a construção democrática na América Latina não é 

uma tarefa somente política, de transformação dos partidos e do Estado, mas 

também social, de transformação das relações de poder existente na sociedade 

civil”. 
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Também reconhecendo a relevância da presença dos movimentos sociais 

como sujeitos participativos da sociedade, Calado (1999) sinaliza alguns aspectos 

para conceituar esses agentes sociais organizados e em busca da construção da 

democracia. Ele diz que: 

  

 

Os movimentos sociais são Organizações coletivas empenhadas na 
luta em defesa de seus interesses econômicos e socioculturais, 
buscando construir sua identidade de forma processual, tendo como 
referência oposta a conduta dos que eles situam como seus 
adversários ou inimigos (1999, p. 01). 
 

  

 

Na esteira do conceito atribuído, o autor destaca características peculiares 

dos movimentos sociais, tais como: 1) Zelam pelos valores que o inspiram e lhe dão 

cara própria; 2) Enfrentam uma multiplicidade de obstáculos externos em relação 

aos quais cumpre traçar uma estratégia de enfrentamento; 3) Perseguem 

determinado alvo, objetivos ou mesmo projeto alternativo; 4) Detêm capacidade de 

organização e de mobilização (CALADO, 1999). 

 

No âmbito da ação social e da pluralidade de sujeitos que se organizam para 

construir uma sociedade mais democrática, os apontamentos de Calado contribuem 

para compreender o sentido e os objetivos da luta dos grupos ou das classes 

subalternas, seja no campo da inclusão, do reconhecimento ou mesmo acreditando 

e lutando pelas utopias revolucionárias. 

 

 Nessa perspectiva, Wanderley (2009, p.08) atribui importância significativa 

aos movimentos sociais, uma vez que segundo o autor: 

 

 

Os Movimentos sociais podem contribuir para a democratização dos 
sistemas políticos pela mudança nas regras de procedimento e nas 
formas de participação política, pela difusão de novas formas de 
organização e, sobretudo, pela ampliação dos limites da política. 
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De fato, a diversidade de projetos políticos emergentes das organizações 

coletivas e protagonizadas especialmente pelos denominados novos movimentos 

sociais configura um novo jeito de se organizar e de construir estratégias de lutas a 

partir de novas demandas e temáticas, alicerçadas nos interesses de pessoas, 

grupos e movimentos sociais. Evidentemente, há visibilidade crescente desses 

novos sujeitos na sociedade e de participação na esfera pública nacional, regional 

ou local. Contudo, as novas estratégias de lutas têm alcançado rapidamente 

dimensões cada vez maiores na medida em que aparecem no cenário internacional. 

Essa diversidade de sujeitos é enfatizada por Gohn (2008, p. 42) em análise feita 

acerca das novas teorias dos movimentos sociais: 

 

 

Outras dimensões da realidade social, igualmente produtoras de 
saberes, vieram à tona, tais como as advindas do mundo das artes, 
do “mundo feminino” das mulheres, do corpo das pessoas, das 
religiões e seitas, da cultura popular, das aprendizagens cotidianas 
pela via da educação não-formal. E estas outras racionalidades estão 
predominantemente presentes no campo das experiências de 
participação em lutas e movimentos sociais, culturais, etc. 
 

 

  

 A perspectiva de análise de Maria da Glória Gohn enfatiza a multiplicidade de 

sujeitos coletivos que parece impulsionar solidariedade, valores e ideias e, 

sobretudo, parece também que se tornaram espaços de construção e de trocas de 

saberes favorecidos por uma aprendizagem coletiva, em que pessoas e grupos se 

reconhecem como sujeitos não mais individualizados, mas sim, sujeitos 

sociopolíticos capazes de provocar mudanças sociais.  Na análise de Gohn (2010), 

essas relações possibilitam o desenvolvimento crítico, impulsionando diversas 

formas de ações. Para a autora: 

 

 

Criou-se uma nova gramática onde mobilizar deixou uma diretriz para 
o desenvolvimento de uma consciência critica, ou para protestar nas 
ruas. Mobilizar passou a ser sinônimo de arregimentar e organizar a 
população para participar de programas e projetos sociais, a maioria 
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dos quais já vinham prontos e atendia pequenas parcelas da 
população (2010, p. 42). 
    

  

 

 É preciso compreender e reconhecer a importância das ações protagonizadas 

pelos novos movimentos sociais que adotam mecanismos de articulação e de ações 

inovadoras e que apontam caminhos no processo de reconhecimento e inclusão nas 

esferas sociais que historicamente foram negadas às classes subalternas. Gohn 

(2010, p. 16) ainda nos chama a atenção para o processo de ressignificação das 

lutas sociais construído pelos novos movimentos, para quem: 

 

 

Há neles, na atualidade, uma ressignificação dos ideais clássicos da 
igualdade, fraternidade e liberdade. A igualdade ressignificada com a 
tematização da justiça social; a fraternidade se traduz em 
solidariedade; e a liberdade associa-se ao princípio da autonomia da 
constituição do sujeito, não individual, mas coletivo; autonomia 
entendida como inserção e inclusão social na sociedade, com 
autodeterminação, com soberania.  
 

  

 

 Essa ressignificação dos ideais clássicos assume o caráter micro das lutas 

sociais, podendo ser caracterizada pelo conceito Gramsciano de “pequena política”, 

cuja ação não almeja mudanças estruturais na sociedade, pois não há perspectiva 

de ampliação da luta para a esfera universal. As utopias revolucionárias focadas em 

outro projeto social que poderiam impulsar a catarse, ou seja, a passagem para 

outro modelo de sociedade é reduzida a um número cada vez mais restrito de 

sujeitos coletivos, que ainda cultiva a esperança numa perspectiva de mudanças 

macroestruturais. 

 

 A nossa visão alinha-se ao pensamento de Calado (1997), quando ele 

argumenta sobre a importância de articulação entre as dimensões de gênero, etnia, 

meio ambiente, ou seja, todas as novas temáticas evidenciadas pelos novos 

movimentos sociais com a dimensão economia.   
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O fato de se tratar de uma situação (de racismo) mais diretamente 
situada na esfera étnica não impede, por exemplo, a forte incidência 
simultânea do econômico. Como explicar, com efeito, tantas 
coincidências negativas sobre as vítimas de racismo: dos piores 
empregos aos salários mais baixos; das condições de trabalho mais 
precárias aos mais elevados índices de desemprego e subemprego; 
das mais altas taxas das chamadas “doenças de pobre” aos mais 
elevados índices de analfabetismo... E o que dizer, quando a vítima 
do racismo é uma mulher? A exemplo das conexões e intersecções 
aqui exercitadas, a título de ilustração, entre as esferas étnica, 
econômica e de gênero, outras tantas podem ser lembradas em 
relação a outras esferas (1997, p. 08). 

 

 

 

O nosso olhar desconfiado, e ao mesmo tempo preocupado, se lança para a 

perspectiva mais individualista dos novos movimentos sociais que se evidenciaram 

de forma mais efetiva a partir dos anos 1990 nos espaços da sociedade civil. A 

nossa preocupação nos leva a desconfiar de um possível enfraquecimento das 

classes populares na medida em que é composta por diferentes grupos que 

defendem interesses mais pontuais. Assim, acreditamos que os problemas que 

condicionam estes sujeitos à subalternidade também, e principalmente, são de 

ordem estrutural, e por isso não devem se limitar à luta por direitos, reconhecimento, 

cultura, etc. Mas, sobretudo, acreditamos na absoluta necessidade de desafiar o 

sistema capitalista, com a proposta de sua superação e implantação de outro 

modelo societário. 

 

Na nossa concepção, a luta para ser incluído no modelo de sociedade vigente 

reforça a ideia de ajustamento ao capitalismo e aponta para uma luta pela 

emancipação particular de um grupo, o que de certa maneira alimenta a lógica da 

divisão de classes. De fato, entendemos a importância de cada grupo e a 

necessidade de cuidar de seus interesses. No entanto, vemos com preocupação a 

falta de aproximação que pudesse facilitar o debate e favorecer a ação política na 

possibilidade de superar a sociedade classista, sendo que apesar de serem 

marginalizados por questões especificas, também são sujeitos que sofrem exclusão 

do sistema. 
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Pensamos que a fragmentação dos grupos favorece a ação da classe 

dominante, porque de fato, se não há desafio ao capital, mas apenas luta para ser 

reconhecido e ter participação no sistema, a tendência é o provável ajustamento à 

doutrina capitalista, correndo-se o risco de ser sujeito a serviço do capital. Por isso, 

a perspectiva de inclusão parece-nos uma batalha para ser aliado do capital e não 

sujeito de confronto frente às condições de marginalidade. 

 

Embora, a nossa visão não negue a importância das novas configurações de 

lutas, pensamos que sem confrontar o capital corremos o risco de sermos meros 

sujeitos ajustados a uma lógica que domina e explora.       

              

 Atualmente, os movimentos sociais que ainda caminham na esteira de Marx e 

Engels, tendo-os como inspiradores da luta de classes, estão localizados no campo, 

como é o caso do movimento dos Atingidos por Barragens – MAB; a Comissão 

Pastoral da Terra – CPT e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – 

MST. Evidencia-se maior organização desses sujeitos coletivos que se destacaram 

na organização da luta pela terra, mas ampliaram suas bandeiras para outros 

setores da sociedade, articulando a luta pela reforma agrária com a luta pela 

educação, financiamento e por mudanças gerais na sociedade, trazendo a marca da 

luta contra-hegemônica.     

 

 

1.4 Conflitos por terra no Brasil: traços históricos  

 

 

O debate atual acerca desta temática coloca em evidência a formação do 

campesinato dentro das estruturas de poder constituinte de uma realidade que 

envolve disputas por terra ao longo de toda a história do Brasil. O processo de 

colonização, causador da exploração das riquezas naturais, da expropriação de 

terras indígenas, da escravidão dos negros, da educação construída a partir da 

visão ocidental e da concentração de terras que se tornou instrumento de 

exploração dos grandes latifundiários reflete nos dias atuais situações de opressão.  
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Em relação à posse da terra pelos colonizadores europeus, a estratégia 

adotada foi o monopólio da terra. Stédile (2005) revela que pelo fato de a 

propriedade da terra ser exclusivamente da coroa, não havia propriedade privada. 

Entretanto, para realizar o projeto exploratório e como forma de estímulos aos 

capitalistas para investirem na produção de mercadorias, a coroa passou a conceder 

o uso da terra com direito a herança. Segundo este autor: 

 

 

Utilizando de diversos critérios políticos e sociológicos, a coroa 
entrega, a capitalistas-colonizadores que dispunham de capital, 
enormes extensões de terras – que eram medidas em léguas. Assim, 
eram estimulados a investir seu capital no Brasil para produção de 
algumas mercadorias para exportação, com a coroa garantindo a 
posse de imensas extensões de terras para tal finalidade. A 
concessão de uso era de direito hereditário, ou seja, os herdeiros do 
fazendeiro-capitalista poderiam continuar com a posse das terras e 
com a exploração. (2005, p.23-24).        

 

 

 

Reacendendo a memória histórica, desvelamos o sentido das lutas por terra 

enraizadas desde o período colonial. Como forma de resistência, tanto os indígenas 

como os negros forjaram lutas contra a dominação dos fazendeiros. As lutas e as 

fugas dos escravos deram origem aos primeiros quilombos, formando espaços livres 

para o trabalho dentro do próprio sistema capitalista colonial. A resistência 

quilombola teve consequências perversas, muitos foram mortos em decorrência de 

conflitos com os senhores de escravos.  Oliveira (2001) refletindo sobre a longa 

marcha do campesinato brasileiro, acentua a violência como a principal 

característica dos conflitos por terras, cujas marcas se encontram do inicio da 

colonização até dias os atuais. Além das lutas referenciadas acima, outros conflitos 

foram acontecendo em várias épocas. O autor cita a luta dos posseiros contra a 

expropriação como importantes movimentos de resistência. 

 

 

Canudos, Contestado, Trombas formoso fazem parte destas muitas 
histórias das lutas pela terra e pela liberdade no campo brasileiro. 
São também, memórias da capacidade de resistência e de 
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construção social desses expropriados na busca por uma parcela do 
território e memórias da capacidade destruidora do capital, dos 
capitalistas e dos governos opressores (2001, p. 04).   
 

 

 

Outro marco histórico liderado pelos trabalhadores do campo aconteceu nos 

anos 50 e 60 com o movimento das Ligas Camponesas no Nordeste, nos estados de 

Pernambuco e Paraíba. O Movimento das Ligas Camponesas fundou uma das lutas 

mais importantes da histórica do campesinato brasileiro. Nasceram em 1955 no 

Engenho Galileia no Pernambuco como uma associação de foreiros contra as 

condições de expropriação e a exploração da mão-de-obra assalariada impostas 

pelos proprietários rurais.  

 

Na Paraíba, a gênese das ligas camponesas se dá a partir da fundação da 

Associação dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas de Sapé, no ano de 1958, 

sob a liderança de João Pedro Teixeira, Nego Fuba e Pedro Fazendeiro, ficando 

conhecida como a Liga Camponesa de Sapé. Incialmente com cerca de mil e 

quinhentos sócios, a adesão foi crescendo e alcançou aproximadamente o número 

de dezesseis mil sócios, à medida que os trabalhadores conseguiam redução dos 

dias de cambão e melhores condições de pagamento nos dias de foro, novos 

trabalhadores se associavam ao movimento. As ligas de Sapé são reconhecidas 

como um dos movimentos mais efervescentes e importantes do campesinato 

brasileiro pela capacidade de reivindicação e de questionamento da concentração 

fundiária. Este movimento que dinamizou o campo nordestino ganhou projeção 

nacional e se expandiu para outros estados, e como consequência inúmeros atos de 

violência foram praticados contra os trabalhadores do campo, sendo que várias 

lideranças foram espancadas e assassinadas. Assim, com o assassinato de João 

Pedro Teixeira em 1962, e com Elizabete Teixeira, esposa de João Pedro 

assumindo a liderança do movimento, as ligas se estendem até 1964, ano em que 

aconteceu o golpe militar e desarticulou toda forma de organização social. 

(PEREIRA, 2007). 
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Após o golpe militar de 1964, com o processo de redemocratização do Brasil, 

os movimentos sociais voltam a se organizar e retomam bandeiras de lutas 

repreendidas durante o regime militar. Com o processo de restauração da 

democracia, o MST dá continuidade à luta pela terra do Campesinato Brasileiro, 

historicamente desenvolvida por outros movimentos sociais do campo. O MST 

retoma a luta por terra com novas configurações, cujo projeto popular defende a 

reforma agrária articulada com outras dimensões: educação, financiamento, meio 

ambiente, articulação entre campo e cidade, entre outros. 

 

Vale ressaltar que durante o regime militar, mesmo sendo alvo de repressão, 

a organização dos trabalhadores do campo não acabou. A igreja católica, por meio 

da Comissão Pastoral da Terra foi importante instrumento de articulação da luta no 

campo. As Comunidades Eclesiais de Base se constituíram em esferas de 

socialização políticas para a organização no campo. A esse respeito Fernandes 

(2000, p. 50), salienta que: 

 

 

Por meio do movimento de renovação da igreja pela Teologia da 
Libertação, as comunidades Eclesiais de Base tornaram espaços de 
reflexão e aprendizado de como transformar a realidade, por 
intermédio da luta pela terra, recusando a condição imposta pela 
política da modernização conservadora.  

  

 

 

Oficialmente a criação do MST corresponde ao período entre o ano de 1979 a 

1984, no Primeiro Encontro Nacional de Trabalhadores Sem terra, realizado de 21 a 

24 de janeiro de 1984, na cidade de Cascavel, no estado do Paraná. A criação do 

movimento retoma as experiências de lutas historicamente situadas nos processos 

de organização e resistência dos sujeitos do campo no Brasil.  

 

Nos anos de 1970 o campo brasileiro é marcado pelo modelo de 

desenvolvimento agropecuário que tinha como objetivo acelerar o processo de 

modernização da agricultura alicerçado na grande propriedade rural, especialmente 
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pela criação de créditos e subsídios. Com o advento da modernização tecnológica 

em alguns setores da agricultura, as atividades agrícolas passaram a ter menos 

dependência dos recursos naturais e maior dependência da indústria. Com a 

implantação deste modelo de desenvolvimento o campo sofreu grandes 

transformações: Aumento das áreas de cultivo da monocultura, mecanização da 

agricultura com o consequente assalariamento dos trabalhadores, agravamento da 

agricultura familiar com pequenos proprietários, meeiros, rendeiros, parceiros sendo 

excluídos de políticas agrícolas. A modernização conservadora, como ficou 

conhecido esse modelo de desenvolvimento, apresentou contradições na sua 

implantação, de modo que ao mesmo tempo em que promoveu o crescimento 

econômico da agricultura, também aumentou a concentração de terras, causando a 

expropriação e expulsão de mais de 30 milhões de pessoas que migraram para as 

cidades ou outras regiões do Brasil (FERNANDES, 2000).    

 

Em meio a esta realidade excludente, o MST iniciou seu processo de 

organização e de lutas contra a invasão do capitalismo no campo, a concentração 

de terras e a expulsão dos trabalhadores do campo. Como estratégia de ação, o 

movimento passou a realizar ocupações de terras para pressionar o governo a 

desapropriar terras e realizar a reforma agrária. Esta estratégia ganhou dimensões 

cada vez maiores e transformou o MST num grande movimento de massa.   

Segundo Fernandes (2001, p. 50), a gênese do MST “não pode ser compreendida 

por um momento ou por uma ação, mas por um conjunto de momentos e um 

conjunto de ações que duraram um período de pelo menos quatro anos”.     

 

  O processo de organização e de luta pela reforma agrária, liderado pelo MST 

impulsionou notáveis conquistas para as famílias trabalhadoras excluídas da terra e 

de direitos. O processo de territorialização que ocorreu em praticamente todos os 

estados brasileiros caracteriza o MST como o principal protagonista de organização 

social e de resistência no espaço da sociedade civil. O desafio ao sistema capitalista 

e a busca para intervir no modelo de sociedade excludente tem criado possibilidades 

para resgatar a identidade camponesa corroída pela força da cultura dominante. 
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 Assim, em nome da utopia revolucionária o MST amplia as experiências de 

organização e de luta em relação à outros movimentos sociais do campo.  O diálogo 

com amplos setores sociais revela reconhecimento e legitimidade das 

intencionalidades do seu projeto de sociedade e das suas ações. A formação da 

consciência crítica como instrumento de organização para todas as dimensões da 

vida, especialmente para a ação politica está no cerne do projeto de sociedade do 

MST. Com esta perspectiva, o movimento além de lutar por terra, amplia o nível de 

organização nas relações sociais e de trabalho, luta por uma educação pública e de 

qualidade, da educação infantil a pós-graduação, se preocupa com a questão 

ambiental, discute e trabalha as questões de gênero, busca construir e preservar a 

identidade de ser Sem Terra, a identidade de homem do campo.  

 

 Nesta perspectiva, o MST passou a atuar em regiões historicamente carentes 

de organização social, que questionasse as mazelas do mundo e impulsionasse 

ações intervencionistas nestas realidades. Assim, o MST buscou a organização das 

famílias camponesas para desenvolver ações concretas no próprio contexto de vida 

desses sujeitos marginalizados e historicamente oprimidos pela negação do seu 

modo de vida, pelas relações de trabalho e pela submissão ao coronelismo rural e 

político. Com uma matriz pedagógica crítica e para transformação, o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra territorializou diversos espaços da sociedade civil 

desafiando as estruturas de poder através de ocupações de terras planejadas e 

buscando a articulação entre visão crítica de mundo com ação política. 

 

 Fernandes (2000, p. 50) em análise acerca do processo de territorialização 

do MST salienta:   

 

 

Os lugares e os momentos formam a realidade. As pessoas fazem os 
momentos, transformam os lugares e constroem a realidade. Foi 
assim que trabalhadores sem-terra de vários estados começaram a 
formar o Movimento dos trabalhadores Rurais Sem Terra. A 
expropriação, a expulsão das famílias camponesas e a usurpação do 
território indígena geraram uma das condições que levaram à luta os 
camponeses que iriam realizar a ocupação de terras, que também 
inaugurou o processo de formação do MST.  
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 Na realidade do Nordeste, foram vivenciadas várias experiências de 

organização pelos trabalhadores rurais, especialmente com as ligas camponesas de 

Sapé na região do Brejo Paraibano. No entanto, as regiões do semiárido abrigam no 

seu histórico uma realidade opressora pela ação dos proprietários rurais e de 

subalternidade pelas famílias camponesas.  

 

Nestas regiões, a remuneração dos trabalhadores acontecia de acordo com 

as atividades desenvolvidas, não havendo trabalho assalariado. Nessas 

circunstâncias, o morador de condição que habitava nas fazendas executava 

qualquer tipo de atividade determinada pelo patrão, a exemplo de tirar o leite, 

construir cercas, cuidar do gado, plantar e até assumir o posto de capanga. A esses 

moradores eram concedidas pequenas áreas para plantar a cultura de subsistência 

– milho e feijão. Nessas propriedades também eram comuns às práticas de 

atividades realizadas por trabalhadores sem terra, que não moravam nas 

propriedades, mas trabalhavam como meeiros, doando metade da sua produção 

como forma de pagamento pelo uso da terra. Para esses trabalhadores, as 

condições de sobrevivência na região eram mais difíceis em função de não serem 

proprietários ou apenas serem proprietários de pequenos pedaços de terras, 

insuficientes para sobrevivência, além da escassez de chuvas essencial para 

produzir na terra (PEREIRA, 2007).         

 

Diante desta realidade, os camponeses passaram a desenvolver estratégias 

de resistência na região baseadas em ajuda mútua entre as famílias. Segundo 

Sabourin (1999, p. 06), essas práticas fogem a lógica mercantil capitalista, uma vez 

que estão alicerçadas em trocas de bens e serviços como “mutirões, diárias, troca 

de pastos, doação de alimentos, manutenção de estradas e barreiros (cavar, limpar, 

aumentar) ou construir novos barreiros”.  

 

Sabourin (1999) ainda destaca que essas ações se apresentavam como 

fatores indispensáveis para as relações socioeconômicas e culturais do cotidiano, 

servindo como tônica para a manutenção dessas populações na região.  

 



74 

 

 

 

Apoiar-se, recuperar ou manter práticas sociais tradicionais significa 
preservar as estruturas sociais e econômicas de reciprocidade e de 
redistribuição que as fundaram e os valores humanos que elas 
produziram (SABOURIN, 2009, p. 06)  

 

 

 

Essas ações podem ser percebidas como um modo de sobrevivência 

marcado por fortes vínculos sociais, os quais geram sentimento de pertencimento, 

uma vez que o conjunto dessas práticas dá origem a um modo de vida alicerçado na 

própria realidade e nas relações solidárias. Entretanto, importa ressaltar que esta 

solidariedade pauta-se na reciprocidade esperada por quem fez a doação. Ora, se 

uma família doou o pasto para alimentar a vaca da outra família é esperado por 

quem doou, um litro de leite; se a outra família ajudou na limpeza do barreiro, 

espera-se água.  

 

Portanto, até os anos 90 na região do Cariri ocidental da Paraíba não há 

registros de organização dos trabalhadores rurais para questionar a propriedade da 

terra, ou outras formas de organização coletiva. Ocorriam atividades eventuais como 

estratégia para resistência e sobrevivência na região, como as práticas recíprocas 

solidárias.   

 

A partir do início dos anos 70 se iniciou o processo de sindicalização rural na 

região, mas limitado ao assistencialismo, sofrendo forte interferência dos poderes 

políticos locais que usavam os sindicatos como ferramenta de manobra para fins 

eleitoreiros. Entretanto, vale destacar, que na região, o Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais da cidade de São Sebastião do Umbuzeiro se diferenciou em relação ao 

demais, participando da organização dos trabalhadores e de ações políticas na 

sociedade, inclusive participando da fundação do PT – partido dos trabalhadores.  

 

Mas apenas a partir do final dos anos 90, ocasião em que os movimentos 

sociais passaram a atuar na região, especialmente o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem - Terra com o seu processo de intensificação e expansão por todo o 
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país, a propriedade privada da terra foi questionada na região, resultando em várias 

ocupações de terras realizadas pelos trabalhadores rurais (PEREIRA, 2007).        

 

Segundo dados do INCRA (2006) no período entre 1997 a 2001 várias 

fazendas foram desapropriadas para fins de reforma agrária na região do Cariri da 

Paraíba através da organização e ação dos movimentos sociais de luta pela terra. 

Foram criados os seguintes assentamentos: Assentamentos Estrela D‟alva, em São 

Sebastião do Umbuzeiro, em 1997; Novo Mundo, em Camalaú, em 1998. No ano de 

1999, foram implantados o Beira Rio, também em Camalaú, e o Mandacaru, no 

município de Sumé. Na primeira década de 2000, foram implantados os 

assentamentos: Boa Vista I, Pinheiros e Asa Branca, em Coxixola, e o 

Assentamento dos 10, no município de Monteiro, em 2001; o Eldorado dos Carajás, 

em Camalaú, Zé Marcolino, em Sumé, e Renascer, no Município da Prata, em 2001, 

e os assentamentos Boa sorte e Maria Bonita, em São Sebastião do Umbuzeiro. 

 

 Vale salientar que a CPT e a CUT também tiveram participações importantes 

na organização da luta pela terra na região. Entretanto, a organização e a ação 

enérgica do MST nas ocupações de terras dinamizou a região e gerou novas 

configurações de lutas e de resistência.  

 

A matriz pedagógica do movimento tem o ponto de partida na prática social 

dos sujeitos, propondo a unidade política e ideológica para desenvolver a 

consciência crítica como instrumento de organização política para superar os 

desafios impostos pelo universo concreto. Nesta perspectiva o MST (2001, p. 108) 

orienta suas ações, argumentando que: 

 

 

O ponto de partida deve ser a prática social dos Sem Terra, 
recheada de contradições, desafios e possibilidades para, a partir 
dela, ter acesso à teoria, ao conhecimento cientifico, que possibilita 
compreender, orientar, corrigir, reorientar a prática, construindo 
assim um movimento dinâmico e permanente entre prática – teoria – 
prática.   
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Com esta perspectiva, pensando a realidade como ponto de partida, a própria 

ação pode ser um processo formativo numa perspectiva libertadora. O fato de ter 

Paulo Freire como principal referencial para o seu projeto político pedagógico, o 

MST propõe uma construção coletiva e desenvolvida por uma prática pedagógica 

permanente sobre a base da realidade dos sujeitos. 

 

Estas orientações pedagógicas estão exatamente alinhadas com a teoria e a 

prática de Freire (2005, p. 46), para quem:  

   

 

A pedagogia do oprimido, como pedagogia humanista e libertadora, 
terá dois momentos distintos. O primeiro, em que os oprimidos vão 
desvelando o mundo da opressão e comprometendo-se, na práxis, 
com sua transformação; o segundo, em que, transforma a realidade 
opressora, essa pedagogia deixa de ser do oprimido e passa a ser a 
pedagogia dos homens em processo de permanente libertação.  
 
 
 
 

 A ação política do MST nasce com essas dimensões político/pedagógicas, de 

modo que as pressões e as ocupações de terras têm como instrumento 

impulsionador para a luta as distintas experiências. As peculiaridades de cada região 

brasileira, de cada acampamento e seus desafios, são experiências a serem 

refletidas e trocadas para concretizar ações. Neste sentido, importa refletir acerca da 

situação política local e das propriedades a serem ocupadas, ocasião em que o 

trabalho de base geralmente é feito com pessoas vindas de outras regiões que já 

vivenciaram estas experiências concretas e socializam. São relações que 

possibilitam um permanente processo de aprendizagem através das trocas de 

experiências sobre as culturas, os saberes, as condições de trabalho e as trajetórias 

de vidas.  

 

A partir daí, se constrói as estratégias de ação. De acordo com Fernandes 

(2000, p. 282), os elementos que compõem as metodologias são: 
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A formação, organização, as táticas de luta e negociações com o 
Estado e os latifundiários, que têm como ponto de partida o trabalho 
de base. As Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), os sindicatos 
de trabalhadores rurais, as escolas e as próprias moradias são 
alguns dos principais lugares e espaços sociais onde se realizam as 
reuniões dos trabalhados de base.   
 

 

 

 Neste sentido, o diálogo proporciona a troca de experiências entre os sujeitos, 

e vai descortinando novos caminhos para compreender a realidade e para a 

consequente intervenção. Assim, o cotidiano apresenta vasto campo de desafios e 

possibilidades, à medida que vão revelando as injustiças e construindo a concepção 

de que as condições de miserabilidade do mundo não são fatalidades, mas, sim 

resultado de um sistema injusto. No entanto, munidos de um olhar crítico se 

constroem caminhos para superar o que antes parecia determinismo. 

 

 Assim, Fernandes (2000, p. 283) ainda destaca que: 

 

 

Desse modo desenvolvem as condições subjetivas por meio do 
interesse e da vontade, reconhecendo seus direitos e participando da 
construção de seus destinos. Defrontam-se com as condições 
objetivas da luta contra os latifundiários e seus jagunços, do 
enfrentamento com a polícia, com o Estado. 

  

 

 

Isto expressa que as dimensões do processo de ensino e aprendizagem 

ocorrem na unidade entre subjetividade e objetividade. São instâncias, que em 

primeiro plano possibilitam o reconhecimento de direitos e a importância da 

participação como sujeitos históricos; e em segundo plano reconhece a absoluta 

necessidade de lutar contra as condições de imposição marcadas pela opressão. 

Abre-se assim, caminhos para agir, em que os homens situados num determinado 

contexto sócio-histórico e cultural podem se conscientizar das mazelas do mundo e 

da própria opressão em que se encontram e construir mecanismos para intervir na 

realidade, se transformando, transformando as outras pessoas e o mundo. 
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1.5 MST e o Projeto Por Outro Mundo Possível 

 

 

Na contraposição do modo de produção capitalista, o cultivo de outro projeto 

de sociedade se alicerça numa perspectiva crítica, impulsionadora da luta, com 

objetivo de elaborar uma nova cultura para a conquista da hegemonia popular e para 

materializar o projeto histórico-socialista. Esta perspectiva de transformação é 

concebida na visão de Gramsci como um movimento contra - hegemônico na esfera 

da sociedade civil, tida como espaço de disputas de poder, especificamente no 

aspecto ideológico, através da batalha de ideias para elaborar e disseminar  uma 

nova cultura como visão de mundo da classe popular. A organização das camadas 

populares para a ação contra-hegemônica se coloca como instrumento de 

perturbação da ordem e do consenso estabelecido pela classe dominante.   

 

Contudo, o MST (2001, p. 218) indica normas e regras necessárias à uma 

organização social, que deve privilegiar os interesses coletivos:  

 

 

Uma organização social como o MST, ou qualquer outra que reúne 
diversas pessoas, somente terá sucesso se conseguir organizar um 
conjunto de normas e regras de forma coletiva e que, ao mesmo 
tempo sejam respeitadas pela totalidade dos seus membros. Quanto 
maior o grau de adesão de seus membros a essas normas sociais 
determinadas pela maioria que compõem a organização, maior será 
o grau de objetividade no alcance de seus interesses sociais. 
 

  

 

 As raízes da utopia revolucionária presentes no projeto de sociedade 

defendido pelo MST caminham na esteira gramsciana, e entre outros teóricos, 

reconhecendo que para materializar um projeto contra-hegemônico é preciso passar 

pela esfera econômica, mas também é preciso mudar o modo de pensar da classe 

popular. Isso pode se dar pelo fortalecimento da cultura da classe subalterna com a 

formação crítica para superar a visão de homem, de mundo e de sociedade imposta 

pela classe que tem o poder. Assim como Gramsci, o MST defende que a inserção 



79 

 

 

 

da classe popular como sujeito político na unidade entre teoria e prática é a base 

para reconstruir o saber capitalista e transformar num saber a serviço da classe 

popular.  

 

São princípios educativos voltados para a formação permanente humanista e 

socialista/histórica, a qual exige: 

 

 

Relação entre teoria e prática; combinação metodológica entre 
processos de ensino e de capacitação; a realidade como base da 
produção do conhecimento; conteúdos formativos socialmente úteis; 
educação para o trabalho e pelo trabalho; vinculo orgânico entre 
educação e cultura; gestão democrática; auto-organização; formação 
permanente dos educadores/educadoras; habilidade de pesquisa; 
combinação entre processos pedagógicos coletivos e individuais. 
(MST, 2005, p. 164-165). 
 

 

 

No processo de atuação, o movimento tem demonstrado poder e habilidade 

política que lhe tem permitido construir alianças e articulações com outros 

movimentos, entidades organizadas da sociedade civil, dialogando com os 

complexos sistemas de relações da sociedade, conquistando importantes espaços 

na atual conjuntura política brasileira. Na análise de Caldart (2004, p. 347):  

 

 

 

Trata-se de uma raiz que se multiplica em diversas raízes, e que por 
isso mesmo tem maior potencialidade de tornar-se projetiva, 
cultivando os pressentimentos de futuro. [...] um esforço (ação 
permanente) de manter cada pequena família sem-terra vinculada à 
grande família [...] de todo o país.  

 

 

 

Neste sentido, os princípios declarados pelo próprio MST concebem que para 

cultivar o sonho de outro modelo de sociedade é preciso um permanente processo 

de busca, alimentado pelos sonhos e pela esperança. Assim, o movimento enfatiza 
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a necessidade da formação cultural dos militantes, como estratégias de preparação 

para a luta, ao declarar que é absolutamente necessário: “Ter amor ao estudo, 

querer sempre aprender. Sempre perguntar. E desenvolver o hábito da leitura, cada 

militante deve ter o hábito de ler, pelo menos uma hora por dia” (MST, 2001, p. 123. 

 

A perspectiva educativa do movimento propõe a combinação entre educação 

escolar e a construção de uma pedagogia que conscientiza e prepara para a ação 

política em busca de concretizar outro projeto social e histórico. Trata-se de 

conceber a educação para além das instituições de ensino, podendo ser 

experienciada em diversas esferas da sociedade civil. 

 

 

A educação não é sinônimo de escola. Ela é mais ampla por que diz 
respeito à complexidade do processo de formação humana, que tem 
nas práticas sociais o principal ambiente dos aprendizados de ser 
humano. A escolarização é um compromisso fundamental nesse 
processo e um direito de todas as pessoas. Desde os primeiros 
acampamentos e assentamentos esta é uma das luta do MST (MST, 
2001, p. 126). 

 

 

 

 A ação política, a luta social propriamente dita, deve estar articulada à uma 

prática educativa alicerçada nos interesses de classes. A perspectiva de construção 

de uma nova hegemonia explícita no projeto societário do MST se alimenta dos 

pressupostos de que a elevação cultural e a consequente superação do pensamento 

acrítico do povo vislumbra um horizonte para outro mundo possível. 

 

Trata-se de pensar a educação a partir da realidade com o objetivo de ampliar 

a luta para outras esferas da sociedade. Por isso, é uma educação pensada para a 

intervenção social, pois, o seu caráter classista se preocupa com a formação crítica 

de sujeitos históricos. Assim, para o MST, as práticas educativas se manifestam 

desde as experiências informais como organização, marchas e ocupações, de modo 

que são experiências que dão sentido pedagógico a luta social, como também a 

perspectiva da educação formal que se inicia na alfabetização, passando pela 
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educação de jovens e adultos, educação profissionalizante, graduação, estendendo-

se até a pós-graduação. 

 

Para o movimento: 

 

 

O processo de formação completa de um militante de uma 
organização social é muito mais complexo e abrangente. É certo que 
os cursos desempenham um papel importante. São neles que o 
indivíduo pode ter acesso ao conhecimento mais sistematizado e que 
contribui para sua disciplina coletiva, do debate das ideias com 
outros companheiros. Mas os cursos são apenas um aspecto 
complementar. São indispensáveis, mas não suficientes por si só. 
(MST, 2001, p.118).   
   

 

 

Neste sentido, o movimento entende que a formação crítica é indispensável 

para garantir possibilidades de intervenção social. Por isso, além de outras 

reivindicações, a luta por educação pública e voltada para a classe popular aponta 

algumas conquistas significativas para os trabalhadores do campo, através da 

implementação de projetos e programas governamentais, voltados especificamente 

para essa parcela da população. D‟Agostin (2011, p. 162) destaca:  

 

 

O Programa nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) 
em 1998 e o Movimento Nacional Por uma Educação do Campo, que 
desde 2002 obteve reconhecimento com a lei das necessidades e 
especificida2des da educação no e do campo – resolução CNE/CEB 
nº 1 de 3 de abril de 2002, e o decreto 7.352, de 4 de novembro de 
2010. 
 

  

 

 Ainda é importante destacar outras conquistas, que tiveram origem nas lutas 

políticas, como o curso de graduação em história para os movimentos sociais – 

voltado para a formação de militantes de movimentos sociais do campo; o curso de 

pedagogia da terra para professores que atuam em áreas de assentamentos rurais e 



82 

 

 

 

o curso de licenciatura em educação do campo que forma educadores para atuar em 

escolas do campo. 

 

Obviamente, o campo ainda encontra-se com visível insuficiência quando se 

trata de projetos governamentais, especialmente em relação à educação, mas de 

fato as conquistas obtidas demonstram a importância das lutas politicas como 

impulso para ter acesso aos direitos declarados constitucionalmente, mas 

historicamente negados.  

 

Por isso, pensar a educação de acordo com os principio do Movimento Sem 

Terra consiste em identificar os problemas da realidade, refletir e buscar solução 

para eles, dado que a realidade representa as condições materiais de existência, 

está relacionada com expressões culturais, com a vida prática e formas de 

pensamentos. 

 

Segundo MST (2005, p. 51) é possível compreender a realidade como: 

 

 

Tudo aquilo que fazemos, pensamos, dizemos e sentimos da nossa 
vida prática. É o nosso trabalho. É a nossa organização. É a 
natureza que nos cerca. São as pessoas e o que acontece com elas. 
São os nossos problemas do dia a dia e também os problemas da 
sociedade que se relacionam com nossa vida pessoal e coletiva. 
 

           

  

Como se vê, para o movimento, a formação cultural favorece a abertura de 

novos horizontes à medida que o processo formativo relaciona o problema da terra 

com outros desafios a serem enfrentados na sociedade. Além da preocupação com 

elaborações teóricas de interesse popular, os valores humanos, cultivados por um 

projeto de educação popular impulsiona a luta pela libertação das condições de 

opressão. Esta possibilidade inspirada no pensamento Freireano não separa o 

conhecimento prática do processo de conhecimento teórico, uma vez que o mundo é 

apresentado como mediatizador do processo de formação da consciência ao ser 
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problematizado, e não apenas comunicado, de maneira que a práxis social 

possibilita o conhecimento crítico do mundo a partir da ação dialógica para a sua 

transformação. Para Caldart (2003, p. 54): 

 

 

Um dos grandes desafios pedagógicos do MST com sua base social 
tem sido justamente ajudar as pessoas a fazer uma nova síntese 
cultural, que junte seu passado, presente e futuro numa nova e 
enraizada identidade coletiva e pessoal. Viver como se luta, lutar 
como se vive… esta é uma coerência que tem sido vista como 
necessária aos objetivos de transformação social do movimento; 
também em seus conflitos e desafios permanentes. 
 

 

 

Trata-se de uma proposta que deve pensar a educação na perspectiva de 

construir o projeto de educação para o campo, gestado a partir da ótica da 

população camponesa e da sua própria história de organização e luta. Assim, a 

educação está vinculada à formação política e pedagógica da classe, permeando os 

interesses políticos, sociais e culturais, sem perder o caráter universal, tendo em 

vista os sujeitos inseridos no seu contexto de existência como sujeito histórico, de 

modo que o projeto de educação do MST ao assumir o vínculo com os sujeitos 

sociais nas condições concretas de existência não perde a dimensão universal da 

luta. 

 

O movimento contesta e desafia o atual sistema capitalista e a sua ação 

cultural reproduzida e consolidada na sociedade, projetando e cultivando valores 

contrários aos que são cultivados pela sociedade movida pelo capital. Este processo 

de luta procura formar uma visão crítica acerca da propriedade privada construída 

historicamente pela classe dominante e a não aceitar a apropriação dos meios de 

produção, da terra e do conhecimento como se fosse uma condição natural já 

determinada. Sobretudo, trata-se de compreender criticamente que a prática 

burguesa oprime, aliena, coisifica o ser humano, e embora seja uma perspectiva de 

longo prazo, é absolutamente necessário superar a condição de subalternidade e a 

sociedade de classes. 
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Falar de um projeto político nacional para o Brasil, a partir dos 
interesses populares, é falar de um projeto estratégico, que 
representa um processo de disputa de longo prazo. E embora se 
resolverá em longo prazo, é um desafio que está colocado agora, 
pela disputa com a burguesia. (MST, 2001, p. 25). 

 

 

E mais, 

 

 

É preciso incorporar uma análise cientifica da realidade brasileira, da 
natureza dos seus problemas econômicos e sociais para, a partir 
disso, apresentar propostas concretas que resolvam os problemas da 
maioria da população como: desemprego, terra, alimentação, 
educação, saúde e moradia, e ao mesmo tempo, produzir um 
desenvolvimento com justiça social. (MST, 2001, p.26). 
     

 

 

Para o MST, a possibilidade de desenvolver a consciência de classe e a 

consciência revolucionária está ancorada fundamentalmente na educação e na 

formação de educandos e educadores, pois, trata-se de formar para transformar, 

sendo que o espaço escolar deve ser um espaço de palavra e ação. A construção 

do conhecimento teórico-prático como instrumento de reflexão para intervir, é práxis. 

Dalmagro (2011), no artigo “A escola no contexto das lutas do MST”, argumenta que 

para o movimento:  

 

 

A ação só poderá ser revolucionária se captar corretamente a 
realidade. A ciência e o conhecimento por si mesmos não mudam o 
mundo; é preciso ação, mas a ação isenta de conhecimento profundo 
e amplo é menos eficaz (2011, p. 52). 

 

 

 

Essa preocupação com o acesso ao conhecimento está alicerçada no tipo de 

conhecimento que deve ser construído pelo povo. Trata-se de pensar e discutir o 

conhecimento que interessa, que é significativo e capaz de superar o pensamento 
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espontâneo do senso comum, rumo ao conhecimento elaborado e com a 

intencionalidade de torná-lo instrumento de transformação da realidade, pois este 

conhecimento é fundamental para a organização e planejamento das estratégias de 

ações políticas. 

 

Assim, a transformação da estrutura social não acontece através da tomada 

do poder, mas pela construção ideológica, tornando hegemônico o sistema de 

pensamento das classes populares. A desconstrução da ideologia da classe 

dominante e a construção da nova hegemonia popular são instrumentos de 

transformação social através do consenso e da ação.  
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2 REAIZES HISTÓRICAS DA EDUCAÇÃO POPULAR 

 

 

Neste capítulo, o nosso debate enfatiza a perspectiva da matriz pedagógica 

da educação popular, como instrumento de organização das classes oprimidas. A 

orientação teórica inspirada na teoria e na prática de Paulo Freire contribui para a 

nossa reflexão sobre as experiências educativas nos movimentos sociais e no 

cotidiano dos assentamentos rurais. 

 

 

2.1 Educação Popular: revisitando suas veredas 

 

 

A educação popular até os anos 40 era concebida numa perspectiva 

extensionista da educação formal para todos, especialmente para parcelas da 

população localizadas nas periferias das cidades e/ou para a população da zona 

rural. No final da década de 1940 começou a surgir os primeiros embriões que 

contemplaram as questões relacionadas à educação de base. O pós segunda guerra 

mundial ascendeu os princípios democráticos, cuja estrutura internacional interferiu 

nas mobilizações nacional da época que enfatizavam o movimento de educação 

voltado para o povo. Ao mesmo tempo em que buscava-se o desenvolvimento social 

e econômico do pais, evidenciava-se a necessidade de criar e implementar políticas 

de educação de base, que não se limitasse a alfabetização da população pobre, 

mas que também estivessem a serviço do ajustamento social no mundo moderno. 

(PEREIRA; PEREIRA, 2010).  

 

Nesta versão, a proposta educativa, sobretudo, focava a população rural, que 

na época, restringia às suas experiências ao próprio contexto social em que se 

encontravam. O desenvolvimento da escrita, da leitura e do convívio social, era 

considerado exigências fundamentais para participar da vida moderna. Por tanto, a 

política de educação de base buscou exatamente a adaptação e o ajuste ao modelo 
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de sociedade, de modo que através destes mecanismos de controle social, a 

educação tinha a função de difundir conteúdos das ideias dominantes. 

 

Segundo Beisiegel (2008, p. 28) a partir de 1947, a campanha de educação 

de adultos promovida pelo ministério da educação e saúde: 

 

 

Proponha a necessidade de uma determinada educação para todos 
os habitantes; considerava que esta educação devia estender-se á 
todos, mesmo quando nem todos tivessem consciência da 
necessidade individual e social de serem educados; deduziam e 
justificavam os conteúdos de um projeto de aperfeiçoamento da 
sociedade.  
  

 

 Neste sentido, Beisiegel ainda destaca aspectos considerados essenciais 

pelos responsáveis pela campanha educativa, tais como: 

 

 

O ajustamento social, as possibilidades de melhoria de vida 
individual para as massas marginalizadas, a elevação dos níveis 
educacionais e culturais da coletividade, a integração dos 
favorecidos nas condições de vida do mundo moderno, o progresso 
social e econômico da nação. (BEISIEGEL, 2008, p. 29).    
  

 

 

 Mas a partir da década de 1950 começou a se questionar sobre esse modelo 

de educação oferecido às classes populares. O debate passou a ganhar evidência à 

medida que educadores questionavam a prática de educação de adultos – EJA, 

como transmissora de conteúdos. Esse olhar mais atento acerca das campanhas 

educativas adquiriu novos contornos, preocupados com uma educação voltada para 

a formação da consciência crítica dos educandos. 

 

 De acordo com o relato de Paiva (1987, apud, PEREIRA; PEREIRA, 2010) no 

II Congresso nacional de educação de adultos que aconteceu no final da década de 

1950,  
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[...] educadores manifestaram diferentes posições relacionadas à 
nova perspectiva de educação. Dentre as concepções, encontramos 
o pensamento de Paulo Freire, o qual atrai vários adeptos, como 
educadores, intelectuais, estudantes, líderes comunitários de todo o 
país em prol de uma educação popular (PEREIRA; PEREIRA, 2010, 
p. 02). 

 

 

 

 Este momento de renovação do debate e de proposições de uma educação 

autêntica e comprometida com a formação da consciência crítica, especialmente, 

encontra nas ideias e na prática de Paulo Freire referências para o desenvolvimento 

de um processo educativo voltado para o protagonismo do homem como construtor 

da sua existência no mundo. Beisiegel (2008) comenta que as ideias de Freire 

enfatizam a necessidade da participação responsável do educando nos planos 

individual e social. Por isso: 

 

 

O processo educativo estaria favorecendo a formação de disposições 
mentais democráticas, criando hábitos de participação e ingerência 
na construção da vida coletiva, comprometendo o homem com a sua 
circunstancia, levando-o, em outras palavras, à plena realização 
enquanto homem e enquanto membro de uma coletividade nacional 
potencialmente democrática, desenvolvida e senhora de seus 
destinos (2008, p. 138).                           

 

 

 

 As experiências educativas desenvolvidas por Paulo Freire a partir de 1955 

em Recife no SESI (Serviço Social da Indústria), no MCP (Movimento de Cultura 

Popular) e no Serviço de Extensão Cultural da Universidade do Recife contribuíram 

de forma significativa para o desenvolvimento das suas formulações teóricas acerca 

da concepção da prática educativa à serviço da libertação dos oprimidos. A sua 

atuação no SESI consistiu num trabalho de integração entre pais, dirigentes e alunos 

da instituição. Estas experiências provocaram questionamentos em relação à prática 

educativa e a preocupação em construir estratégias de ação que possibilitassem o 

diálogo entre o conhecimento sistematizado e as experiências do contexto sócio-

histórico e cultural das classes populares. 
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 Segundo Manfredi (1981, p. 55): 

 

 

A preocupação em elaborar uma educação crítica e as dificuldades 
de comunicação encontradas em seu contato com trabalhadores do 
SESI e pais de alunos, estes, em sua maioria, analfabetos, levaram 
Paulo Freire a vislumbrar a necessidade de encontrar soluções para 
o problema da alfabetização.  

  

 

 

 No movimento de cultura popular do Recife, Freire vivenciou experiências 

educativas articuladas à cultura do povo. O movimento foi criado em 1960 e era 

vinculado a prefeitura do Recife na gestão do então prefeito Miguel Arraes, mas sob 

iniciativas de artistas, intelectuais e estudantes universitários. Fundamentalmente, 

tinha como objetivo a conscientização do povo através da alfabetização e da 

educação de base atrelada à cultura popular. Neste sentido: 

 

 

As atividades sistemáticas destinadas à alfabetização e a educação 
de base eram complementadas por atividades de teatro, de incentivo 
a divulgação as artes plásticas, artesanato, música popular, de 
organização de cine e teleclubes e galerias de artes populares. 
(MANFREDI, 1981, p. 41).  

 

 

 

 Podemos dizer que os objetivos do MCP e o desenvolvimento das suas 

atividades impulsionaram outros movimentos preocupados com a educação de 

adultos como o MEB (Movimento de Educação de base) e as CPCs (Centros 

Populares de Cultura da UNE). Foi um período marcante para o exercício da 

educação popular, que defendia nos seus princípios a formação crítica através da 

promoção da cultura do povo, envolvendo trabalho intelectual como instrumento de 

sistematização das experiências populares. 

 

 Para Fávero (2001, p. 08-09) o período entre 1960 a 1964 se apresentou 

crítico e criativo em quase tudo. Para ele durante estes anos: 
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Questionaram-se todos os modos de ser brasileiro, de viver um 
momento da história desse país, de participar da sua cultura. 
Pretendeu-se um projeto político que possibilitasse superar a 
dominação do capital sobre o trabalho e, em decorrência, reformular 
tudo o que dessa dominação decorre. Tudo isso – e muito mais – foi 
repensado e discutido em círculos cada vez mais amplos, das ligas 
camponesas às universidades.  

 

 

 

 Esta perspectiva crítica, criativa e participativa do povo buscou na própria 

realidade elementos constitutivos da prática educativa como elemento de expressão 

e de luta dos setores populares.  Este período fértil de cultura e de educação popular 

também foi o tempo de construção e consolidação do método de alfabetização de 

Paulo Freire, que consistiu na elaboração de uma proposta de alfabetização a ser 

realizada em curto período de tempo, inovadora e barata, voltada para adultos das 

classes populares. Scocuglia (2006, p. 13) comenta que o ponto de partida do 

método era: 

 

 

O universo vocabular dos educandos e do cotidiano dos seus 
problemas, para gerar palavras, sons, sílabas, fonemas e, com elas 
ensinar a ler e escrever em curto tempo… pretendia em quarenta 
horas, alfabetizar os adultos que, assim, poderiam ler melhor o 
mundo e, inclusive, adquirir o direito de voto.  
 

 

  

 As experiências e ideias propositivas de Freire levaram diversos segmentos 

da sociedade (professores, artistas, estudantes universitários, intelectuais) a apostar 

na elevação do nível da consciência crítica do povo. Em Freire, busca-se 

referenciais educativos para inserir os educandos nas instâncias de participação na 

sociedade, tanto a nível local como na comunidade ou na escola, quanto nas lutas 

por mudanças estruturais que ocorrem na sociedade. Busca-se uma educação 

participativa capaz de provocar nos educandos uma perspectiva crítica e reflexiva 

que impulsiona a militância nas esferas de decisões.  
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 O caráter dessa educação deve ser político, pois, consiste num processo 

formativo que favorece ao homem a compreensão crítica para tomar decisões, 

fazendo a opção de classe para o seu engajamento político na sociedade. Freire 

(1995) enfatiza a necessidade de tomar partido na realização das experiências 

educativas. Para ele: 

    

 

Não posso reconhecer os limites da prática educativo-política em que 
me envolvo se não sei, se não estou claro em face de a favor de 
quem pratico. O a favor de quem pratico me situa num certo ângulo, 
que é de classe, em que diviso o contra quem pratico e, 
necessariamente, o porquê pratico, isto é, o próprio sonho, o tipo de 
sociedade de cuja invenção gostaria de participar (1995, p. 47).       
 

  

 

 Contudo, Freire (1995) entende que a ação cultural assume papel 

fundamental no processo de transformação da realidade, pois, à medida que a 

educação se coloca â serviço da libertação dos oprimidos provoca mudanças na 

maneira de conceber o mundo, superando as suas representações ingênuas, 

elevando ao nível crítico. Exatamente em função do processo problematizador, os 

sujeitos assumem sua função histórica no mundo através da ação refletida. 

 

O legado de Freire, especialmente a partir da sua vivencia na América Lática 

traduz um retrato de sociedade marcada por relações de dominação. Ele reconhece 

que o domínio do opressor sobre o oprimido acontece através de uma educação 

bancária em que o educando é apenas receptor de conteúdos, e o professor 

transmissor de conhecimentos. Nestas condições, nega-se a capacidade 

cognoscente do educando, que ao invés de ser sujeito de reflexão e de construção 

de conhecimento é condicionado a passividade de um objeto. 

 

Para Freire (2005, p. 68): 
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Não é de estranhar, pois, que nesta visão “bancária” de educação, os 
homens sejam vistos como seres de adaptação, de ajustamento. 
Quanto mais se exercitem os educandos no arquivamento dos 
depósitos que são feitos, tanto menos desenvolverão em si a 
consciência crítica de que resultaria a sua inserção no mundo, como 
transformadores dele. Como sujeitos.  
 

     

 

Na contramão da concepção bancaria, Freire (2005) defende que a educação 

precisa ter a realidade como objeto a ser conhecido criticamente pelos homens. Ele 

rejeita o autoritarismo, a prescrição e a doação de conteúdos sem críticas, cuja 

prática bancária impossibilita a dialogicidade, tão necessária ao processo de 

educação libertador, porque impõe a cultura do silencio e proíbe aos homens o 

direito de dizer a sua palavra, impondo as ideias da classe dominante. Isto para 

Freire denomina-se invasão cultural. 

 

 

Desrespeitando as potencialidades do ser a que condiciona, a 
invasão cultural é a penetração que fazem os invasores no contexto 
cultural dos invadidos, impondo a estes sua visão de mundo, 
enquanto lhe freiam sua criatividade, ao inibirem sua expansão… os 
invasores optam; os invadidos seguem… os invasores atuam, os 
invadidos tem a ilusão de que atuam, na atuação dos invasores. 
(FREIRE, 2005, p. 173). 
 

 

 

 A educação domesticadora imposta aos oprimidos através da invasão cultural 

se apresenta como desafio a ser superado pela educação libertadora. O combate a 

esta prática propõe aos homens a participação na construção da sua história. Estes 

princípios são traços marcantes concebidos na radicalidade pedagógica defendida 

por Paulo Freire, cuja proposta parte da realidade, problematizando o universo 

concreto para participação consciente dos educandos nas esferas da sociedade. 

 

 Para Freire (2005), educação libertadora implica na prática de um processo 

educativo voltado para classe popular. O caráter classista da educação traduz a sua 

dimensão política, pois, implica em fazer a opção de estar do lado dos oprimidos, 
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implica em lutar em parceria com os oprimidos contra as injustiças da sociedade. 

Deve possibilitar aos homens a compreensão crítica da sua realidade e estimular a 

organização de classe, assumindo o compromisso com a causa da transformação 

social. Freire reconhece os desafios desta ação educativa e comenta sobre a 

necessidade do compromisso dos educadores para o autêntico exercício da 

educação. 

 

 

Cabe a educadores e educadoras progressistas, armados de clareza 
e decisão política, de coerência, de competência pedagógica, e 
científica, da necessária sabedoria que percebe as relações entre 
táticas e estratégias não se deixarem intimidar (FREIRE, 1995, p. 
100). 

 

 

  

Assim, a educação com sentido político diz respeito a todo o conjunto de 

relações tecidas nos espaços da sociedade civil, que envolve questões locais, mas 

também estimula os homens a participar das decisões macroestruturais. A denúncia 

e o anúncio apontam possibilidades de mudanças através da manifestação da 

educação popular nos diferentes espaços da sociedade. Neste sentido, Calado 

(1998, p. 123) assevera que: 

 

 

A educação se manifesta num imenso leque de espaços e 
dimensões sociais de que são tecidas as relações do cotidiano: da 
Oikía (casa, família, espaços privados, subjetividade) à Pólis (espaço 
público, locus das decisões macroestruturais). E destas passando 
pelas relações associadas a produção/trabalho, classe social, 
gênero, etnia [...].  
 

 

 

 Na América Latina, os espaços de debate e proposições para a prática de 

educação popular têm aproximado seus povos que buscam desenvolver a 

democracia nos países Latino-americanos. A educação popular tem expressado ao 

longo dos anos dimensões teóricas e práticas como estratégias de resistência e de 
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luta contra a opressão e a exploração, uma vez que orientada pela matriz teórica de 

Marx e Freire mantem fidelidade aos projetos utópicos cultivados pelos movimentos 

sociais e intelectuais ligados as causas dos oprimidos.    

 

 O Conselho de Educação de Adultos da América Latina e do Caribe – 

CEAAL, destaca-se pela sua atuação como um dos espaços mais importante para o 

exercício da educação popular no continente. É uma rede que reúne cerca de 200 

organizações não-governamentais e desde 1980 vem trabalhando na articulação e 

sistematização da educação popular latino-americana.  Gadotti (1998, p. 11) 

comenta que: 

 

 

O CEAAL é um enorme espaço do encontro de toda aquela imensa 
quantidade de homens e mulheres latino-americanos que creem 
ainda na capacidade humana de construir nossa própria história. 
Formamos parte daqueles que continuam caminhando em busca da 
utopia postergada, de uma sociedade na qual possamos nos 
comunicar e crescer sem pobreza, sem dominação nem alienação. O 
movimento de educação popular na América Latina, em vez de 
desaparecer, tem crescido e amadurecido nestes duros anos. Filhos 
da visão e da intuição de Paulo Freire, emergimos em todas as 
partes para enfrentar os novos desafios que nos colocam as novas 
realidades latino-americanas.  
 

 

 

 Os referenciais da educação popular levam-nos a realidade como ponto de 

partida e ponto de chegada para o processo de constituição da práxis social. 

Ensinam que a nossa voz ecoa de um determinado lugar, que pode ser América 

Latina. Brasil, região Sudeste, região Nordeste, Estado de São Paulo, estado da 

Paraíba, cidade de Sumé ou os assentamentos Mandacaru e Zé Marcolino. O 

contexto sócio/histórico em que se manifesta essa expressão representa o nível de 

relação e de comprometimento das próprias ações que revelam a opção ideológica e 

política adotada, apontando e construindo os caminhos do nosso papel na 

sociedade como sujeito histórico e ativo. De certo, é possível afirmar que não se fala 

de um lugar localizado fora do cotidiano, mas sim, corroboramos com Marx ao 

argumentar que somos resultados das nossas condições materiais de existência.      
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 Ora, se falamos de um lugar, há outros que falam de outros lugares com uma 

visão de mundo, de homem, de sociedade e opção política contrária à nossa. Então 

de qual lado escolhemos para estar, denunciar e anunciar novas possibilidades? Se 

de um lado testemunhamos as expressões de barbárie que se ampliam na 

sociedade e de negação de direitos básicos aos condenados e excluídos da terra; 

de outro lado há pessoas e grupos que se rebelam contra às condições perversas e 

desumanas em que se encontram os oprimidos e excluídos da sociedade e 

assumem o seu papel na histórica, protagonizando lutas sociais e populares através 

de ações coletivas e solidárias.     

 

 Neste processo, à medida que escolhemos o lado dos oprimidos para 

caminharmos juntos, se faz necessário refletir sobre as nossas práticas e as 

estratégias de organização e ação das classes oprimidas e como estamos com eles 

em processo de libertação. Assim, a educação deve ser instrumento de reflexão 

sobre a prática com possibilidade de transformação social. Este processo de busca 

pela libertação para transformar as condições de subalternidade é uma possibilidade 

alicerçada na relação prática e teórica da educação popular. 

 

A prática e as ideias de Paulo Freire inspira a luta dos oprimidos, uma vez 

que os princípios desta educação defendem a prática educativa feita pelos homens 

com os homens e não sobre eles e nem para eles. De acordo com Freire (1988, p. 

59):  

 

 

Não se trata propriamente de entregar ou de transferir às massas 
populares a explicação rigorosa ou mais rigorosa dos fatos como 
algo acabado, paralisado, pronto, mas contar, estimulando e 
desafiando, com a capacidade de fazer, de pensar, de saber e de 
criar das massas populares. 

 

 

 

 A relação teoria e prática, condição indispensável para o exercício da 

educação popular se identifica com a história de opressão e de luta das classes 
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trabalhadoras. A partir deste lugar, Paulo Freire construiu sua história de lutas com 

estreita afinidade com os oprimidos. O legado Freireano concebido como 

pedagogia do oprimido, da esperança, da indignação, da rebeldia, da luta e da 

resistência está presente nas histórias dos oprimidos, forjando lutas e estimulando 

espaços de transformação e mudanças nos setores da cultura, gênero, econômico, 

social, e se opondo a pedagogia da dominação e do silencio imposta pela classe 

dominante. 

 

Estas dimensões, certamente reconhece na obra freireana estímulos para o 

desenvolvimento crítico sobre a realidade e para estratégias de organização e 

ação no processo de libertação do ser humano. A sua visão crítica que provoca 

reflexão para a intervenção na sociedade, invoca a dimensão crítica de homens, 

em processo de formação permanente, por tanto inacabados, desvelando novas 

paisagens, construindo novos caminhos e esperando o amanhã na ação presente. 

Esta perspectiva traz a unidade dialética mundo-homem-sociedade em processo 

permanente de transformação. Por isso, na obra freireana é recorrente a 

abordagem de que o homem está no mundo com o mundo e com os outros 

homens.      

 

Calado (2001, p. 39) assevera que para Paulo Freire:  

 

 

O ser humano é também entendido como um ser que se faz, em 
suas relações no mundo, com o mundo e com os outros, pelo 
trabalho livre, graças ao exercício de sua condição de ser 
curioso/crítico/criativo. Faz parte da condição de quem existe, tornar-
se continuamente para ser mais. 

 

 

    

 Assim, ser de relações com sentido de existência é próprio da condição 

humana, de modo que a vocação ontológica da existência humana revela a nossa 

condição inconclusa, e como tal, conscientes da inconclusão, diferente de outras 

dimensões da vida: animal/ vegetal que são inconclusas, mas não conscientes da 
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inconclusão. O fato de sermos inconclusos conscientes nos faz seres de 

esperanças, mas não é a esperança da pura espera, Freire fala de esperar na ação, 

fala de construir o amanhã fazendo o hoje. Estas possibilidades abrem caminhos 

para novas descobertas, para transformar a realidade e as pessoas que ao se 

perceberem históricas assumem o seu papel no mundo, como sujeitos que se 

transformam e lutam pela transformação da realidade.    

 

 A ação transformadora na visão de Freire só pode acontecer através da ação 

dialógica entre liderança e povo, reconhecendo que na verdadeira revolução é 

indispensável o diálogo corajoso com o povo. No livro Pedagogia do Oprimido  

Freire enfatiza que a legitimidade da revolução verdadeira está no diálogo entre 

liderança e povo. Asseverando que a liderança:  

 

 

Não pode temer o povo, a sua expressividade, a sua participação 
efetiva no poder. Não pode enganá-lo. Não pode deixar de prestar-
lhe conta. De Falar de seus acertos, de seus erros, de seus 
equívocos, de suas dificuldades (FREIRE, 2005, p.145).  

 

 

 

 A fé nos homens anima ações protagonizadas pelos diversos agentes sociais, 

estimulados pela ótica da criticidade e pela absoluta necessidade de ocupar seus 

lugares na história. De certo, é perceptível que Paulo Freire vive na luta dos 

oprimidos, motivando diversas bandeiras de lutas, que se sentem contemplados pela 

sua prática e pelas ideias motivadoras de utopias.  

 

A fé nos homens em unidade dialética com o mundo e a sociedade significa o 

reconhecimento da nossa condição de estar no mundo, com o mundo e com os 

outros homens. Esta condição de homem coletivo, não importando o lugar de onde 

se fala, deve lhe dar o direito de se expressar, de dizer a sua palavra e pronunciar o 

seu mundo. A relação dialógica entre educadores e educandos, entre liderança e 

povo deve implicar numa relação de falas e escutas, se escutamos é nosso dever 

também falar à eles, de modo que a nossa fala seja uma fala com eles e não para 
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eles. Sobretudo, Freire (1988, p. 26-27) concebe essa relação como processo de 

libertação e prática democrática:  

 

 

Quem pensa por outro lado, que a classe trabalhadora é demasiado 
inculta e incapaz, necessitando, por isso, de ser libertada de cima 
para baixo, não tem realmente nada que ver com libertação nem 
democracia. Pelo contrário, quem assim atua e assim pensa, 
consciente ou inconscientemente, ajuda a preservação das 
estruturas autoritárias. 
 

 

  No entanto, para Freire (1988), reconhecer a leitura de mundo e a 

capacidade de luta do povo, não isenta a nossa responsabilidade de perceber 

também a sua ingenuidade, sua visão de mundo fragmentada, alicerçada no senso 

comum, mas como condição para a libertação, é preponderante assumir juntos com 

o povo a tarefa de superar a sua visão ingênua. Obviamente, são níveis diferentes 

de compreensão sobre a realidade, pois o povo pode ter uma visão menos rigorosa, 

menos crítica, o que não nos dá o direito de impor a leitura que temos dessa 

realidade, mas é tarefa de todos, construirmos democraticamente um processo de 

libertação coletivo, baseado no diálogo das experiências teóricas e práticas para um 

permanente processo de formação critica e de intervenção na realidade.  

 

 O sentido da educação para Freire (1988) reside na conscientização das 

classes populares, elevando o seu nível de compreensão ao desvelar de uma 

realidade até então obscura, de modo que possibilite a construção do pensamento 

crítico sobre a mesma. É uma ação que não pode separar o agir do refletir, como 

condição para confrontar o poder estabelecido e não aceitar o pensamento único 

dos opressores, inaugurando o diálogo de saberes que recusa o autoritarismo e 

constrói ações democráticas para compreensão e transformação social.   

 

 A proposta freireana anuncia possibilidades da formação de uma consciência 

nova, desprendida das amarras rígidas da cultura dominante historicamente 

introjetada nos setores populares. Este processo exige esforço para compreender e 

refletir sobre as diversas maneiras que os opressores se utilizam para manter o 
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domínio. Assim, é possível compreender que forjar uma pedagogia da resistência 

contra os imperativos econômicos e culturais impostos pelo modelo de organização 

social vigente é desafiador, mas imprescindível frente às múltiplas formas de 

dominação. A pedagogia do oprimido se desenvolve com a função de enfrentar os 

desafios para pensar criticamente uma realidade presa a cultura de dominação 

econômica, social, machista, discriminatória e anunciar caminhos possíveis para sua 

superação.  

 

 A estrutura de opressão estabelecida pelo sistema capitalista e alimentada 

pelos interesses individuais deve ser desafiada pela pedagogia do oprimido, 

anunciadora de uma proposta humanista e construída coletivamente pelos oprimidos 

através de um processo ativo e reflexivo. A esse respeito Freire (2005) esclarece: 

 

 

 

Somente quando os oprimidos descobrem, nitidamente, o opressor, e 
se engajam na luta organizada por sua libertação, começam a crer 
em si mesmos, superando, assim, sua “convivência” com o regime 
opressor. Se esta descoberta não pode ser feita em nível puramente 
intelectual, mas da ação, o que nos parece fundamental é que esta 
não cinja a mero ativismo, mas esteja associada à sério empenho de 
reflexão, para que seja práxis (FREIRE, 2005, p. 58/59). 
 

 

 

 Neste sentido, a dimensão educativa ao conduzir uma reflexão critica sobre a 

realidade possibilita ao educando sentir-se pertencente ao seu contexto 

histórico/social e enxergá-lo como ponto de partida e de chegada da ação cultural 

para a liberdade. Esta pedagogia não se fundamenta na visão ingênua/otimista, 

mas, sobretudo, na dimensão crítica e criativa que alimenta a esperança para a ação 

política dos sujeitos históricos. Melo Neto (2003) argumenta que é um tipo de 

educação fora da dimensão ideal, mas sim fruto do próprio ambiente dos sujeitos em 

processo educativo:    
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É um tipo de educação que busca a afirmação daquele que se 
educa. Educação fora de qualquer dimensão ideal e sim, fruto do 
ambiente, possibilitando a dimensão de universalidade, exigida por 
qualquer processo educativo. A educação nesses moldes conduz 
para a afirmação do educando ao se voltar á sua realidade e, 
sobretudo, por ter nessa realidade o ponto de partida e o ponto de 
chegada do ato educativo. (2003, p.38-39). 
 

   

 

 Reconhecer-se ser de relações no mundo e com o mundo é condição para a 

autêntica prática da pedagogia do oprimido. A dimensão de sujeito coletivo que 

assume a função politica, saindo da condição de espectador para sujeito de 

participação passa a ser um processo de libertação permanente das condições de 

opressão. A esperança freirena nos homens como sujeitos históricos, estimulados 

por uma pedagogia da luta popular se refere à compreensão dialética da história em 

que o mundo e os homens se encontram em permanente processo de mudanças. 

Por isso, curiosos e abertos à novas descobertas e novas possibilidades de 

transformação das dimensões mundo-homem-história. Calado (2001) no livro: Paulo 

Freire: sua visão de mundo, de homem e de sociedade, aborda essas dimensões 

presente na obra freireana:  

 

 

Em Paulo Freire, o ser humano historicamente situado (no mundo e 
com o mundo), ao se apresentar como ser de relações, mostra-se 
perfectível, inacabado, em permanente devir. Impulsionado pela sua 
curiosidade, como caminheiro em busca de novas paisagens, 
vocacionado a ser mais. Graças ao seu potencial criativo, crítico-
propositivo, exercitado pelo trabalho transformador de si, do mundo e 
da história, em direção aos utópicos rumos da liberdade, também 
cuida de tornar o seu cotidiano um mostruário do seu projeto, 
empenhando-se em que suas práticas sejam capazes de sinalizar o 
tipo de sociedade e de mundo que se acham comprometidos em 
construir (2001, p. 48).     
 

        

 

 Este projeto deve ser construído no terreno do cotidiano, mas de fato, para 

ser concretizado é preciso superar a consciência ingênua em que os homens 
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percebem os fenômenos apenas pela lente acrítica. A transição para o nível de 

consciência crítica possibilita um novo olhar, revelador de injustiças. O desvelar 

dessa realidade de opressão que ocorre com o processo transitório da consciência 

ingênua para nível critico, permite aos homens desvelar sua vocação humana para 

ser mais, se libertando da ingenuidade e empenhando-se em projetos coletivos.  A 

inquietude freireana revela a sua preocupação com as possibilidades dessa 

transição de consciências, pois, a reflexão sobre a realidade não pode perder a 

dimensão criadora e transformadora, de modo que a teoria deve ser coerente com a 

prática. 

 

Seria ingenuidade acreditar que este processo vai ocorrer sem desafios, sem 

resistência por parte dos oprimidos já contaminados pela cultura dominante. A 

pedagogia do oprimido é também a pedagogia dos desafios, desafio de construir 

uma nova maneira de pensar, mais crítica, mais consciente, mais solidária e mais 

rebelde frente ao modelo opressor. Por isso, Freire (2010) ao falar em esperança, 

ressalta, esperança não é certeza da libertação, mas é possibilidade de construção 

a partir do rompimento com a cultura dominante.  

 

 

A esperança na libertação não significa já, a libertação. É preciso 
lutar por ela, dentro de condições historicamente favoráveis. Se elas 
não existem, temos de pelejar esperançosamente para cria-las. A 
libertação é possibilidade, não sina, nem destino, nem fado. Nesse 
contexto, se percebe a importância da educação da decisão, da 
ruptura, da opção, da ética, afinal (2010, p.30). 
 

  

 

 Portanto, falamos da pedagogia dos desafios movida pela pedagogia dos 

oprimidos e dos esperançosos, como possibilidade de superar situações históricas 

que condicionam as classes populares à acomodação e a falta de esperança. 

Ocorre que as múltiplas maneiras de oprimir são alimentadas pelo discurso da 

fatalidade e do determinismo de quem já não encontra força para a resistência. 

Freire (2010, p.31-32) nos diz que estas pessoas já “cansadas, anestesiadas, 

carentes de tudo, são presas fáceis de políticas assistencialistas que imergem mais 
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ainda na cotidianidade alienante”. Diante desta constatação, o desafio de criar 

condições de superação consiste na luta engajada juntos com os oprimidos, 

acreditando na sua possibilidade de descobrir que as condições perversas de 

dominação podem ser desafiadas e combatidas ao assumirem a posição crítica e 

criadora na história.    

 

 O referencial teórico da educação popular pode ser instrumento formador da 

consciência política nos processos de rompimento do cansaço e de anestesias 

opressoras. Esta possibilidade educativa pode operar a partir da relação teoria e 

prática mediada pela relação dialógica liderança/povo, educador/educandos. Parece 

oportuno também enfatizar que a ampliação da consciência política e dos espaços 

de luta deve estar alicerçada no tipo de conhecimento construído, reinventado e 

socializado para a organização das classes populares que vislumbram outra 

realidade. Neste sentido, para Freire (2010), a educação para ser popular, para ser 

libertadora, necessariamente deve estar ancorada na troca de saberes, na 

dialogicidade, buscando no próprio cotidiano das classes populares as 

possibilidades epistemológicas da sua práxis libertadora.   

 

 

O diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que 
se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao 
mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um 
ato de depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-
se simples troca de ideias a serem consumidas pelos permutantes. 
(2010, p. 91). 
 

       

 

 Em Freire, a concepção de diálogo como condição para a educação 

libertadora se fundamenta na relação da leitura de mundo com a teoria. O diálogo 

como facilitador de processos educativos autênticos, potencializa a troca de saberes 

na medida em que o educador/educando recusa a prática bancária e passa a se 

questionar acerca do conhecimento que é significativo e o que é relevante para 

dialogar com os educandos. Estas preocupações devem ser refletidas com os 

educandos que também assumem a função de sujeito cognoscente em processos 



103 

 

 

 

desveladores da realidade e consistem no ato de sistematizar o conhecimento 

popular, elevando a visão do senso comum à consciência crítica/revolucionária. 

 

 A concepção de educação freireana mais especificamente voltada para a 

reflexão da alfabetização de adultos não se limita unicamente a esse segmento, mas 

assume outras dimensões educativas. Sobretudo, a educação orientada pelos 

princípios de Paulo Freire está alicerçada na relação dialógica entre educador e 

educandos.  

 

Scocuglia (2006) em análise acerca das ideias de Paulo Freire destaca 

algumas dimensões da realidade presente na unidade dialética da denúncia das 

mazelas do mundo e do anúncio das possibilidades de superação. Segundo o autor, 

a obra de Freire aborda: 

 

 

Denuncia da miséria, da fome, das mortes anunciadas, do 
desemprego, do trabalho semiescravo, do individualismo, de todas 
as mazelas engendradas sob o signo do novo liberalismo pós – 
1989. Denúncia do totalitarismo, da penúria, da matança das 
liberdades cidadãs, da lavagem cerebral, da eliminação de 
opositores, do partido único, das ditaduras ( tenham elas qualquer 
pretexto), da superdeterminação da economia sobre a vida cotidiana. 
(2006, p. 64-65). 

 

  

 

 Diante das mazelas denunciadas, a fé nos homens e o anúncio esperançoso 

apontam alternativas, diferentes daquelas postas pela estrutura social dominante. 

Neste sentido, Scocuglia (2006, p. 65) ainda assinala que este referencial de 

educação estimula: 

 

 

Anúncio da possibilidade do inusitado, do não-dado, do 
indeterminado, da possibilidade de criação de uma nova sociedade 
menos injusta, mais equilibrada, mais cidadã – efetivamente, 
democrática. Sociedade a ser construída plural, necessariamente 
pela democracia.   
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 Essas dimensões da denúncia e do anúncio, categoricamente presentes no 

campo da educação popular orientam princípios de organização social 

comprometidos com a ruptura de estruturas rígidas de poder e opressão. Assim, a 

teoria do conhecimento que tem como referencial a realidade, possibilita a reflexão 

critica sobre a mesma para o processo de liberdade dos oprimidos.  

 

 

2.2 Educação Popular: pista para seu entendimento 

 

 

A educação popular como teoria do conhecimento tem como característica 

fundante a oposição ao modelo de educação conservador da burguesia. Ela exige 

compromisso pela libertação dos oprimidos à medida que busca nos seus 

fundamentos a elaboração teórica na realidade, cujos princípios propõem a 

instauração de um processo contra-hegemônico, no qual os homens se reconhecem 

num processo educativo que possibilita pensar e construir as suas relações sócio-

históricas e culturais diferentes do modelo dominante.   

 

A educação popular, que também pode ser um modelo educativo 

desenvolvido nas instituições formais de ensino, é especialmente produzida pelas 

próprias classes populares. Segundo Wanderley (1986, p.64) esta modalidade: 

 

 

É uma forma de educação menos oficial e menos enquadrada nos 
programas de tipo professor-alunos. É, por exemplo, a educação que 
o operário recebe, fora da fábrica e fora da escola, dentro do 
sindicato, que ele recebe da sua agência de classe e através de sua 
participação pessoal em processos e momentos de trabalho de 
classe.    
 

 

 

Contudo, as experiências em educação popular podem ir, e vão além dos 

espaços informais, dado que a educação de classe é uma modalidade possível de 

ser desenvolvida em todos os níveis de ensino, da educação infantil à pós-



105 

 

 

 

graduação. Neste sentido, Melo Neto (2008, p. 18) assevera que para o seu 

exercício, é preciso desenvolver princípios indispensáveis, por exemplo, deve 

manifestar-se por: 

 

 

Meio do insistente desejo de criação de conhecimentos que busquem 
fazer história; o indivíduo deve sair de si mesmo e modelar a própria 
realidade expressa pelas suas atividades; deve exercitar a crítica e a 
organização geral de entes humanos em suas classes. Deve cultivar 
valores éticos promotores de atitudes democráticas, direcionadas 
para a igualdade e a liberdade.  
 

 

 

         O processo de sistematização das experiências populares constitui uma matriz 

pedagógica a serviço da formação da consciência critica. Trata-se de uma 

concepção teórica que diverge das ideias burguesas, pois, os princípios que 

norteiam a educação popular defendem que a elaboração teórica baseada na 

realidade do povo é um resgate da sua cultura e das suas relações sociais e de 

trabalho. Estas orientações pautam-se nas proposições freireanas que ao defender 

a prática educativa como uma ação dialógica, entende que o diálogo entre educador 

e educandos é comunicação e não comunicados. Por isso, troca de saberes. 

Princípios fundamentais para a elaboração orgânica da cultura da classe popular. 

 

O popular está associado ao povo, às maiorias desassistidas e 

marginalizadas. Assim, os princípios teóricos que orientam às praticas de educação 

popular encontra na realidade do povo o ponto de partida para a teoria. Melo Neto 

enfatiza que popular é sinônimo de oprimido, conceito difundido por Paulo Freire. 

Segundo o autor, o significado de oprimido vem: “daquele que vive sem condições 

elementares para o exercício da cidadania, considerando que também está fora da 

posse e uso de bens materiais produzidos socialmente” (MELO NETO, 2003, p. 44).   

    

 O cerne da educação direcionada as classes populares reside na 

possibilidade de fomentar experiências educativas formadoras de pessoas críticas e 

participativas na sociedade. Orienta para a ação politica dos sujeitos na realidade 



106 

 

 

 

em que estão inseridos à medida que cria condições para que os educandos 

também sejam sujeitos de organização e construção de conhecimento. Além de ser 

uma proposta que favorece e incentiva o exercício das diversas potencialidades do 

ser humano, como coordenar, sistematizar, expressar opiniões, que no sentido de 

Freire (2005) significa o direito que os sujeitos têm de dizer a sua palavra, de 

pronunciar o seu mundo. 

 

Com esta perspectiva, a sua constituição se torna a própria expressão da 

cultura do povo. A intencionalidade da educação popular busca sistematizar a 

unidade entre o modo de pensar e de agir do povo. A esse respeito, Gadotti (1998, 

p. 03) comenta que: 

 

 

Um dos princípios originários da educação popular tem sido a criação 
de uma nova epistemologia baseada no profundo respeito pelo senso 
comum que trazem os setores populares em sua prática cotidiana, 
problematizando-o, tratando de descobrir a teoria presente na prática 
popular, teoria ainda não conhecida pelo povo, problematizando-a, 
incorporando-lhe um raciocínio mais rigoroso, científico e unitário.  
 

 

 

Como se vê, a educação popular exige reconhecer o potencial dialógico dos 

sujeitos envolvidos no processo de produção do conhecimento, cujos princípios 

éticos devem se sustentar na relação de reconhecimento e de respeito aos 

diferentes saberes. O diálogo proporciona metodologias instigantes no processo de 

ensino-aprendizagem, que estimula a capacidade de criação e participação, pois, na 

relação dialógica, o educador também aprende com os educandos. A metodologia 

desenvolvida neste processo exige uma reciprocidade pedagógica em que o 

educador facilita a aprendizagem, mas, problematiza e investiga a realidade junto 

com os educandos para a construção coletiva do conhecimento.  

 

O educador precisa aprender sobre o contexto dos educandos, cuja inserção 

na cultura da comunidade possibilita compreender as experiências vivenciadas por 

estes sujeitos, que resulta na formação do seu lugar social. A compreensão da 
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realidade forma mecanismos de ações coletivas e solidárias entre educandos e 

aprendizes, os quais podem construir estratégias de resistência aos imperativos 

opressores e excludentes.    

 

Refletindo sobre a perspectiva estimuladora da educação popular, Wanderley 

(2010) se refere aos anos 1960 como uma época fecunda para o exercício desta 

dimensão educativa, especialmente através do Movimento de Educação de Base, de 

alfabetização pelo rádio, criado em 1961 pela igreja católica e com o apoio do 

governo federal. As suas reflexões revelam que neste movimento: 

  

 

As orientações se situavam nos processos de conscientização e 
politização. Pelos testemunhos dos educadores e monitores, que 
vivenciavam aquela conjuntura, muitos alunos, durante a realização 
de seminários e aulas, diziam que após o ensino ministrado eles 
haviam mudado sua visão de mundo. E que isso lhe trazia um 
questionamento de fundo, pois conscientizados e politizados, 
irrompia a necessidade de agir (2010, p. 67).    
 

 

 

Contudo, é uma ação educativa que exige reflexão acerca do movimento da 

realidade e da própria ação pedagógica do educador e dos educandos, buscando 

estratégias para enfrentar os desafios a partir das próprias necessidades locais. 

Nesta perspectiva, Wanderley (2010, p. 67) expõe como o MEB atuava diante das 

situações limites: 

 

 

Na situação precária da maioria que ali estava, havia a questão: agir 
como e para onde. Foi, então, que o MEB desenvolveu uma 
orientação suplementar, denominada de animador popular. Ela 
compreendia diversas atividades locais, na linha de formação 
desejada.  

 

 

Foi a partir dai, que o MEB passou a estimular os alfabetizandos a participar 

do cooperativismo e do sindicalismo. Pela limitada presença do cooperativismo em 
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algumas regiões do país e pelo conhecimento sobre suas vantagens e 

desvantagens, priorizou-se o sindicalismo rural como instrumento que potencializou 

o aprender a fazer. Assim, a participação ativa e rápida de setores da igreja católica, 

possibilitou a mobilização e organização de dezenas de sindicatos rurais. Com esta 

perspectiva, uma ala do MEB dinamizou a educação sindicalista, difundindo seu 

significado histórico, a institucionalidade em outros países, conhecimento da sua 

natureza, preparar futuros sindicalistas – para mobilizar, organizar assembleias de 

fundação, etc. e logo que os sindicatos estivessem reconhecidos, procurar 

assegurar a sua continuidade, articular com outros sindicatos, elaborar programa de 

ação e realizar pressão política para reformas (WANDERLEY, 2010). 

 

E mais, neste sentido, Wanderley (1986) reconhece a importância de 

aprender com as experiências de movimentos de educação popular do passado, 

especialmente vivenciadas na década de 1960. 

 

 

Há que se recuperar toda a experiência acumulada pelas 
experiências de educação popular do passado – por exemplo, 
Sistema Paulo Freire, Movimento de Educação de Base (1961 – 
1965), Centros Populares de Cultura e Movimento de Cultura Popular 
e de pequenos grupos e entidades educativas que trabalham 
sistematicamente com as classes populares no presente (1986, 
p.73).  

.     

 

 

 O sentido permanente de busca, como condição necessária para o exercício 

da educação popular implica na ruptura da domesticação presente em processos 

educativos feitos de cima para baixo, sem a participação dos educandos como 

sujeitos de conhecimentos e potencialmente capazes de problematizar o cotidiano e 

construir novos conhecimentos a partir do mesmo. Por isso, a teoria pedagógica da 

educação popular se contrapõe as teorias educacionais neoliberais, tendo em vista a 

preocupação com a formação humana, crítica, solidária, e que de fato faz a opção 

pelas causas do povo.  
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Evidentemente, o acesso ao conhecimento sistematizado aponta 

possibilidades de transição do nível ingênuo ao nível critico da consciência. 

Entretanto, o cerne da constituição teórica que orienta determinadas práticas 

educativas revela a sua intencionalidade, ora, para manutenção, ora, para 

transformação. No caso, das orientações teóricas que inspiram as práticas de 

educação popular interessa um conhecimento que problematize a realidade e sirva 

de estimulo a construção da contra-hegemonia. Freire (1988) enfatiza com coerência 

a impossibilidade de neutralidade na prática educativa, para ele, seria negar a 

natureza politica do processo educativo, de modo que esta prática implica em fazer 

escolhas:  

 

 

Isto significa ser impossível, de um lado… uma educação neutra, que 
se diga a serviço da humanidade, dos seres humanos em geral; de 
outro, uma prática política esvaziada de significado educativo. Neste 
sentido, é que todo partido político é sempre educador e, como tal, 
sua proposta política vai ganhando carne ou não na relação entre os 
atos de denuncia e de anunciar. Mas é neste sentido também que, 
tanto no caso do processo educativo quanto no do ato político, uma 
das questões fundamentais seja a clareza em torno de a favor de 
quem e do que, portanto contra quem e contra o que, fazemos a 
educação (1988, p. 23-24). 
 

    

 

Esta concepção consiste na defesa de uma educação revolucionária, em que 

reivindica e propõe estrategicamente fomentar meios que possam superar condições 

históricas de opressão ao preconizar processos pedagógicos que levem a outra 

realidade social através da reflexão e de ações permanentes na luta por uma 

sociedade igualitária. 

 

A abordagem de Brandão (2006) sobre a educação, seja ela, dirigida às 

camadas populares ou à classe dominante revela que nas relações político-

educativas as possibilidades de variações e de contradições estão sempre abertas. 

O dinamismo da coexistência de modelos educativas na sociedade gera 

contestação, disputa de ideias e de poder. Para ele: 
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Modelos educativos são produtos de grupos sociais e, assim, são 
campos simbólicos e políticos de poder do saber. Eles são 
constituídos contra, emergem para ocupar espaços, realizam práticas 
que reforçam umas e destroem outras, disseminam ideias que são a 
negação de ideias antecedentes, produzem efeitos, transforma-se… 
estabelecem alianças, produz conflitos, desaparecem e ressurgem. 
(2006, p. 96) . 
 
 
 
 

O movimento em que se encontra a educação, pensando o sentido amplo 

como ela se manifesta, principalmente no contexto atual, que se apresenta 

complexo e escorregadio diante do acelerado ritmo de mudanças, o exercício da 

prática educativa voltada para as camadas populares parece desafiador. Sobretudo, 

porque a educação popular exige a ruptura epistemológica de orientação burguesa e 

propõe a sistematização do conhecimento popular, e como tal, a elaboração teórica 

sobre o cerne do povo, aponta caminhos para romper com a organização social 

secularmente opressora e dominadora. No livro “A Importância do Ato de Ler”, Freire 

(1988) aponta os princípios norteadores desta possibilidade educativa:  

 

 

Uma educação pelo trabalho, que estimule a colaboração e não a 
competição. Uma educação que dê valor a ajuda mútua e não ao 
individualismo, que desenvolva o espirito crítico e a criatividade, e 
não a passividade. Uma educação que se fundamente na unidade 
entre prática e teoria, entre trabalho manual e o trabalho intelectual e 
que, por isso, incentive os educandos a pensar certo. Uma educação 
política, tão política quanto qualquer outra, mas que não tenta passar 
por neutra. Ao proclamar que não é neutra, que a neutralidade é 
impossível, afirma que a sua política, é dos interesses do nosso povo 
(1988, p. 79-80).   
 

     

 

Assim como Freire, outros teóricos expressam preocupação em relação às 

concepções e às práticas educativas estabelecidas a partir da ótica dominante, de 

modo que destacam a necessidade de construir caminhos alternativos que se 

contraponha a lógica burguesa. No livro “Educação para Além do Capital‟‟ Mészáros 
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(2008) aborda a perspectiva epistemológica sobre a qual é consolidada a educação 

burguesa. Para o autor: 

 

 

Ela exclui a esmagadora maioria da humanidade do âmbito da ação 
como sujeitos, e condena-os, para sempre, a serem apenas 
considerados como objetos( e manipulados no mesmo sentido), em 
nome da suposta superioridade da elite: “meritocrática”, 
“tecnocrática”, “empresarial”…(2008, p.49). 
            

 

 

 Diante do exposto, Mészáros (2008) aproxima suas concepções teóricas ao 

pensamento freireano, apontando a necessidade de romper com a educação presa 

aos interesses do capital e descortinar novos caminhos alternativos. A esse respeito, 

ele enfatiza:  

 

O que precisa ser confrontado e alterado fundamentalmente é todo 
sistema de internalização, com todas as suas dimensões, visíveis e 
ocultas. Romper com a lógica do capital na área da educação 
equivale, portanto, a substituir as formas onipresentes e 
profundamente enraizadas de internalização mistificadora por uma 
alternativa concreta abrangente (2008, p. 47).  

  

 

 

A matriz teórica que orienta a vida em sociedade a partir da visão capitalista 

acena para a manutenção e supervalorização do consumismo, da competitividade, 

do individualismo e da negação do ser humano. Estrutura-se sobre a base do 

pensamento único, que alimenta o discurso da inferioridade e da discriminação 

acerca do que é de interesse das classes subalternas. A ideologia disseminada 

pelos correios de transmissão da ordem burguesa se manifesta amplamente em 

todas as esferas sociais, especialmente porque suas intencionalidades consistem 

em manter o controle das dimensões sociais, culturais, humanas. Parece óbvio que 

o projeto burguês consiste na dominação plena do planeta.  
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A construção coletiva do conhecimento através da problematização do 

universo concreto, que tem como propósito um modo diferente de enxergar as 

dimensões da vida em sociedade e construir caminhos de enfrentamento em direção 

à sociabilidade alternativa, encontra em Paulo Freire dimensões que orientam 

reflexões sobre o poder da classe dominante e possibilidades de enfrentamento. 

 

 E mais, Freire (2010) comenta sobre a absoluta necessidade da ação contra-

hegemônica dos intelectuais vinculados à classe popular. 

 

 

Nunca foram tão necessários quanto hoje o trabalho sério, a 
pesquisa meticulosa e a reflexão crítica em torno do poder dominante 
que ganha dimensões crescentes. A atividade dos intelectuais 
progressistas jamais pode ser a de quem, reconhecendo a força dos 
obstáculos, considera-os intransponíveis. Essa seria uma posição 
fatalista, estranha à tarefa de progressistas. Entendo os obstáculos 
como desafios, a tarefa destes é buscar respostas adequadas. 
(2010, p. 42).     
 

 

 

Em Freire, encontramos a perspectiva norteadora de que é preciso rejeitar a 

orientação da prática dominante, mesmo que esta apresente características 

parecidas com os princípios da educação popular. Freire também chama a atenção 

sobre a importância de ser vigilante da própria prática, enfatizando o risco da 

incoerência e da reprodução burguesa.    

 

 Assim, o educador popular deve reconhecer que a prática educativa não se 

realiza através do depósito de conteúdos, mas na ação dialógica em que o educador 

atua como facilitador de um fazer pedagógico que conduz continuamente a 

produção de conhecimento na relação entre conhecimento sistematizado e o 

conhecimento popular.  

 

A principal orientação teórica que caracteriza a educação popular se sustenta 

em ter a realidade como ponto de partida para o exercício pedagógico e para a 

produção de conhecimento. Neste sentido, Calado (1998, p. 05) assevera que: 
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As teorias e suas bases conceituais devem estar subordinadas à 
historicidade das realidades humanas, na medida em que esta 
condição se apresenta como característica ontológica da realidade 
social e, por conseguinte, das práticas educativas. 

 

 

 

 Convém lembrar que a educação popular tem caráter intencional de formar 

criticamente para transformar, enquanto a educação burguesa defende princípios 

educativos para manter a estrutura social dominante. Como Freire já destacou, “é 

impossível uma prática educativa neutra”. Trata-se de tomar partido, de assumir uma 

opção política. Esta escolha pode estar à serviço da manutenção, do ajustamento ao 

modelo de organização social, ou pode ser uma escolha que reconhece a dimensão 

histórica do homem como sujeito de transformação. O nosso pensamento e a nossa 

escolha política reside na preocupação em que se encontram os oprimidos do 

mundo e como criar estratégias para superar essa realidade perversa. Parece haver 

consenso entre os teóricos da educação popular, quanto à compreensão da 

educação como instrumento preponderante para se alcançar a consciência crítica e 

apontar pistas para outro modelo de sociedade. 

 

O movimento da educação popular permeia as instâncias de relações sociais, 

políticas, econômicas, religiosas, gênero, etnia, que confrontam relações de 

desigualdades e de injustiças sociais através da articulação do conhecimento com a 

prática social.  Esta perspectiva de educação não se prende a uma concepção 

romântica ou impossível de realização, mas sim, busca no desafio ao modelo 

capitalista a práxis democrática. Isso significa nadar contra a correnteza do sistema, 

cultivando princípios éticos, solidários, coletivos, que enxergam em cada ser 

humano o seu potencial de criação, reinvenção e transformação.      

 

 Neste sentido, Souza (1998, p. 24) acentua que: 

 

 

Essa concepção de aprendizagem se revela como um caminho ou 
instrumento para a superação das dicotomias criadas entre o 
pensamento científico e o saber popular. Sem o confronto 
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sistemático, intencional, tecnicamente organizado, jamais serão 
superadas as limitações tanto do saber científico quanto do saber 
popular.  
   

 

 

 Elaborar teorias e disseminar ideias que problematizam o universo concreto 

das classes populares consiste em desafiar a ideologia dominante num projeto 

contra-hegemônico. As dimensões críticas e propositivas de Marx, Gramsci e Freire 

que estimulam a produção do conhecimento a partir da realidade e a ação política 

protagonizada pelos sujeitos deste universo, revela que a educação está para além 

dos “aparelhos ideológicos” do estado, podendo se manifestar em múltiplos espaços 

das esferas sociais. 

   

 

2.3 A Pedagogia do oprimido hoje: múltiplas dimensões entre velhos e novos 
desafios 
 

 

Na medida em que novos espaços de organização, de reivindicações e de 

lutas se apresentam em diversas esferas sociais, a cultura da classe dominante 

também amplia as estratégias de domínio, especialmente com o avanço neoliberal. 

O neoliberalismo instaurado como modelo mundial do capitalismo provoca estragos 

perversos à medida que dissemina uma visão de mundo sobre a base do 

pensamento único, em detrimento das diversas expressões culturais, ou mesmo, se 

apropriando dessas manifestações e transformando em produtos de mercado. Há 

forte tendência de tudo se transformar em mercadoria, inclusive a educação, que na 

perspectiva neoliberal está a serviço dos imperativos do capital. Neste sentido, 

nosso pensamento se alinha a abordagem de Calado (1998) que acentua a 

existência de múltiplas abordagens no campo da educação ajustadas aos interesses 

do capitalismo. Para o autor, diversas produções teóricas pregam o discurso do 

conformismo, “numa crescente tendência a se conformarem às atuais regras do 

jogo, sob o argumento ou pretexto da suposta inevitabilidade do império da lógica do 

mercado (CALADO, 1998, p. 127)”. 
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Neste universo complexo e de mudanças aligeiradas, as formulações teóricas 

se ampliam, descortinando conceitos, interpretações e visões de mundo acerca dos 

efeitos causados pelo processo de globalização no cotidiano das pessoas. De certo, 

o cotidiano é um terreno fértil para elaborações teóricas, à medida que novas e 

rápidas mudanças ocorrem no mundo as pessoas sofrem fortes influências dos 

meios de comunicação de massa, em especial da televisão e a internet, e adquirem 

novos hábitos e cada vez mais cedo passam a ter contato com as tecnologias. 

Esses instrumentos, geralmente a serviço do capital globalizado induzem as 

mudanças da vida em sociedade, influenciando no modo de se vestir, de comer, de 

se comportar, de pensar, de falar.  

 

Além dessas questões, outros problemas são recorrentes no campo e nas 

grandes cidades como: habitação, transporte, saneamento, violência, desemprego; e 

no campo ainda persiste o problema da reforma agraria, desterritorialização e 

impactos ambientais pelas construções de hidrelétricas, desmatamento, escolas 

funcionando em condições precárias. E mais, novas questões se evidenciam, como 

a mecanização do campo, o agronegócio, o domínio da cultura dominante que nega 

a cultura camponesa e impõem a cultura do mercado. Estas temáticas 

constantemente são evidenciadas em produções teóricas. Ora, assumem a 

dimensão critica e propõem alternativas; ora, assumem a dimensão crítica e 

reprodutiva; ora, assumem a posição do discurso fatalista, da acomodação e do 

ajustamento ao sistema capitalista.        

 

O termo cultura mundo é concebido por Lipovetsky e Serroy (2011) para 

caracterizar a dominação cultural imposta pela classe dominante, pois, a dimensão 

econômica atrelada ao cultural impõe um estilo de vida que nega as especificidades 

culturais dos sujeitos e supervaloriza um modo de pensamento único. Os autores 

defendem a constituição da cultura da inteligência, pautada nos aspectos 

específicos do homem, estimulando a criação e a inovação. 

 

 Para eles, é preciso: 
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Uma política que dê a cada um a possibilidade de expressar o seu 
melhor e de contribuir à sua maneira para a humanização da cultura 
coletiva. Isso é verdade para os indivíduos, e é verdade também para 
as nações e os povos que, por encontrar-se diante de uma cultura 
globalizada, nem por isso deixam de herdar tradições e histórias 
próprias, nesse sentido, mais do que nunca se impõe a exigência de 
investir em uma “política da criatividade” (2011, p. 169).    

 
 

  

     No que se refere à educação popular, o campo para o seu exercício 

parece minado de desafios, cuja realidade encontra-se encharcada pela ideologia 

dominante e pela consequente fragmentação das classes populares, gerando 

diferentes modalidades de oprimidos, que mais especificamente reivindicam ações 

imediatas ou inclusão na agenda de políticas públicas, o que de fato desarticula e 

limita ações políticas de caráter revolucionário.  

 

Na atual realidade, os oprimidos se tornam vulneráveis diante dos 

mecanismos de dominação e das estratégias sedutoras do neoliberalismo, 

acentuando as crises de identidade. Deve - se pensar também as atuais fragilidades 

dos partidos políticos, ideologicamente defasados e os sindicatos potencialmente 

desacreditados. 

 

Nesta ótica, pensamos que as reflexões de Gramsci a cerca da existência de 

três níveis de subalternidade parecem atuais: 1) Subalternos são aqueles sujeitos 

que se encontram em condição de subalternidade/opressão e desorganizados na 

sociedade; 2) subalternos são os proletários que estão organizados para a ação 

política, podemos acrescentar nesse grupo os movimentos sociais; 3) e o terceiro 

nível de subalternidade são aqueles sujeitos que tiveram acesso à formação cultural, 

mas se sentem impossibilitados de reagir contra á estrutura dominante, e são 

subordinados aos interesses dominantes, podendo ser denominada de 

subalternidade cultural.         

 

Procuramos tecer algumas reflexões acerca dos níveis de subalternidade 

apresentados por Gramsci na sociedade atual. Na nossa concepção, o primeiro nível 
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se refere aos grupos historicamente oprimidos e presos à consciência ingênua, de 

modo que não construíram a transição para a consciência crítica e se encontram 

desorganizados, fragmentados, cuja visão de mundo está sobre a base do seno 

comum e por isso, impossibilitados de refletir sobre as condições de opressão e lutar 

para transformar a realidade; o segundo nível se mostra no processo de transição da 

consciência ingênua para a consciência crítica. Neste grupo, aparecem os sindicatos 

e os movimentos sociais, os quais alcançarão um nível de consciência crítica e se 

manifestam de diversas maneiras. Especialmente nos dias de hoje, múltiplos 

sujeitos assumem várias bandeiras de luta, as quais já destacamos anteriormente; o 

terceiro nível se refere aos sujeitos que foram privilegiados culturalmente, tiveram 

acesso á uma formação cultural que possibilita ter consciência crítica sobre ás 

condições de dominação e exploração,  no entanto, não assumem a sua condição 

de sujeitos históricos. Pensamos que a subalternidade cultural está associada ao 

discurso da neutralidade criticado por Freire, ou mesmo, aos sujeitos de origem 

popular com formação cultural, mas estão a serviço da classe dominante.   

 

Parece possível pensar que os sujeitos do terceiro nível, superaram a visão 

do senso comum, mas a transição da consciência para outro nível não está a serviço 

da transformação da realidade. Neste sentido, as reflexões de Mészáros (2008) 

apontam que o sistema de educação formal está a serviço do atual modelo de 

organização social, como estratégia de produção da conformidade e do consenso. 

“Um das funções principais da educação formal nas sociedades é produzir tanta 

conformidade ou “consenso” quanto for capaz, a partir de dentro e por meio dos 

seus próprios limites institucionalizados e legalmente sancionados (2008, p. 45)”. 

 

E mais, ele argumenta que a possibilidade de transformação social vinda do 

modelo de educação formal, construída sobre a lógica do mercado seria um milagre 

monumental. 

 

 

Esperar da sociedade mercantilizada uma sanção ativa – ou mesmo 
mera tolerância – de um mandato que estimule instituições de 
educação formal a abraçar plenamente a grande tarefa histórica do 
nosso tempo, ou seja, a tarefa de romper com a lógica do capital no 
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interesse da sobrevivência humana seria um milagre monumental. É 
por isso que, também no âmbito educacional, as soluções “ não 
podem ser formais; elas devem ser essenciais”. Em outras palavras, 
elas devem abarcar a totalidade das práticas educacionais da 
sociedade estabelecidas (MÉSZÁROS, 2008, p. 45). 

 

 

 

 A educação construída a partir da visão capitalista consiste em reforçar os 

imperativos da dominação econômica e cultural. Esta perspectiva educativa conduz 

os sujeitos à alienação, ao individualismo e a negação da própria identidade. A 

adesão à sociedade mercantilizada e a cultura dominante torna o sujeito ajustado ao 

sistema, e obviamente a consequente perda de autenticidade, gerando assim uma 

decomposição das classes populares, como mostra essa abordagem de Korol 

(2008) “o resultado é uma luta desapiedada do povo contra o povo, com 

consequente ruptura de valores e quebra de solidariedade”.     

 

Não por acaso, a educação tem sido instrumento estratégico usado pelas 

classes dominantes para manter o controle da sociedade. A abordagem Gramsciana 

traz apontamento acerca dessa discussão, cuja análise reflete a realidade da Itália 

na época em que também foi vítima das condições de opressão do poder 

dominante. Ele revela que a educação tradicional, de melhor qualidade era 

destinada à elite, que já se preparava para se manter como classe dirigente; 

enquanto que para às classes subalternas era oferecida a escola técnica, que 

apenas preparava para o mercado de trabalho, mas não oferecia uma formação 

humana e de cultura geral. Assim, as intenções eram canalizadas para a classe 

dominante permanecer no poder e a classe subalternada continuar como classe 

dominada. 

 

Atualmente, tem se evidenciado e ampliado os espaços de reivindicações 

para ter acesso à educação e a inclusão de temáticas que contemple as 

diversidades étnico/culturais, entre outras. Assim, é recorrente o debate sobre cotas 

para estudantes negros e/ou oriundos de escolas públicas, educação especial, 

educação contextualizada, etc. De certo, o reconhecimento e a necessidade de 
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acesso à educação para pessoas historicamente penalizadas pelo modelo societário 

em que se encontram inseridos, acena para novas possibilidades de emancipação. 

Estas novas configurações aplicadas à realidade educacional não elimina as 

dimensões de incertezas quanto ao seu futuro e a vida dos sujeitos envolvidos neste 

processo. A própria dinâmica social apresenta um campo complexo e incerto para a 

educação formal, para a opção política dos sujeitos que se apropriam do 

conhecimento e os desafios para uma prática educativa autêntica, seja nos espaços 

formais ou informais.  

 

Acerca destas reflexões, Calado (1998) salienta que pelo fato de a educação 

ser uma relação social, também é marcada pelas incertezas dos tempos atuais e 

pela singular importância de articular os espaços que se estendem das micro às 

macro relações sociais. O Autor nos diz que: 

 

 

A Educação se acha inelutavelmente impregnada pelos traços de 
incertezas e buscas características dos novos tempos. Seja nas 
manifestações formais dos processos educativos, seja na 
multiplicidade de seus espaços não-formais, a educação se 
apresenta como um campo cuja especificidade mais marcante 
parece repousar no fato de propiciar, mais do que qualquer outra 
ciência social, o exercício de articulação dos espaços sociais que 
oscilam entre a “Oikia”e a “Pólis”. Também por esta razão, a 
Educação se acha igualmente impactada pelo novo quadro de 
mudanças rápidas, profundas e incessantes, característico de outras 
esferas da realidade (1998. p. 129).  
 
 

 

 A complexidade do universo concreto é desafiadora, pois, o mundo se mostra 

em processo de interação permanente, mas interação não quer dizer integração, 

embora sejam palavras parecidas, podendo até ser confundidas como sinônimos. A 

integração tem uma dimensão mais profunda do que a interação, de modo que o ato 

de integrar permite completude, estar inteiro, estar junto, estabelecendo vínculos 

entre as pessoas e a realidade. Já a interação estar no campo da superficialidade, 

sem profundidade, sem envolvimento e sem a criação de laços.  
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 Com efeito, a absorção de informações recebidas em forma de pacotes 

prontos para serem consumidos sem o crivo de análise crítica é alvo de 

preocupação. Os instrumentos que viabilizam a circulação de informações e de 

contatos entre as pessoas servem aos imperativos da classe dominante que detém 

o poder econômico e cultural. Como reconhecem Lipovetsky e Serroy (2011, p. 77) 

“a economia, a sociedade, a cultura, a vida cotidiana, todas as esferas são 

remodeladas pelas novas tecnologias da informação e da comunicação: a sociedade 

das telas é a sociedade informacional”. 

 

Embora, esses traços se tornem cada vez mais evidentes no contexto atual e 

a reprodução da cultura dominante seja característica marcante das relações 

mercantis, esse cenário não está isento de conflitos. Ele é desafiador, mas com 

possibilidades de sofrer intervenções. “A Aldeia Global”, como denominou Marshall 

Mcluhan, usado como referência para o processo de globalização, não eliminou as 

desigualdades e as injustiças sociais. Este universo de contradições que se 

apresenta entre opressores e oprimidos impulsiona o aparecimento e 

desenvolvimento de diversas formas de resistência e de luta, posto que, os 

princípios e as práticas da educação popular orientam múltiplas estratégias de 

organização e de enfrentamento nas esferas da sociedade de classes. Neste 

sentido, a educação popular, como possibilidade educativa direcionada às classes 

oprimidas, não se manifesta de uma única maneira, é aberta para questionar/refletir 

a realidade e estimular ações políticas de diversos sujeitos em condições de 

opressão. Inclusive, pela possibilidade de abertura pode ser uma experiência 

também exercitada pelo estado.  

 

No entanto, o terreno da sociedade civil se apresenta fecundo para 

experiências educativas de caráter popular, podendo se manifestar em múltiplos 

espaços: Igrejas, movimentos sociais, sindicatos, Organizações não–

governamentais, nas práticas de economia solidária, no orçamento participativo, 

entre tantos outros. Por isso, a perspectiva pedagógica de Paulo Freire que defende 

a prática educativa como ato de aprender e não de ensinar, tendo origem na 

realidade dos oprimidos pauta-se na construção e reconstrução do conhecimento de 
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forma crítica, coletiva e para transformar. A concepção e a prática pedagógica 

desses atores sociais marcam as contradições da sociedade capitalista que ao 

oprimir também sofre resistências.  

 

Pensamos que o movimento intenso e de mudanças rápidas na sociedade da 

informação e do consumo amplia os desafios para as práticas da educação popular. 

Além de desafios históricos a serem enfrentados, novos mecanismos são utilizados 

como instrumentos de opressão pela classe dominante.  

 

       A educação popular defende os princípios da democracia, da solidariedade, 

da coletividade, do envolvimento comunitário, de novas alternativas de produzir e 

consumir com sustentabilidade. Para tanto, a formação da consciência crítica não é 

suficiente para transformar a realidade e para cultivar tais valores. Sobretudo, é 

preciso se organizar para a ação política. Estes princípios que tem como principal 

fonte de inspiração a prática e as ideias de Paulo Freire ferem os valores 

antidemocráticos e individualistas da burguesia, acarretando inúmeros desafios para 

o cultivo das práticas da educação popular na sociedade da “cultura mundo”. 

 

 

2.4 Conscientização se dá na práxis social, exige diálogo, requer trabalho 
coletivo e solidário 
 
 
 

De acordo com o próprio Paulo Freire, o conceito de conscientização foi 

criado por volta de 1964 por uma equipe de professores do Instituto Superior de 

Estudos Brasileiros - ISEB, entre os quais, Freire cita Álvaro Vieira Pinto e o 

professor Guerreiro. O conceito foi traduzido por Dom Hélder Câmara para o inglês e 

para o francês e difundido pelo mesmo. Ao tomar conhecimento do conceito de 

conscientização Freire (2001) reconhece a sua importância à medida que concebe a 

educação como uma prática da liberdade, um ato de conhecimento e uma 

aproximação crítica da realidade. 

 



122 

 

 

 

O ato de admirar é uma condição exclusivamente humana, apenas o ser 

humano é capaz de se distanciar do objeto para admirá-lo. No processo de 

admiração e objetivação, o homem se faz capaz de agir de forma consciente sobre a 

sua realidade. Assim, a consciência não ocorre num vazio. Fazer-se consciente, é 

ter consciência de algo, ela não acontece numa vácuo como se fosse algo que 

deveria ser preenchido no homem. Para Freire (2001), a importância da consciência 

está na sua intencionalidade transformadora. “É precisamente isto, a práxis humana, 

a unidade indissolúvel entre minha ação e minha reflexão sobre o mundo (2001, p. 

30)”. A abordagem de Freire une as dimensões práticas e teóricas, colocando a 

práxis no centro do processo de desenvolvimento da consciência crítica na 

realidade. De acordo com sua concepção, primeiro é preciso tomar consciência 

antes de avançar para um nível de conscientização, pois, a conscientização 

acontece no processo de aprofundamento da consciência.      

 

É importante entender que ter consciência não se limita apenas a assumir 

uma posição critica no mundo. A condição espontânea da consciência no homem 

não lhe permite enxergar a realidade para o seu desvelamento, mas lhe oferece uma 

posição incognoscível, acrítica, um olhar ingênuo, por tanto, uma consciência 

ingênua. Segundo Freire (2001, p. 30), “na aproximação espontânea que o homem 

faz do mundo, a posição normal fundamental não é uma posição crítica, mas uma 

posição ingênua”. 

 

A consciência ingênua é restrita a percepção superficial da realidade, na qual 

o homem não elevou seu nível de consciência a condição crítica, sabe que não teve 

acesso à escola, mas não compreende porque esse direito foi negado, também sabe 

que a seca castiga com frequência o Nordeste, mas não sabe por que a ausência de 

políticas para convivência no semiárido permanece. Embora o homem na sua 

condição racional, e unicamente ele, como homem é capaz de admirar o mundo, se 

distanciando criticamente, é possível assumir a posição de sujeito histórico para agir 

conscientemente na realidade. 
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 O questionamento acerca da realidade, dos homens e de suas relações com 

o mundo e com os outros homens são dimensões da consciência crítica. A busca 

pelo porque de determinadas realidades consiste no ato de admirar e perceber que 

atrás do véu opressor existe um mundo para ser desvelado. Neste processo, o 

homem passa a entender que a sua presença no mundo não pode ser tomada pelo 

determinismo, pela fatalidade e pela imutabilidade do homem e do mundo. Mas, 

sobretudo a transição da consciência ingênua para o nível crítico, possibilita um 

permanente processo construtivo em que os homens em comunhão agem 

conscientemente no mundo através da sua práxis. Portanto, a conscientização se dá 

na práxis social. Nesse caso, para Paulo Freire, não pode haver conscientização 

sem o agir refletido sobre o mundo, de modo que no processo de descortinamento 

da realidade é possível compreender a verdadeira razão da opressão, da 

exploração, da negação imposta ao homem, que lhe impede de ser mais. À medida 

que os homens agem sobre o mundo para a sua transformação, encontram novas 

possibilidades de aprofundamentos num permanente desvelando da realidade. 

 

Freire (2001) esclarece que o processo de conscientização exige 

adentramento na realidade, exige caminhar por suas veredas. Por isso, é inviável a 

conscientização sem práxis, ou seja, sem a ação-refletida da realidade para 

transformação. Segundo Freire (2001, p. 30):  

 

 

A conscientização não consiste em estar frente à realidade 
assumindo uma posição falsamente intelectual. A conscientização 
não pode existir fora da práxis, ou melhor, sem o ato ação-reflexão. 
Esta unidade dialética constitui, de maneira permanente, o modo de 
ser ou de transformar o mundo que caracteriza os homens.  
 

 

 

 A posição epistemológica do Homem, ou seja, o processo constitutivo da 

consciência crítica, que é a permanente superação da visão espontânea da 

realidade, possibilita o descobrimento do universo concreto como objeto a ser 

conhecido criticamente. Ao compreender a realidade dessa forma descobre um 
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mundo mutável e não estático, e que a transformação não pode acontecer sem a 

ação refletida do homem sobre o mundo. O alcance desse nível de consciência 

consiste exatamente na conscientização, de modo que a consciência não pode se 

dar fora da realidade, mas sim, no nexo consciência/mundo. 

 

  Neste sentido, conscientizar é uma ação pedagógica em que os homens ao 

se educarem em comunhão mediatizados pelo mundo exercem o diálogo como 

exigência fundante do processo de conscientização. O pensar crítico para Freire 

reside no permanente processo educativo em que integra os indivíduos na 

coletividade, dado que aproxima as pessoas para sair do individualismo e se integrar 

às experiências coletivas. O exercício educativo que propõe a transição da 

consciência ingênua para o pensar crítico exige o dialógico entre os homens. Os 

homens em diálogo à medida que caminham para admirar o mundo também se 

apresentam ao mundo como sujeitos históricos, que problematizam a realidade e 

constroem possibilidade de intervenção. 

 

 Segundo Melo Neto (2003, p. 90), desta forma:  

 

 

O diálogo vai se estabelecendo e se constituindo não como produto 
histórico. Ele é a própria historicização do mundo, expressão da 
intersubjetividade, ao conscientizar o dialogante como autor de sua 
própria história. Há neste processo o ato da fala e esta instaura o 
mundo do homem, pois ela não é só expressão significante do 
mundo ou expressão de pensamento, mas é a práxis humana. Práxis 
que se realiza pela comunicação, sendo esta, o próprio diálogo. Um 
diálogo que externa palavra de pensamento e ação sobre o mundo.  
 

 

 

 Por tanto, Externar a sua palavra criticamente e agir sobre o mundo revela 

que os homens estão em processo de diálogo à medida que reconhecem os outros 

homens e se reconhecem neles na assunção da sua palavra para o processo de 

libertação. Nesse reconhecimento de que o homem é um sujeito coletivo o processo 

de conscientização ocorre na relação com os outros homens e com o mundo. Esta 

acepção é discutida por Wanderley (1984, p. 118), para quem:  
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Conscientizar é dar consciência do que é o homem – consciência de 
si, do que é o mundo, do que são os outros homens... Todo processo 
de conscientização traz em si uma concepção de homem, uma visão 
de mundo; logo se insere numa consciência histórica.   

 

 

 

Neste sentido, como sujeitos sociais e históricos, os homens interagem e 

fazem história com os outros homens. Na medida em que assumem concepção de 

homem e de mundo criticas, podem através da sua ação atuar para transformar a 

realidade. Assim, a relação dialógica como exigência para o processo de 

conscientização consiste na relação de respeito, de escutas e do agir coletivo para 

uma autêntica reflexão que impulsiona a ação transformadora. O processo de 

conscientização reconhece que a realidade é marcada por relações de exploração e 

de dominação, mas não concebe a situação de opressão como estática, 

determinada para ser como foi posta, mas, sobretudo, conscientização revela a 

necessidade de transformar e a fé nos homens como sujeitos de superação da 

opressão. 

 

Para Freire (2005), os homens se fazem no exercício social, cujo mundo no 

qual estão inseridos é referência para a sua reflexão e a sua ação. A relação com os 

outros homens e com o mundo possibilita a invenção e promoção da nossa 

inteligência através da prática social. O homem dialógico é um homem crítico, 

portanto, sujeito de reflexão sobre o mundo. Freire (2005, p. 93-94) assevera que “o 

homem dialógico, que é crítico, sabe que, se o poder de fazer, de criar, de 

transformar, é um poder dos homens, sabe também que podem eles, em situação 

concreta, alienados, ter este poder prejudicado”. 

 

Ora, se somente os homens tem a capacidade de refletir sobre a sua prática e 

no exercício do seu pensar, inventa, cria e promove alternativas para superar 

situações opressoras, o diálogo como o encontro dos homens para “ser mais”, 

possibilita o processo conscientizador. Isso significa que não é possível 

conscientizar sem dialogar, diálogo é exigência para conscientização. À medida que 

os homens se encontram para refletir sobre a realidade e construir alternativas de 
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mudanças, há a construção de uma visão crítica sobre o mundo. Para Freire (2005, 

p. 95): “não há diálogo verdadeiro se não há nos seus sujeitos um pensar 

verdadeiro. Pensar crítico. Pensar que, não aceitando a dicotomia mundo-homens, 

reconhece entre eles uma inquebrantável solidariedade”.  

 

Superar o pensar ingênuo, que está sobre a base da acomodação e do 

ajustamento, é tarefa dos homens que ao elevar seu nível de consciência 

compreende que a transformação permanente da realidade, assim como a 

permanente humanização dos homens, é um compromisso coletivo e solidário. A 

interação entre os homens nas relações cotidianas é um processo pedagógico em 

que a conscientização requer a prática do trabalho coletivo e solidário.  

 

Na concepção freireana, o homem enquanto sujeito histórico vai formando 

sua consciência crítica interagindo com os outros homens e com o mundo. A 

integração dos homens no seu contexto sócio-histórico, no qual a reflexão sobre 

esse universo busca respostas para os desafios da realidade indica caminhos para a 

libertação. Trata-se de solidarizar-se com a luta para construção de um novo mundo, 

e de fato, não se transforma uma realidade individualmente e sem a solidariedade 

dos homens. Neste sentido, Freire (2001, p. 43) nos diz que: “a resposta aos 

desafios cria o homem, no sentido de abriga-lo ou, ao menos, convidá-lo ao diálogo, 

às relações humanas que não sejam de dominação, mas de simpatia e 

reciprocidade”.  

  

A concepção de homem como sujeito de possibilidades e não de 

determinismo, potencialmente capaz de construir sua própria história na ação 

coletiva e solidária é um processo conscientizador. O trabalho nesta perspectiva é 

pedagógico, pois, possibilita o pensar crítico a partir da realidade em que o ato de 

conhecer é resultado da reflexão crítica.  

 

É trabalho para os homens o desvelamento dos problemas sociais e a busca 

para suas soluções. Compreender criticamente as carências da educação, a 

exploração nas relações de trabalho, a falta de compromisso dos governantes e os 
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limites e possibilidades das organizações populares são acenos para um despertar 

crítico e transformativo. A dimensão coletiva e solidária do trabalho requer esforços 

permanentes para construção de espaços facilitadores da conscientização politica, 

nos quais o processo conscientizador deve partir da realidade vivenciada e caminhar 

para a mesma, mas não apenas para se chegar, mas para desenvolver estratégias 

de transformadoras. 

 

Assim, a ação coletiva e solidária se preocupa com a libertação humana e, 

sobretudo, motiva o povo a ser sujeito da sua própria libertação, no sentido de que 

não há povo liberto sem projeto coletivo. Por isso, a transformação não se faz por 

outros, mas o próprio povo é sujeito da sua transformação. Com esta perspectiva, 

Freire (2001) atribui importância significativa à conscientização, reconhecendo-a 

como uma futuridade revolucionária e, como tal, portadora de esperança que 

impulsiona a dimensão histórica dos homens. Para ele:  

 

 

Os homens são seres que se superam, que vão para frente e que 
olham para o futuro, seres para os quais a imobilidade representa 
uma ameaça fatal, para os quais ver o passado não deve ser mais 
que um meio para compreender claramente quem são e o que são, a 
fim de construir o futuro com mais sabedoria. A conscientização se 
identifica, portanto, com o movimento que compromete os homens 
como seres conscientes de sua limitação, movimento que é histórico 
e que tem o seu ponto de partida, o seu sujeito, o seu objetivo (2001, 
p.95). 
 

 

 

 Esses pressupostos indicam a dimensão educativa do trabalho, e como tal, a 

participação dos homens em ações coletivas que se estendem das atividades de 

bens e serviços à organização social como instância de luta política no espaço da 

sociedade. É uma perspectiva de busca pela reorganização da vida em sociedade 

através da ação refletida como principio libertário. Isso significa que os homens em 

processo de conscientização toma o trabalho coletivo e solidário como princípio 

formativo, no qual  a apreensão crítica da realidade como ponto de partida para a 
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assunção consciente e construtor da sua histórica e da sua classe é fundamental 

para superação a consciência ingênua. 

 

 Esta construção requer a coletividade em movimento sobre a base da 

solidariedade como ato de amor pleno. Neste sentido, ser solidário é caminhar de 

mãos dadas, é marchar na mesma luta para a libertação dos oprimidos. Para Freire 

(2001) a verdadeira solidariedade supõe que o combate acontece à medida que os 

homens se colocam ao lado um dos outros com intencionalidades transformativas.  

 

 

A solidariedade supõe que se combata a seu lado para transformar a 

realidade objetiva que se fez deles seres-para-o-outro…a verdadeira 
solidariedade se encontra senão na plenitude deste ato de amor, em 
sua realização existencial, em sua práxis (2001, p. 69).  

   

 

 

 Assim, a partir dos referenciais freireanos apontamos princípios norteadores 

para a formação da consciência e para a transformação da realidade objetiva. Ora, 

se a conscientização deve ter como ponto de partida a realidade, é preciso refletir 

criticamente para compreender as suas situação limites e atuar sobre elas.  

 

 E se a pratica educativa é um processo de construção de conhecimento 

realizada pelos homens em comunhão e tendo o mundo como mediatizador, a 

formação da consciência crítica exige uma ação dialógica entre os homens. É o 

encontro dos oprimidos para dizer a sua palavra, para pronunciar o seu mundo. Isso 

ocorre, de acordo com a perspectiva freireana no encontro dos homens em que a 

ação dialógica se constitui na abertura da comunicação e da solidariedade entre os 

homens para a compreensão da realidade e a formação da consciência 

crítica/emancipatória. 

 

 À medida que a formação da consciência crítica se faz na práxis social e na 

exigência do diálogo, na mesma dimensão a conscientização requer o trabalho 

coletivo e solidário como principio fundamental para os homens que lutam pela sua 
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libertação. Contudo, a prática educativa à favor das classes populares se processa 

pelo trabalho e não para o trabalho. Por isso, a formação da consciência crítica 

requer um trabalho coletivo e solidário, pois, as relações de trabalho favorecem um 

permanente aprendizado através das atividades necessárias à sobrevivência e a 

própria formação política como dimensões que podem elevar o nível de consciência, 

desde que esteja intencionalizada para a formação de homens conscientes e 

engajados como sujeitos históricos e comprometidos com a ação política. 

Entendemos que para superação destes desafios, é preciso o exercício orgânico em 

que os homens se percebem vinculados a uma classe em processo de 

reorganização teórica e prática.            

 

 

2.5  A Pedagogia da Esperança: Uma Concepção Dialética da Educação 

 

 

A luz dos apontamentos tecidos acerca das relações entre classe dominante 

e classe dominada se evidencia a força dos mecanismos de opressão utilizados pela 

classe dominadora para consolidar a sua ideologia e se manter como classe 

hegemônica. Entretanto, o princípio dialético da educação popular pressupõe a 

reflexão crítica da dimensão histórica do homem e suas relações sociais. Por isso, 

cultiva a esperança nos homens como seres de ação/reflexão. Paulo Freire com sua 

pedagogia da esperança insistia na fé que tinha nos homens e reconhecia a 

esperança na ação concreta, almejando superar a opressão. E mais, a esperança 

para ele, recusa a ingenuidade dos sujeitos, mas sim, estimula a organização para a 

ação política.  

 

Neste sentido, a educação é um processo dialético que emerge da visão de 

mundo construída pelo homem e do seu contexto sócio - histórico. Por tanto, 

reconhece o homem como resultado das relações sociais. Segundo Damasceno 

(1990, p. 29-30) nesta perspectiva:       
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Os fins da educação são explicitados, intencionados para uma 
educação transformadora, para uma educação concebida como um 
projeto político capaz de pensar as relações entre classe de uma 
dada formação social historicamente determinada, objetivando a 
superação da situação de classe.  

 

 

 

Neste movimento, o homem se encontra inseparável do mundo e assume a 

sua dimensão histórica como sujeito de relação e de ação sobre si mesmo e sobre a 

sua realidade. Assim, a sua presença no mundo é protagônica e não de passividade. 

Ele cria suas próprias condições de existência e a sua intervenção no mundo 

acontece na relação com os outros homens. Então, a educação popular possibilita a 

construção de elementos teóricos, problematizando a realidade mediada pelo 

diálogo que permite sistematizar o conhecimento popular, elevando o nível 

cultural/crítico dos sujeitos. Isto implica a condição do homem como sujeito dialético, 

que pelo fato de estar em processo ativo e relacional pode se transformar e 

transformar a realidade. Segundo Brandão (2009, p. 48), a partir destes princípios, a 

perspectiva dialética presente nas práticas de educação popular possibilita: “a 

criação cultural dos sujeitos, das classes ou das comunidades, antes somente objeto 

de estudo dos folcloristas e cientistas sociais, se transformam, também, em um 

alicerce de ação política e pedagógica”.  

 

Estas dimensões educativas que unificam a teoria e a prática para a 

construção do conhecimento crítico e transformador encontram na obra de Paulo 

Freire os principais pressupostos que orientam a prática dialética, buscando 

permanentemente novas possibilidades de elaboração teórica e com a esperança de 

concretizar a práxis social. Dai o homem como ser de relações ao transitar da 

consciência ingênua para a consciência crítica também se percebe inserido num 

contexto de homem coletivo e não apenas individual, capaz de transformar as 

relações de opressão, posto que, assim o homem se faz e se refaz constantemente 

como sujeito inacabado, esperançoso e como sujeito de práxis.   
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Ora, se para Freire (2010), é inconcebível pensar uma educação que separa 

a teoria da prática e se ele concebe o homem como ser inacabado, na sua dimensão 

histórica como sujeito e não objeto, a busca pelo conhecimento prioriza a formação 

crítica para ação política, tendo o processo educativo como instrumento que orienta 

a prática.  De acordo com Freire (2010), a prática dialética, é uma ação 

esperançosa, à medida que denuncia a opressão, também pode anunciar caminhos 

para superá-la. O movimento da realidade e dos homens que esperam na ação 

anuncia o seu compromisso com o mundo e com os outros homens: 

 

 

A luta pela esperança significa denúncia, sem meias-palavras, dos 
desmandos, falcatruas e omissões. Denunciando-os, despertamos 
nos outros e em nós a necessidade e também o gosto da 
esperança…qualquer que seja a dimensão pela qual apreciemos a 
autêntica prática educativa -  gnoseológica, estética, ética, política- 
seu processo implica a esperança (2010, p.87-89).                         

      

 

 

Nesta concepção, a leitura de mundo precede a leitura escrita, e para ele esta 

é condição para ação educativa autêntica, cujo objetivo da análise consiste na 

reflexão sobre o homem e sobre a realidade em que está inserido, permeando o 

contexto em que o situa no espaço e no tempo, de modo que a sua existência está 

atrelada a época, o lugar e precisamente ao seu contexto social e cultural, sendo a 

base para fundamentação teórica, e como tal, instrumento de libertação do povo. 

Esta acepção concebe o homem como sujeito de criação e de construção da sua 

própria existência, o diferenciando dos animais, presos às limitações da própria 

natureza.  

 

A esse respeito Melo Neto (2003, p. 85) assevera que ao homem foi dada: 

 

 

Capacidade de dar respostas à realidade, em dimensão quantitativa 
e qualitativa. Em função do crescimento da capacidade ideativa, foi 
possível inovar as operações que exerce sobre a natureza, 
diferenciando-se de atitudes outras presentes no passado da 
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espécie. Estes atos foram se acumulando em comunidade e 
constituindo, também, uma consciência comunitária.   

 
     

 

Esta capacidade que o homem tem de questionar e buscar respostas para os 

fenômenos da realidade e para seus próprios desafios presentes no mundo e nas 

relações com os outros homens, fundamentalmente o faz sujeito de existência, 

própria da condição humana, e por ser humano, ele deve romper com o silencio, 

denunciando desmandos e pronunciando o seu mundo. O fato de estar no mundo, 

com o mundo e com os outros homens, necessariamente deve nutrir-se de palavras 

à serviço da transformação.  

 

Com esta perspectiva, o homem exerce sua intervenção sobre a natureza, 

pela sua condição histórica e capacidade de ser consciente, podendo assim, evoluir, 

distinguir e dialogar – exercendo função comunicativa e participativa. Por tanto, ser 

de existência e de desafios. Segundo Freire (2005, p. 90): 

 

 

 

A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem 
tampouco pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras 
verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir, 
humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo 
pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos 
pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar.  

 

 

 

 Estes princípios se caracterizam pelo necessário caminho pedagógico no 

processo de construção da consciência crítica em que o diálogo é o instrumento que 

descortina a opressão. Assim, o desvelamento da realidade mediado pela 

dialogicidade promove o ato de conhecer e possibilita o ato político por meio da 

visão crítica construída sobre a mesma.  
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Importa ressaltar, que nesta perspectiva educativa, o homem não é individual, 

mas sujeito coletivo. É um sujeito que pertence à uma coletividade, à um grupo, à 

uma classe. Por tanto, um sujeito com identidade de classe popular, com sentido 

orgânico, cuja organicidade também é condição para o processo de libertação. A 

união dos sujeitos numa classe acontece pelos interesses comuns que os 

aproximam.  Damasceno (1990, p. 40) tece reflexões à esse respeito e assevera 

que: 

 

 

O sujeito da ação é um grupo. Este é, portanto, expressão da ação 
comum sobre o ambiente natural e social. Os grupos estão ligados 
por fundamentos econômicos e estruturais; mas, sua ação e suas 
relações decorrem de interesses comuns, do modo como concebem 
o mundo, dos valores, das relações de poder, enfim, de uma 
superestrutura política, cultural, ideológica e educativa.  
 

 

 

Nesta esteira, Wanderley (2010) enfatiza definições diferentes quanto ao 

significado do termo identidade. Ao citar Castells, ele destaca as três maneiras para 

compreender o sentido de identidade refletido pelo autor:  

 

 

1ª) Identidade de legitimação, aquela dada e reconhecida pelos 
poderes dominantes (a carteira de identidade, carteira do motorista, 
carteira de trabalho, cartões para acesso a banco, lojas, jornais; 2ª) 
Identidade de resistência, para todos aqueles indivíduos, cidadãos ou 
não, que não aceitam as normas e regras vigentes na 
institucionalidade de cada Estado-nação, por razões de diversos 
tipos, e resistem numa variedade imensa de atitudes e 
comportamentos. É usualmente criada pelos dominados (opositores 
individuais com impactos em diversos campos societários, 
comunidades, grupos, movimentos, organizações), que contestam as 
instituições, orientações e estratégias vigentes; 3ª) Identidade de 
projetos, a qual abre novos horizontes para a identificação individual 
e coletiva, na busca de reformas ou de projetos alternativos para 
transformar a sociedade (projeto de sociedade, gênero, etnia, etc.), 
que situa cada individuo, cidadão como diferentes, não presos às 
constrições impostas pelo regime (2010, p.111).    
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 A perspectiva do projeto de identidade que permeia no decorrer deste 

trabalho assume a concepção de projetos alternativos que vislumbra novos 

horizontes. Mais propriamente aqueles cultivados pelos movimentos sociais que 

defendem outro modelo societário com igualdade e justiça social. Este processo de 

construção da identidade consiste na formação de sujeitos coletivos com intenção 

de redefinir a sua posição na sociedade, assumindo visão de mundo e defendendo 

um projeto social sustentado numa identidade de classe oprimida. A identificação 

dos interesses em comum entre pessoas gera sentimento de identidade, de 

pertencer a um segmento da sociedade que projeta outra realidade social. Na 

identidade de projeto, o processo de aproximação das pessoas com intencionalidade 

de mobilização e intervenção social requer ação dos sujeitos com objetivo de 

transformar a estrutura dominante. 

 

Estes sujeitos coletivos fecundam a sociedade civil através de mobilizações e 

organização de lutas pela libertação, movidos pela pedagogia do oprimido, como 

prática dialética e com identidade de classe popular. A concepção dialética da 

educação impulsiona o conflito de classes, provoca questionamentos através do 

dialogo, luta pela democracia, contra o autoritarismo e cultiva a perene esperança 

nos homens.  

 

 O estimulo à reflexão crítica que possibilita aos sujeitos se reconhecerem 

inacabados, é para Freire (2010, p. 75), “uma das raízes da educação, e que a faz 

especificidade humana, se acha na radicalidade da inconclusão que se percebe 

como tal. A permanência da educação também está no caráter de constância da 

busca, percebida como necessária”.  

 

 Ao falar do diálogo esperançoso entre aqueles que estão na mesma busca, 

como seres inacabados, Freire expressa a necessária coletividade e comunicação 

entre os homens. Ele enfatiza que, “a esperança está na própria essência da 

imperfeição dos homens, levando-os a uma eterna busca. Tal busca, não se faz 

isoladamente, mas na comunicação entre os homens” (FREIRE, 2005, p.94/95). A 
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eterna busca atribuída por ele consiste na curiosidade critica como instrumento de 

aprendizagem e de sistematização teórica para a libertação dos homens e pra novas 

descobertas.     

 

 O processo pedagógico que se desenvolve a partir da interação entre saber 

popular e saber científico possibilita um movimento de ensino/ aprendizagem em 

que os sujeitos trocam numa perspectiva de igualdades, diferentes saberes. À 

medida que compartilham conhecimentos, refletindo as condições concretas de 

existência, produz um conhecimento novo, um saber que não é depositado através 

de normas prontas, mas construído em coletividade. Então, é um saber próprio de 

seu mundo, sobre o qual constrói sua visão crítica. Por tanto, é um conhecimento 

que lhe pertence, porque é oriundo do seu universo sócio – histórico e cultural, como 

parte de uma macro - organização social, que se relaciona em várias dimensões, 

sejam elas, contraditórias ou convergentes. 

 

 

2.6 Realismo utópico: o movimento dos sonhos em construção 

 

 

A princípio a ideia de realismo utópico pode parecer contraditória à medida 

que o real está diretamente ligado às condições concretas de existência e o utópico 

como o lugar que não se alcança. No significado apresentado pelo dicionário 

Aurélio, utópico assume a concepção de projeto irrealizável.  Entretanto, a dimensão 

da utopia conduz à esperança de tornar real no futuro o que não existe hoje, 

impulsionado pelos sonhos que movem os desejos para a realização. O nexo entre a 

realidade e o sonho é concebido por Wanderley (2010) como realismo utópico. 

Segundo o autor: 

 

 

 
Realismo porque está ciente de grande parte das causas da situação 
em que os povos vivem, na qual enormes contingentes populacionais 
morrem; causas geradas por mudanças contínuas do capitalismo e 
fortalecidas pela globalização hegemônica… ciente dos limites, 
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contradições, transformações, com efeitos positivos e negativos que 
as situações mundiais demonstram. É preciso, pois, aprender – a 
conhecer, a fazer, a viver junto, a ser – sempre com maior empenho 
e vontade política para melhor resistir, denunciar, propor (2010, 
p.117). 

 

 

 

 A apreensão consciente e crítica acerca da realidade possibilita imaginar e 

projetar caminhos alternativos para superar as condições de injustiças e de 

insatisfações presentes na vida dos povos. Neste sentido, compreender as causas 

que afligem os homens é fundamental para planejar ações com intencionalidades 

transformadoras. Com esta perspectiva, Wanderley entende o sentido de utópico 

como a tentativa de “compor os sonhos com asas e raízes, traduzindo o inédito 

viável freireano em todas as latitudes e longitudes, detectando os sinais do tempo, 

antecipando metas e caminhos (WANDERLEY, 2010, p.117)”.    

 

 Portanto, a utopia anuncia outras possibilidades para o futuro como algo 

inédito hoje, mas viável para o amanhã. A perspectiva utópica impulsiona os homens 

a “ser mais”, a romper com o determinismo imposto pela classe dominante, com o 

conformismo e motiva os homens a fazer história, como sujeito de reflexão e de 

ação. Para Coelho (1980, p. 11), “a imaginação utópica é uma função própria e 

consciente do homem, e não algo cujas manifestações caracterizam-se como 

alucinatórias, esporádicas e ocasionais”. 

 

 Conscientizar-se das necessidades de mudanças implica na abertura de 

caminhos para denunciar e anunciar alternativas viáveis, cujo sentido se alicerça na 

luta pela materialização dos sonhos. Assim, ser utópico remete ao engajamento dos 

homens como sujeitos históricos que reflete sobre a realidade, denunciando e 

anunciando a abertura de novas veredas como metas antecipadas. São dimensões 

que partem dos anseios e desejos dos oprimidos, conscientes das necessidades de 

mudanças e empenhados em transformar situações injustas. Neste sentido, Coelho 

(1980) diz que a utopia não se contenta apenas com os sonhos, mas, sobretudo, 
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“quer transformar em algo preciso, aspira ter o seu objeto numa proximidade 

imediata (p. 12)”. 

 

 Por isso, o experimento dos sonhos deve permanentemente ser exercitado 

em todas as dimensões da vida, seja, no campo da política, na escola, no trabalho 

e/ou nas relações entre as pessoas. São possibilidades geradas através da unidade 

dialética sonhos e realidade. A esse respeito, David Harvey (2004, p. 270) comenta 

que “é tarefa da perquirição dialética e intelectual descobrir reais possibilidades e 

alternativas. Esse tem de ser o ponto de partida do utopismo dialético”.  

 

 Sabe – se que o desafio de investigar e compreender criticamente a realidade 

é o ponto de partida para o processo de desvelamento do cotidiano. Isso significa 

que a realidade vai sendo descoberta e à medida que se entende este universo 

como de fato ele é, e não superficialmente como ele é dado, é possível enxergar o 

mundo que se tem e o que se deseja ter. A utopia se materializa na luta pela práxis 

social, em que a reflexão sobre o mundo projeta alternativas possíveis para o futuro. 

Assim, o conhecimento sobre o mundo vai abrindo caminhos para os homens 

denunciar e anunciar a concretização do projeto utópico. Para Mannhein (1986), o 

sentido utópico reside no vir a ser a partir dos acontecimentos da vida cotidiana, 

entendendo que as utopias representam ideias para o futuro, mas que exigem 

mudanças radicais na realidade existente e estão diretamente vinculadas aos 

interesses dos oprimidos. De modo que:  

 

 
Uma visão utópica encara o mundo como se movendo na direção de 
uma realização de seus objetivos, ou de uma utopia. De outro ângulo 
o utopismo se torna crescentemente vinculado ao processo do vir a 
ser. A ideia que somente poderia ser completamente realizada em 
algum tempo distante, torna-se no discurso do continuado 
desenvolvimento do presente, uma norma que, aplicada a detalhes, 
efetua uma gradativa melhoria. (1986, p. 248).    
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 Mannhein (1986) ainda argumente a respeito da necessidade da formação da 

consciência crítica sobre condições reais (econômicas e sociais) para sua 

transformação. Segundo ele,  

 

 

sob as quais para que esta realização de desejos possa tornar-se de 
alguma forma operante. O caminho que, do presente conduz a este 
objetivo distante deve ser igualmente investigado, de modo a ser 
intensificadas as forças do processo contemporâneo, cujo caráter 
dinâmico e imanente, sob nossa direção, conduza passo a passo a 
realização da ideia (1986, p. 264-265).       

  

 

 

 O ato de conhecer e propor alternativas consiste na formação política dos 

homens. Por isso, essa concepção utópica também é apresentada por Paulo Freire, 

que nos seus ensinamentos também diz que a “utopia exige conhecimento crítico”. 

Ele assevera que “não posso denunciar a estrutura desumanizante se não a penetro 

para conhecê-la. Não posso anunciar se não conheço” (FREIRE, 2001, p. 34). Deste 

ponto de vista, a concretização do projeto utópico se faz na práxis, pois é na ação 

consciente sobre a realidade que é possível transformar. Assim Freire (2001, p. 32) 

assegura: “o anúncio não é anuncio de um anteprojeto, porque é na práxis histórica 

que o anteprojeto se torna projeto. É atuando que posso transformar meu 

anteprojeto em projeto”.  

 

 O homem cultivador de utopias é um sujeito de esperança, de criação e 

anunciador de alternativas, de modo que a utopia é uma projeção consciente da 

realidade, e, sobretudo, é luta permanente dos oprimidos pela sua libertação através 

da práxis. É uma perspectiva enfatizada por Freire como o ato de se conscientizar 

para assumir a condição de sujeito histórico. Conscientizar para transformar é uma 

alusão feita por Freire ao relacionar consciência crítica e utopia, entendendo que 

quanto maior o nível de consciência crítica mais preparados estão os homens para 

assumir o compromisso histórico no mundo. 

 

 Freire (2001, p. 32) explica que: 
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A conscientização está ligada a utopia. Implica em utopia. Quanto 
mais conscientes nos tornamos, mais capacitados estamos para ser 
anunciadores e denunciadores, graças ao compromisso de 
transformação que assumimos, mas esta posição deve ser 
permanente.   

 

 

 

 A unidade dialética entre a realidade e o desejo de mudanças é uma 

exigência utópica. A condição de inacabamento dos homens impulsiona o seu 

movimento no mundo. Mundo este, que precisa ser permanentemente investigado 

para ser transformado, pois, à medida que vão ocorrendo mudanças, novas 

opressões vão acontecendo, novas necessidades de mudanças vão surgindo e 

novas projeções vão sendo constituídas no processo de busca de novas 

realizações. O conceito de inédito viável forjado por Paulo Freire aponta como o 

dinamismo dos homens no mundo e com o mundo não estabelece conclusão nem 

definição, mas sim processos, nos quais os sonhos se tornam possíveis realizando-

se no movimento continuo da vida. O inédito viável se traduz na relação da realidade 

projetada e a realidade vivida, avançando para além da subjetividade sonhada e 

tornando concreto o que antes era anteprojeto, num permanente movimento de 

anteprojeção e projeção do mundo. 

 

 Ana Maria Freire (2010, p. 224) aponta que a palavra inédito viável forjada por 

Freire, “nos traz, sobretudo a esperança e o germe das transformações necessárias 

voltadas para um futuro mais humano e ético, para alcançarmos o destino ontológico 

da existência humana”. A percepção da realidade através da ótica do inédito viável, 

de modo que é um olhar consciente e crítico, possibilita perceber uma realidade 

marcada por opressões. Esta percepção critica que alcançamos do mundo que 

temos e do mundo que queremos confere aos homens responsabilidade histórica, 

assumindo sua vocação ontológica como sujeito de palavra-ação.  

 

Neste sentido Ana Maria Freire (2010, p. 225), comentando esta categoria 

freireana, assevera: 
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Quando os seres conscientes refletem e agem para derrubar as 
“situações limites” que os e as deixaram a si e a quase todos e todas 
limitados a ser menos o “inédito viável” não é mais ele mesmo, mas a 
concretização dele no que ele tinha antes de inédito realizando os 
sonhos.   
 

 

 

 As contribuições de Freire, coerentemente, enfatizam a impossibilidade de 

transformar o mundo sem sonhos, sem utopia e sem projeto, tão pouco será 

possível transformação sem luta incessante. Nesta esteira, caminham os 

movimentos sociais protagonistas de lutas coletivas, como já comentamos no 

capítulo anterior. Estes sujeitos em coletividade são cultivadores de utopias na 

medida em que estão empenhados nas lutas por justiça, igualdade, direitos, 

inclusão. São instâncias de organizações instrumentalizadas pelos princípios da 

educação popular e estrategicamente organizados em dimensões de interesses e de 

lutas que buscam concretizações em longo, médio e curto prazo. Embora, os 

movimentos sociais defendam diferentes interesses, eles são de fato resultados da 

opressão sofrida pela divisão de classes e pelas insatisfações geradas pelo sistema 

capitalista. Assim, as diferentes bandeiras estão divididas em lutas por emprego, 

direitos, igualdades ou mesmo por outro modelo de organização social.                              
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3 A CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO SIGNIFICATIVO PELOS 
CAMPONESES NAS RELAÇÕES COTIDIANAS 
 

 

 

O presente capítulo traz reflexões sobre a educação popular contra 

hegemônica e o cultivo do realismo utópico, com a intenção de  compreender e 

analisar como essa articulação se apresenta nos assentamentos rurais a partir da 

formação conduzida pela matriz pedagógica do MST.  

 

 

3.1 O MST e a pedagogia da luta social 

 

 

A concepção ampliada da educação popular como prática social que está 

para além do espaço escolar, especialmente produzida pelos movimentos sociais 

populares e vivenciada nas suas experiências, sinaliza possibilidades organizativas 

voltadas para a formação da consciência crítica das pessoas como principio 

orientador para a ação política. Isso significa um processo educativo que dinamiza o 

homem como sujeito de cultura, que pensa, cria, transforma e se transforma. 

 

Por isso, essa orientação pedagógica enraíza-se pelo pensar e pelo agir do 

homem no mundo, como sujeito que produz cultura, se relaciona com os outros 

homens e impulsiona a luta para concretizar desejos e aspirações.  É uma 

perspectiva educativa que constrói possibilidades de organizar as pessoas para 

resistir, reivindicar e transformar condições de dominação. A educação popular, 

adotada como foco para este trabalho de pesquisa, tem caráter de classe, pois, 

confere aos sujeitos possibilidade de concretizar experiências coletivas voltadas 

para a classe popular. Por esta via, A educação deve ser instrumento de libertação 

dos homens à medida que cultiva valores humanistas e socialistas, desenvolvidos 

através de uma prática educativa permanente para transformação humana e social.        
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Nesse caso, o MST vem desenvolvendo lutas político-pedagógicas e esforços 

para transformar condições de opressão, visto que a partir das suas instâncias de 

organização têm possibilitado experiências político-educativas nos acampamentos e 

assentamentos rurais em todo o Brasil. 

 

Isso não significa que o movimento social é uma esfera plena de consenso e 

de adesão, pois, reconhecemos que como espaço de relações sociais também gera 

conflitos e limites, mas conduz as pessoas a se organizar, a questionar, a se 

manifestar e a realizar ações políticas.  É no âmbito da educação popular conduzida 

pela matriz pedagógica do MST e a perspectiva do realismo utópico que situamos 

esta análise, tendo como contexto investigado o Assentamento Mandacaru e o 

Assentamento Zé Marcolino na região do Cariri da Paraíba. 

 

 Numa região como o Cariri, historicamente carente de experiências de lutas 

organizadas pelos trabalhadores rurais existiam mais dificuldades de organização 

em função das incertezas geradas pela falta de experiência, pelo medo da repressão 

e pelo nível de informação e consciência das pessoas. No diálogo com as famílias 

assentadas durante a pesquisa de campo foi possível perceber que o processo 

organizativo e a ação política para conquistar a terra contribuíram para as pessoas 

assimilarem novas informações sobre seus direitos e sobre a importância da 

organização social. O nível de consciência foi elevado, elas se revelaram mais 

críticas e destacaram valores humanos e a ideia de projeto coletivo como 

possibilidade de mudanças de vida e de trabalho. Sobre esse aspecto, o morador do 

Assentamento Mandacaru fala sobre a contribuição do MST para no processo de 

formação das pessoas.  

 

 

Infelizmente, nós brasileiros não temos essa ideologia de usar a terra 
como um patrimônio público, quer dizer nós da reforma agrária já 
temos essa ideia, mas infelizmente os latifundiários tem a terra como 
um objeto de comercialização. A luta dos movimentos sociais é 
acabar com essa visão dos latifundiários para que a terra deixe de 
ser comercializada e seja um produto natural de uso do ser humano. 
(Morador do Assentamento Mandacaru). 
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 O período de acampamento pode ser considerado um dos momentos mais 

difíceis e mais pedagógicos do processo de luta, de modo que é o momento onde 

todos cultivam o mesmo objetivo de conquistar a terra, e por isso, gera mais união, 

solidariedade e empenho coletivo.    A dura realidade do acampamento é constituída 

por homens, mulheres, jovens e crianças, onde famílias inteiras cultivam o sonho de 

ter terra para plantar e casa para morar. A dificuldade de viver no acampamento se 

traduz no relato deste morador do Assentamento Mandacaru: 

 

 

A gente dormia em barraca, fazia as barracas, cobria de lona e 
cercava de madeira. Tinha muita mulher e muita criança, eu mesmo 
tinha duas na época, estavam aqui comigo, mas o sonho é maior do 
que a dificuldade.  
 

 

 

No entendimento do MST, esses desafios que são debatidos e articulados 

com outros problemas sociais possibilitam uma compreensão crítica sobre a 

sociedade e as condições de vida e de opressão das pessoas. Nesse plano, a luta 

assume concepção educativa à medida que os problemas gerais da sociedade são 

problematizados na relação com o contexto histórico das pessoas. Isso significa que 

nas próprias experiências da ação política se constrói reflexões que podem 

consolidar a práxis social. É um movimento pedagógico que rompe com a 

perspectiva passiva do homem individual e alcança sua dimensão histórica e 

coletiva, engajado na luta política para superar a expropriação e a exploração, num 

movimento da história em que as pessoas constroem uma visão de mundo mais 

atenta aos problemas sociais. Segundo Fernandes (2000, p. 282): 

 

 

Essa lógica tem como componentes constitutivos a indignação e a 
revolta, a necessidade e o interesse, a consciência e a identidade, a 
experiência e a resistência, a concepção de terra do trabalho contra 
a terra de negócio e de exploração, o movimento e a superação.  
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Trata-se de uma perspectiva de práxis pedagógica, concebida pelo 

movimento como um processo de articulação entre a dimensão político-social e 

organizativa, concebendo a prática educativa num contexto mais amplo para ser 

experienciada. Na luta se aprende que se tem direitos. Assim, a luta assume uma 

dimensão educativa à medida que no processo de ensino/aprendizagem as pessoas 

aprendem que tem direito a terra, a educação, a moradia, a saúde, que tem direito a 

viver com dignidade.   

 

Portanto, a luta pela reforma agrária é um processo articulado com outras 

questões de interesse popular: educação, política, relações de trabalho, sociais e 

econômicas. São experiências de um protagonismo que possibilita a descoberta do 

homem como sujeito histórico, que renova a sua percepção sobre a realidade, sobre 

si mesmo e sobre os outros homens, impulsionando ações políticas. Neste sentido, 

as práticas em educação popular, favorecem a transição da consciência ingênua 

para a consciência crítica, pois são experiências construídas a partir da realidade do 

povo do campo relacionadas com a macroestrutura social.   

 

O processo de conscientização revela o vir a ser de uma realidade 

inconclusa, cujas conquistas ocorrem num movimento permanente. À medida que a 

ação organizada possibilita superar condições de exploração e dominação, novas 

mudanças podem acontecer na realidade inconclusa e na dinâmica em que se 

encontram os sujeitos no seu contexto de vida. Essa dimensão consciente de 

perceber a importância da organização social para materializar conquistas e para a 

reinvenção do trabalho, que possibilita o acesso a novas condições de vida mais 

satisfatórias, se apresenta na renovação da ótica sobre as relações de dominação e 

exploração. E pelo fato de se tornarem conscientes, essas pessoas superam a 

condição de sujeitos pedintes e assumem a perspectiva reivindicatória de seus 

direitos.  

 

A mobilizadora social e moradora do Assentamento Zé Marcolino, expressa 

em seu depoimento o potencial transformativo das classes populares, que através 
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do processo de organização constroem possibilidades para se libertar da 

dominação.      

 

 

Eu acredito que a nossa maior conquista é termos nossa terra, nossa 
casa e tudo que trabalharmos e conseguirmos aqui vão ser nosso. 
Outras conquistas foram às informações, porque antigamente 
vivíamos a mercê de prefeituras, procurando uma coisa ou outra pra 
tentar sobrevivermos, mas hoje vemos que temos os direitos e 
podemos buscar. Temos nossa casa, nossas coisas e a mudança de 
vida, ela vem com o que vamos adquirindo. Temos dentro do 
assentamento hoje pessoas que não tinham nada e hoje tem gente 
que passam com rebanho de animais, tem sua renda própria. Tem 
como trabalhar, diferente de antigamente que víamos esse pessoal 
dando um dia de serviço alugado sendo humilhado por patrão, as 
vezes trabalhando de meia, sendo metade dele e outra do patrão e 
essa mudança vem acontecendo com o trabalho e organização do 
assentamento. (Moradora do Assentamento Zé Marcolino)  
 

  

 

 

O depoimento da moradora demonstra um nível de consciência crítica, 

necessário para a organização dos trabalhadores, pois ela reconhece condições de 

exploração vivenciadas na relação patrão e empregado, direitos, conquistas e a 

necessidade de organização para transformar uma realidade opressora. Mas é 

possível perceber limitações em relação à consciência de classe, visto que 

predomina uma perspectiva micro de luta, voltada para reivindicações por direitos 

para melhorar as condições no assentamento. 

 

 O modelo de sociedade histórico-socialista presente nos princípios filosóficos 

do MST, em especial os que se referem à educação para a transformação da 

sociedade e educação com e para valores humanistas e socialistas, ainda não 

aparecem claramente na concepção das famílias assentadas. Há limites e avanços 

sobre essa compreensão e as próprias ações desenvolvidas pelas famílias 

assentadas em determinados aspectos não relaciona o conhecimento teórico com 

prática.     
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A luta de classe como instrumento de transformação social se apresenta 

fragmentada, dado que a percepção do sentido transformativo assimilado pela 

maioria dos trabalhadores se limita ao planejamento de ações localizadas. 

Entretanto, outros princípios filosóficos do movimento são evidenciados nessas 

relações cotidianas, como a preocupação com o trabalho coletivo e solidário, a 

compreensão e a necessidade de lutar por uma educação voltada para todas as 

dimensões humanas, a formação e transformação humana permanente. Não ter 

alcançado o nível macroestrutural da luta pela transformação social não significa 

retrocesso, mas sim, avanços limitados. 

 

Pensamos que este é um processo de conquistas gradativas, por isso a 

concepção de formação e transformação permanente, pois, é perceptível o avanço 

do nível de consciência, a possibilidade de executar um trabalho livre, um trabalho 

para si e não para os outros. O processo de libertação vai se dando nesta dinâmica 

de realizações concretas e de visão sobre como as coisas são, como deveriam ser e 

quais os caminhos para fazer ser como devem ser. 

 

Com este direcionamento, o MST busca na relação da prática com a teoria a 

base para o seu projeto político-pedagógico. As instâncias de organização e de 

ações do Movimento se pautam numa prática educativa que proponha e alcance os 

sujeitos em todas as dimensões da vida, sendo uma educação a serviço da classe 

popular e que aponte caminhos para transformar a sociedade classista. Numa 

perspectiva mais ampla, pode ser entendida como uma dimensão educativa aberta 

que articula a teoria com a prática, com o objetivo de estimular a criatividade e a 

reinvenção, num movimento permanente que forma e transforma as pessoas e a 

realidade. 

 

Esta orientação político-pedagógica se refere a diferentes práticas educativas, 

formais ou informais, podendo ser desenvolvidas na escola e ou em outros espaços 

da sociedade civil, desde que estejam organizadas e vinculadas ao projeto de 

sociedade de interesse popular. Estes princípios já estimularam inúmeras 
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experiências de organização e de luta do MST, se constituindo num instrumento 

contra–ideológico, que desafia e impede a soberania da cultura dominante.  

 

No que se refere aos Assentamentos Zé Marcolino e Assentamento 

Mandacaru, as experiências de luta se deram através de processos de mobilização 

e debates sobre a questão agrária, o questionamento da propriedade privada e a 

necessidade de enfrentar os latifundiários e a repressão do estado para lutar pela 

terra. Além da organização inicial para ocupar a terra, outros desafios foram se 

constituindo durante a resistência no acampamento, como a luta pela sobrevivência, 

a reintegração de posse com a expulsão dos acampados, a reocupação até a 

desapropriação e emissão de posse da terra.  

 

Essas dimensões tem continuidade nos assentamentos para a produção na 

terra, o trabalho coletivo, as relações sociais, o que exige um processo permanente 

de organização e de luta tanto para resolver problemas internos como para a luta na 

esfera da sociedade como reivindicações por educação, transporte escolar, 

financiamentos de créditos.     

 

O despertar para uma nova realidade é estimulado pela reflexão sobre as 

reais condições de vida e a necessidade de superar a exploração imposta pelo 

opressor. O morador do Assentamento Mandacaru narra a sua trajetória e o 

processo de avanços que vem ocorrendo na sua vida a partir do engajamento no 

MST: 

 

 

Minha realidade sempre foi agricultura, meu pai era vaqueiro, minha 
mãe na agricultura, e nós morávamos na fazenda do nosso patrão. 
Eu nasci trabalhando na agricultura e comecei a estudar com 11 
anos de idade, visto que o sítio ficava muito distante da cidade e não 
havia escola próxima e fui vivenciando essa realidade.  Então a partir 
dos 11 comecei a estudar, mas sempre trabalhando na agricultura. 
Com 19 anos parei de estudar e passei sete anos sem estudar e 
sempre na agricultura. Era uma relação totalmente injusta, até 
porque nunca se chegou a ter um salário mínimo e realmente nós 
éramos limitados a tudo, onde você era obrigado a fazer o que 
tivesse pra fazer. Para mim, parte de uma base de desigualdade 
social e foi exatamente isso que me fez pensar em estudar e notar 



148 

 

 

 

como existe uma diferença da classe alta para classe popular. Eu 
comecei a ver a realidade e a me unir com as pessoas que também 
tem esse conhecimento da realidade de viver no coletivo para lutar 
por melhoras. 

 

 

 

Este olhar sobre a realidade possibilita enxergar as situações de injustiças e 

as desigualdades de classes presentes na relação entre patrão e empregado. Trata-

se de uma relação que nega direitos, que silencia e que reduz o ser humano a 

coisificação. A narrativa deste morador traduz essa realidade de opressão, em que 

os vitimados do mundo historicamente foram oprimidos pela classe dominante. No 

entanto, o movimento da histórica e a capacidade ontológica de ser mais, própria da 

condição humana são elementos que sobre a base de estímulos podem levar as 

pessoas a descortinar a realidade perversa para superá-la. 

 

  Os depoimentos colhidos na pesquisa de campo apontam as contribuições 

do movimento social para os trabalhadores entender de forma mais crítica as 

relações de trabalho, as condições de injustiças, desigualdades e a importância da 

organização coletiva como elemento fundante para melhorar as condições de vida 

da realidade e das pessoas.   

 

Neste sentido, o Movimento Sem-Terra assume a dimensão educativa, pois 

as concepções de mundo que passaram a serem vistas e exercitadas a partir da 

ótica do movimento provocaram ações contra a subordinação, estimuladas pela 

formação dos militantes por meio das suas experiências concretas. As pessoas que 

vivenciaram estas experiências também passaram a entender sobre a importância e 

a necessidade de ocupar as instituições públicas de ensino, como espaços de 

manifestação e de sistematização do conhecimento popular. Isso significa associar a 

luta ideológica à luta de classes, em que a prática educativa e a construção do 

conhecimento baseiam-se nos interessas da classe popular para consolidar um 

movimento contra - hegemônico. No depoimento abaixo, o morador reconhece a 

importância do processo de formação da consciência crítica para a ação na 

realidade.       



149 

 

 

 

 

Quando cheguei aqui vi que o estudo é uma necessidade, que 
precisamos estudar, minha esposa havia terminado o ensino médio 
em Camalaú, então decidimos que iríamos estudar. Ela foi 
contratada para ensinar, mas não poderia atuar sem estar se 
formando, foi que ela deu inicio a faculdade de pedagogia. Em 2008  
eu  conclui o ensino médio e em 2011 eu entrei na Universidade 
Federal de Campina Grande (Educação do Campo), onde eu iniciei o 
primeiro período, pois a gente precisa também estar na universidade 
para contar também a nossa história e ter mais consciência para agir. 
(Morador do Assentamento Mandacaru).   
 

  

 

 Nesta perspectiva, a ação educativa construída a partir da ótica das classes 

populares pode criar condições para desenvolver processos político-pedagógico, em 

que os princípios da educação popular orientam o pensamento e a prática dos 

assentados, reforçando a postura reflexiva diante da realidade e o compromisso de 

luta. Este entendimento também se manifesta na narrativa da estudante do curso de 

licenciatura em educação do campo e moradora do Assentamento Zé Marcolino.    

. 

 

 

Eu faço o curso de educação do campo pensando numa melhoria da 
qualidade de vida da população do campo. Pessoas que se 
deslocam do campo para estudar na cidade, enquanto essas 
pessoas podiam receber uma educação de qualidade na sua 
comunidade. Eu pretendo ser professora do campo retornando e 
trazendo todas as minhas experiências pra os alunos e toda a 
comunidade.  
 

   

 

Para o conhecimento ser significativo deve propiciar condições de uma práxis 

libertadora, penetrando na realidade por meio de debates sobre problemas locais e 

problemas gerais da sociedade, buscando e construindo alternativas a partir dos 

interesses e pelos próprios sujeitos da classe popular.  
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Ainda que as intencionalidades e os princípios de organização tenham 

possibilitado um jeito novo de pensar e de agir dos sujeitos e a relação da teoria com 

a prática e do trabalho intelectual com o trabalho manual sejam dimensões 

fundamentais no processo educativo das famílias assentadas, reconhecemos 

fragilidades, tanto em relação à compreensão do projeto societário defendido pelo 

movimento quanto nas ações políticas que encontram limitadores para serem 

concretizadas na articulação do local com o global.  

 

Reconhecemos que houve avanços no sentido da participação, na luta por 

direitos e por melhores condições de vida e de trabalho nos assentamentos, mas a 

introjeção do projeto socialista como horizonte a ser alcançado é compreendido e 

defendido com fragilidade e por um número reduzido de assentados.   Partimos do 

entendimento de que a descontinuidade do processo formativo nas áreas de 

assentamentos é um dos aspectos que compromete a assimilação da consciência 

de classe com dimensões transformadoras. 

 

 

3.2 Organização do Trabalho 

 

 

 No pensamento de Marx encontramos fundamentos para a concepção de que 

a produção do conhecimento é resultado da ação dos homens situados em um 

mundo concreto, onde “a produção de ideias, de representações, da consciência, 

está diretamente entrelaçada com a atividade material […] não é a consciência que 

determina a vida, mas a vida que determina a consciência (MARX, 2002, p. 38)”.  

 

A ação do homem na natureza passou a alterar os meios naturais, cuja ação 

pode ser compreendida como um processo de mediação entre a natureza e o 

homem. Este processo acontece quando o homem usa a sua força física para 

transformar os elementos encontrados na natureza em produtos para suprir as suas 

necessidades.   
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A capacidade racional do homem que possibilita a sua ação sobre a natureza 

não é meramente reprodutiva e transformadora, mas é uma ação inteligível, que 

está para além da transformação do ambiente e da própria natureza do homem. 

Sobretudo, é um processo de aprendizagem, no qual desenvolve a capacidade 

criadora para construir instrumentos de trabalho. Assim, através da sua ação, 

encontram na natureza, meios para viver. Em “A Ideologia Alemã”, Marx assevera 

que o homem para fazer história precisa estar vivo e aponta as condições 

necessárias para viver, transformar a natureza, a si mesmo e exercitar sua 

capacidade criadora. 

  

 

Da vida fazem parte, sobretudo comer e beber, habitação, vestuário 
e ainda algumas outras coisas. O primeiro ato histórico é, portanto, a 
produção dos meios para a satisfação destas necessidades, a 
produção da própria vida material, uma condição fundamental de 
toda a história, que ainda hoje, tal como há milhares de anos, tem de 
ser realizado dia a dia, hora a hora, para ao menos manter os 
homens vivos. (MARX, 2002, p. 31).  

 

 

 

Entretanto, Marx também se posiciona criticamente sobre o trabalho. Nas 

reflexões sobre as relações no sistema capitalista, ele assevera que a sociedade 

ficou dividida entre os donos dos meios de produção e os proletários. Obviamente, a 

relação entre as classes acontece de forma desigual e injusta, cuja relação se 

alicerça na exploração dos proprietários sobre os trabalhadores. Os proprietários 

compram a força de trabalho do proletariado por um preço inferior ao que seria justo 

e suficiente para suprir todas as suas necessidades. Assim, o trabalho é alienado 

porque transforma o homem numa mercadoria de uso e de troca. E mais, o trabalho 

também é mercadoria e não oferece condições satisfatórias de vida ao homem, 

passando à ser sacrifício e instrumento de alienação. Como resultado dessa relação 

de exploração o capital escraviza os homens e impõe seu domínio sobre a classe 

dominada. 
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Todavia, no decorrer deste processo vital a “produção de ideias, as 

representações, a consciência” vem das condições materiais de existência, de modo 

que a intervenção do homem no meio natural também determina a sua maneira de 

pensar, de ver o mundo, de se relacionar, situando-o em classes sociais antagônicas 

e dividindo as instâncias de trabalho de acordo com os interesses de classe, 

acentuando a contradição entre donos dos meios de produção e proletariado ou 

entre classe dominante e classe dominada. Marx (2002) refletiu acerca desse 

desenvolvimento e das contradições evidenciadas neste processo: 

 

 

 

Encontramos já o antagonismo de cidade e campo, e mais tarde o 
antagonismo entre estados que representam, uns, o interesse 
urbano, e outros interesses do campo, e mesmo no interior das 
cidades encontramos o antagonismo entre a indústria e o comércio 
marítimo. A relação de classe entre cidadãos e escravos. (MARX, 
2002, p. 18).   
 

 

 

 A divisão e oposição entre essas dimensões evidencia a divisão social das 

classes. Inclusive, a dicotomia entre campo e cidade aparece no depoimento da 

moradora do Assentamento Mandacaru, mas ela ainda ressalva a importância da 

relação entre campo e cidade como esferas que se complementam: 

 

 

 

Quando temos a coragem, a terra e a água ninguém morre de fome, 
porque a terra foi herança que Deus deixou pra nós para 
sobrevivermos. Então, se não fossem os agricultores como seriam as 
cidades? Onde que as pessoas iriam buscar alimento se não partisse 
da agricultura? Eu acho que as vezes tem gente que chama os 
agricultores de jeca, desmerecendo. Enquanto eu acho que o 
agricultor é tão importante quanto os Doutores. Toda profissão tem 
sua importância, mas não se pode descartar a importância que o 
agricultor tem. (Moradora do Assentamento Mandacaru). 
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Esse depoimento aborda a necessidade de diálogo entre o campo e cidade, 

tendo em vista a função e os espaços de trabalhos, as expressões culturais, as 

relações sociais vivenciadas nesses contextos que são estereotipadas em diferentes 

níveis de importância, onde o campo é concebido como um contexto de atividades 

periféricas e inferior à cidade. Talvez, pela localização geográfica e por questões 

históricas atribuídas ao homem do campo como aquele que apenas é capaz 

executar o trabalho manual e pela dificuldade de acesso a educação formal, pelo 

baixo nível de escolaridade e por isso não desenvolve atividade intelectual. 

Pensamos que estas podem ser algumas das causas que alimentam a 

discriminação sobre o campo, o que preocupa os movimentos sociais e coloca na 

agenda de discussão a necessidade de construir estratégias de interação entre 

esses dois contextos da sociedade.   

 

Caminhamos na esteira do último depoimento, apresentado pela moradora do 

Assentamento Mandacaru, pois pensamos que além de serem explorados nas 

relações de trabalho como meeiros, terceiros, foreiros, os sujeitos do campo 

historicamente também foram marginalizados e sofreram discriminação por serem 

pessoas de um determinado contexto sociocultural, sendo classificados como 

pessoas inferiores em relação à população urbana, não tendo reconhecida a sua 

cultura, seus saberes e seu modo próprio de viver como expressões relevantes, 

sendo classificadas como coisa de matuto e/ou tabaréu ignorante.     

 

A dicotomia construída entre esses contextos sociais, apesar de ter passado 

por rompimentos parece que, embora em menor proporção, ainda persiste. A luta 

contra a divisão entre o campo e a cidade significa para o MST construir o diálogo 

entre duas esferas fundamentalmente dependentes uma da outra. A articulação 

deve ser feita respeitando as especificidades geográficas e o modo de vida da 

população urbana e rural, com vistas a ampliar e fortalecer os setores populares 

para concretização do projeto mais amplo de sociedade. 

 

 

Um dos elementos importantes de nossa prática social é justamente 
as lutas politicas, não apenas corporativas ou econômicas. São as 
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lutas políticas gerais da sociedade que nos permitem enxergar o 
conjunto da classe trabalhadora e sua exploração. Nos permitem 
compreender a natureza do enfrentamento, os inimigos de classe e a 
complexidade dessa luta. Assim, a participação nas lutas – não 
apenas econômicas, mas as lutas gerais da sociedade – são 
fundamentais no processo de qualificação da consciência das 
pessoas. (MST, 2001, p.105-106). 

  

 

 

Dessa maneira, não há a ideia de superioridade entre uma esfera e outra. É 

inaugurado o diálogo entre setores sociais em condições de marginalidade, em 

pontos geográficos diferentes e com suas peculiaridades. Neste sentido, o MST 

estimula o resgate do ethos camponês, expressão compreendida como a base da 

identidade, ou seja, a preservação dos costumes, consciência crítica a serviço da 

comunidade e modo de pensar de pensar do povo do campo. 

 

 Esse auto-reconhecimento do seu modo de vida serve de tônica para elevar 

a autoestima e construir estratégias de organização social e para a produção na 

agricultura familiar. Estimulado por este resgate, a narrativa deste morador traduz 

como esta perspectiva tem construído novos caminhos de organização para o 

trabalho no assentamento. 

   

 

O nosso passado era muito ruim, pois a nossa vida era trabalhar 
para os outros. Chegamos aqui no assentamento com quase nada, 
pois não criávamos nada na casa dos fazendeiros. A gente foi se 
organizando e foi quando nossa vida melhorou. Porque aqui no 
assentamento não tem nenhum agricultor que não trabalhe para si, e 
para mim isso é uma conquista muito grande. Trabalhava na 
agricultura, pagando meia para o patrão e não tínhamos direito de 
criar nada. Morava e trabalhava na terra dos outros, o que 
ganhávamos era só para sustentar a família. E hoje em dia se 
ajudando uns aos outros estamos livres disso. (Morador do 
Assentamento Zé Marcolino). 
 

 

 

A nosso ver, as novas perspectivas de organização nos assentamentos não 

negam as práticas sociais e de trabalho historicamente vivenciadas pelas famílias 
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trabalhadoras. Há uma reinvenção dos saberes antecedente e uma articulação com 

as novas estratégias de organização social e de trabalho, fortalecendo os estímulos 

de sociabilidade e de aprendizagem, os quais reforçam o vínculo de pertencimento 

desses sujeitos as suas raízes e a identidade de classe como sujeito histórico, 

possibilitando condições de vida e de trabalho mais dignas.   

 

 

As minhas condições melhoraram muito e me sinto uma pessoa me 
realizando, porque eu me vejo em meio a tantas atividades e olho 
para o passado e vejo uma pessoa inútil, não participava de nada. 
Apesar de tanto trabalho, de não ter tempo pra nada, mas hoje me 
orgulho do que faço e sinto que estou me realizando e ajudando 
outras pessoas. (Mobilizadora Social do Assentamento Mandacaru) 

 

 

 

Este sentido de participação que possibilita olhar para o passado, enxergar os 

avanços do presente e a necessidade de continuar em processo de organização 

ancora-se em projetos que transmudam da individualidade para a coletividade. A 

ação coletiva emana força revolucionária realizada por pessoas que se fazem 

sujeitos históricos quando se movimentam para a participação política na sociedade. 

Esta perspectiva de organização tem contribuído para questionar e provocar 

mudanças nas estruturas de poder na região do Cariri da Paraíba, à medida que a 

ação política do MST abalou a cultura do cornonelismo, motivando as sujeitos a 

reverem sua posição no mundo e se sentirem participante da construção da sua 

própria história. Atribuímos ao movimento social o despertar participativo das 

pessoas para questionar a propriedade privada da terra e para engendrar ações 

coletivas depois da terra conquistada.  

 

O depoimento que segue, concedido para a nossa pesquisa, traduz a 

insatisfação do trabalhador na condição de empregado de uma fazenda antes do 

engajamento no movimento social e do processo de organização e de luta pela terra.   

Ele relata condições de exploração, dificuldade de sobrevivência e o sentimento de 

impotência para reagir às condições opressoras. E mais, para ele, o sentido de viver 
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se materializou com a vida para o assentamento e com a organização coletiva e 

solidária.           

 

 

A vantagem só era para o fazendeiro, enquanto o pobre fica por 
baixo.  Chegamos a passar fome, passar por muitas dificuldades e 
nunca havia solução para isso. Só passamos a viver de verdade 
quando viemos para o assentamento, trabalhando, um ajudando o 
outro. (Morador Assentamento Mandacaru). 
 

 

 

 De acordo com a concepção de Paulo Freire, esta perspectiva anuncia um 

processo de formação que possibilita novos olhares para enxergar o cotidiano e 

assim, os sujeitos passam a entender que o processo de transformação social se dá 

“através da sua permanente ação transformadora da realidade objetiva e os 

homens, simultaneamente, criam a história e se fazem seres histórico-sociais”. 

(FREIRE, 2005, p.107). 

 

Desse modo, o processo de libertação dos homens se dá através do 

enfrentamento dos problemas da realidade, em que na ação pensada reconhece 

que a luta é feita por avanços, limites, recuos e estratégias de superação que 

geralmente exigem longo prazo para serem concretizadas. 

 

 Por isso, Freire argumenta que apenas sonhar com o mundo que desejamos 

não é suficiente, é preciso luta permanente para concretizar. Neste sentido, o 

questionamento das condições de dominação e a organização coletiva para a luta 

pode viabilizar condições de vida mais satisfatórias, acenar para novas conquistas 

para as famílias dos assentamentos rurais do Cariri da Paraíba e motivar a 

participação em outras esferas da sociedade.  Nesse contexto, o desenvolvimento 

de ações recíprocas e solidárias torna possíveis relações sociais e de trabalho de 

caráter coletivo, em que a realização de atividades foge a lógica do capital, 

ocorrendo a partir de trocas de serviços e não da venda da força de trabalho. Este 

foi um dos aspectos recorrente identificado durante a pesquisa de campo.  
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De acordo com o depoimento desse morador, diversas iniciativas pautadas 

nestes princípios são desenvolvidas entre os trabalhadores:    

 

 

Temos muitas atividades em grupo aqui, a produção, a forragem, a 
colheita. Todos os agricultores ajudam uns aos outros, sem precisar 
tirar do nosso bolso para pagar aos outros, cada um aqui ajuda ao 
outro. (Morador do Assentamento Zé Marcolino). 

  

 

 

 Assim como outros espaços de relações sociais e de trabalho os 

assentamentos também são lugares de conflitos, de divergências e de resistência ao 

coletivo. A participação em ações coletivas e de trabalho em grupo também encontra 

diversas formas de resistência. A esse respeito, este assentado fala sobre as 

dificuldades de adesão a atividades coletivas:  

 

 

Sobre o trabalho coletivo, isso tem dificuldade aqui, porque eu vejo 
as próprias pessoas resistirem apesar de desde o começo o povo ter 
discutido sobre a realidade do que é um trabalho coletivo. Aqui ainda 
tem pessoas individualistas. E isso é uma grande preocupação para 
mim, pois o assentamento não desenvolve como poderia se 
desenvolver. Por sinal é um assentamento muito produtivo, mas 
existe essa questão, mas é preciso todo mundo se unir ao coletivo e 
mudar essa realidade. (Morador do assentamento Mandacaru). 

 

 

 

 Para concretizar um projeto que tem a coletividade como princípio maior, é 

preciso um permanente processo de formação que aponte possibilidade de 

rompimento com a resistência ao projeto coletivo e oriente alternativas de 

transformação social. Pensamos que é fundamental construir continuamente 

processos de bases formativas sustentadas nos princípios da educação popular, 

cujos valores se baseiam na realidade das pessoas com intencionalidades 

transformativas, nas quais os homens cultivam a ação esperançosa de se 

transformar e transformar o mundo. Neste sentido, acreditamos que as estratégias 
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de organização das lideranças também têm implicações para a adesão as atividades 

coletivas à medida que não concebemos a ideia de que as pessoas são 

naturalmente individualistas, mas, sobretudo, pensamos que elas se individualizam 

pelas condições de relações que são estabelecidas.  

 

 As atividades de observação participante desenvolvidas na pesquisa de 

campo apontam diferentes níveis de organização na comunidade, pois, foi possível 

perceber que em um dos assentamentos a liderança sente dificuldade em pensar 

junto com as assentadas instâncias de organização e participação democrática, 

enfatizando a importância que cada sujeito tem para a organização e o 

desenvolvimento do assentamento e a necessária interação e participação das 

pessoas nas atividades coletivas.  

 

As estratégias de organização com discussão sobre o trabalho, as relações 

sociais, a coletividade, nas quais todos se sintam envolvidos e comprometidos com 

a ação politica, aparecem de forma desarticulada e em certos momentos com  

características autoritárias na medida em que as lideranças apresentam dificuldades 

em estabelecer um diálogo capaz de possibilitar a compreensão da necessidade e 

da importância da organização e da participação de todos.             

    

É importante ressaltar que a organização coletiva é um dos aspectos 

fundamentais para enfrentar dificuldades tão características da região, 

especialmente, pelos desafios de construir, na região, alternativas de convivência 

com a seca. Iniciativas de caráter coletivo voltadas para ações sustentáveis na 

região, como construções de cisternas através do crédito rotativo solidário para 

armazenar água, perfurações de poços e armazenamento de pastos são medidas 

que amenizam os problemas trazidos pelos longos períodos de estiagem. 

 

Contudo, é possível perceber que os longos períodos de seca também 

contribuem para iniciativas mais individualistas. À medida que a seca se prolonga as 

pessoas buscam também alternativas de sobrevivência mais individuais. Isso ocorre 

de diferentes maneiras: vendas de animais nos dias de feira na cidade, comércio de 
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produtos dentro dos assentamentos, caça de animais para vender, trabalho como 

diaristas, dado que a necessidade de sobrevivência se torna mais urgente do que o 

interesse coletivo, mas essa realidade também depende dos níveis de organização 

para conviver com o problema da seca.     

 

Outros aspectos também são elementos limitadores a adesão coletiva, tais 

como: a maioria dos trabalhadores nunca tinha participado de experiências coletivas; 

a região tem como parâmetro a cultura do coronelismo; e uma parte das famílias 

assentadas não participou do processo de luta pela terra, a vinda para o 

assentamento ocorreu depois de a terra ser conquistada.  

 

Esta moradora atribui à dificuldade de realizar ações coletivas a cultura da 

região, que historicamente teve uma formação mais individualista: 

 

 

Sabemos que as pessoas tem ainda uma cultura muito individualista 
para se organizar e trabalhar o coletivo. Procuramos discutir que 
temos que nos dar as mãos e trabalhar o coletivo, fazer projetos 
coletivos que é melhor para o assentamento, sempre tem alguém 
que não quer, mas tentamos trabalhar de forma estimuladora na 
busca do melhor para as pessoas, mas tem gente ainda no 
assentamento que só pensa em si. (Moradora do Assentamento 
Mandacaru) 

 

 

 

Mas isso não significa a renúncia do coletivo, porque ações conjuntas  

continuam acontecendo nas reuniões da associação, nos mutirões, inclusive 

impulsiona reivindicações no espaço da sociedade civil exigindo do poder público 

implementação de ações de convivência com a seca, investimento na educação, 

assistência técnica.  

 

O espaço coletivo que reúne maior número de pessoas são as reuniões das 

associações, que contaram com a participação do MST no processo de criação, de 

modo que foram formadas com o objetivo de estabelecer ações coletivas entre as 
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famílias. Especialmente, foram criadas como espaços discussões de problemas 

internos do assentamento, projetos, produção agrícola, comercialização de produtos. 

Os encontros ocorrem uma vez por mês, podendo haver reuniões extraordinárias, 

caso haja alguma necessidade mais urgente de reunir os trabalhadores, cujo 

momento favorece a integração das pessoas e pode estimular o gosto pela 

organização coletiva. E mais, a associação é o instrumento de articulação para a 

ação política, pois, os encontros se propõem a discutir a importância do projeto 

coletivo, a organização produtiva e ações frente a poder público.  

 

Essas dimensões foram expressas de forma relevante por uma liderança do 

assentamento em que concebe a associação como instrumento de discussão e 

articulação política indispensável para desenvolver os assentamentos: 

 

 

 

Fazemos reuniões mensal e extraordinária quando necessárias. Nas 
reuniões da associação, discutimos as formas de trabalho no 
assentamento, cursos e projetos que vem para essa área, o destino 
deles, a busca de politicas públicas no município. A associação é 
uma forma de organização em que nós trabalhamos em situações 
que levam a melhorar o desenvolvimento do assentamento. 
(moradora do Assentamento Zé Marcolino). 

  

 

 

 De acordo com as nossas observações, os encontros mensais dos 

associados contam com a presença da maioria dos trabalhadores. Contudo, a 

presença física não significa necessariamente participação nos encontros, dado que 

a maioria dos associados não se manifesta em termos de decisões: opinando, 

discutindo ou propondo. As propostas, opiniões e decisões se restringem a um 

pequeno grupo de trabalhadores, de modo que as atribuições de poder e decisões 

se tornam centralizadas. De fato, identificamos poucos mecanismos que pudessem 

estimular a participação ativa dos associados, gerando espaços democráticos de 

participação política. Ocorrem cobranças acerca da importância da participação de 

todos os associados, mas não há mecanismo de formação crítica para refletir de 
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forma coletiva sobre o papel da associação como instância de formação politica para 

um projeto coletivo.    

 

Assim, é possível entender que para os assentados não há clareza sobre a 

associação como espaço de formação e decisões políticas. Especificamente, a 

preocupação se limita aos benefícios que a associação pode trazer para o 

trabalhador, como menos burocracia no processo de benefício da previdência social, 

acesso a serviço de saúde e financiamento de crédito para agricultura ou criação de 

animais. O sentido de participação está mais atrelado ao pagamento da 

mensalidade e frequência nas reuniões.   

 

Ainda identificamos divergências entre os assentados, cujos conflitos e 

divisões resultaram na fragmentação e criação de novas associações. Ocorre que 

essas divisões trazem implicações negativas em termos de organização para 

reivindicar direitos, e mesmo as conquistas adquiridas acabam beneficiando apenas 

grupos ligados à uma determinada associação. As lideranças com maior nível 

orgânico vinculado a associação participam de debates, decisões políticas e cursos 

nas universidades, construindo  parcerias importantes que resulta em aquisições 

objetivas e subjetivas para os assentamentos.  

 

Há evidências de diferentes níveis de organização entre associações do 

mesmo assentamento, sendo possível perceber maior participação dos assentados 

nas reuniões e adesão a propostas coletivas. Percebemos essa participação quando 

as lideranças buscam construir mecanismo que facilitam o envolvimento dos 

trabalhadores. Especialmente, chamamos atenção para a organização de uma das 

associações do Assentamento Zé Marcolino. Nesta associação, o desdobramento 

organizativo se dá através de um nível de consciência e participação mais elevado, 

na qual as lideranças buscam discutir abertamente problemas internos e construir 

alternativas para resolvê-los.  

 

Essas iniciativas têm consolidado um processo de organização social e 

político no assentamento, através de reivindicações por educação, saúde, na 



162 

 

 

 

elaboração e execução de projetos, onde os trabalhadores participam de mutirões e 

produção coletiva para geração de renda. Estas pessoas têm participado de cursos 

de formação numa perspectiva de educação popular e desenvolvimento local 

sustentável e consequentemente articulado esse conhecimento às experiências 

práticas. A nossa ver, essas experiências educativas são significativas para o 

processo de continuidade da luta iniciada pelo MST.  

 

Apesar de o movimento ter participado do processo de formação das 

associações, as exigências do INCRA para sua criação imediata revelam um 

processo feito de cima para baixo sem que houvesse tempo de discussão para que 

os trabalhadores compreendessem o verdadeiro sentido do associativismo, levando-

os a aceitar sem questionamentos as normas impostas. 

 

O presidente da associação do Assentamento Mandacaru comenta à respeito 

da dificuldade que os trabalhadores têm para compreender a função dos sócios 

como sujeitos de uma coletividade: 

 

 

As pessoas reclamam dizendo que não se resolve nada, e isso se 
torna preocupante, por conta da falta de conhecimento, acham que 
tudo tem que ser resolvido pela liderança. Enquanto o representante 
faz parte de um conjunto de todos e que sozinho não poderá fazer 
nada, pois não é dono e sim um morador assentamento e as 
pessoas tem essa dificuldade de compreender.  

 

 

 

Percebe-se que a liderança tem dificuldade em conceber as reuniões como 

espaços formativos. Espera-se dos trabalhadores uma participação que não 

corresponde ao tipo de experiências vivenciadas por eles nem a formação que teve 

foi suficiente para introjetar a concepção formativa do associativismo. Neste sentido, 

a liderança poderia buscar mecanismo de formação permanente, transformando as 

reuniões também em espaço de reflexão e de debate sobre a realidade, cuja 

dinâmica motivasse ações coletivas e solidárias.  
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Esta perspectiva de educação deve buscar na realidade elementos formativos 

através de parcerias com a universidade e/ou organizações. Os moradores que são 

estudantes universitárias e que assumem função de líderes nos assentamentos são 

fios condutores fundamentais neste processo, refletindo a cerca da realidade e 

articulando o conhecimento teórico com a prática. 

 

 Pensamos que a reunião da associação, como espaço coletivo dos 

assentamentos que aglomera maior número de pessoas deve ser utilizada para 

instigar o pensamento crítico acerca dos problemas internos, mas também provocar 

debates e reflexões diante das demandas e das necessidades identificadas nos 

assentamentos relacionando com a dimensão social, política e econômica. O 

exercício da educação popular vai se materializando no desencadeamento das 

reflexões sobre as relações sociais e de trabalho, pois vão sendo repensadas e 

reorganizadas nas relações de produção, de consumo, de comercialização, de 

educação, de lazer, mas, sobretudo, é preciso refletir como essas dimensões onde 

os trabalhadores estão inseridos se relacionam com a estrutura social vigente.  

 

São possibilidades a serem construídas permanentemente no movimento da 

história e pela capacidade de reflexão e realização do homem. Indícios da 

pedagogia freireana se revelam no transitar da história desses trabalhadores, cujo 

reconhecimento da infinitude e do inacabamento do homem no dizer de Freire revela 

que “ninguém nasce feito. Vamos nos fazendo aos poucos na prática social de que 

tomamos parte (FREIRE, 1995, p. 88)”. Importa ressaltar que este processo é 

marcado por relações conflituosas, incoerentes, autoritárias, resistentes, mas a 

realidade também indica experiências e possibilidades libertadoras, nas quais a 

prática da educação popular reconhece os desafios e busca mecanismos de 

superação.  

 

Há de se reconhecer que o MST trouxe avanços para a vida das famílias 

assentadas, apontando e criando novas possibilidades de pensar e agir no cotidiano. 

Mas isso não oculta os limites das suas práticas para dar continuidade ao seu 

projeto de sociedade, porque a passagem do modelo societário atual para um novo 
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modelo de organização social exige a formação de uma nova consciência, crítica e 

revolucionária, sendo que a elevação desse nível de consciência será decisivo para 

formar sujeitos comprometidos com um projeto de sociedade alternativo construído 

sobre a própria base de organização e de trabalho.               

      

É relevante também ressaltar que os assentamentos são formados por 

pessoas de diferentes procedências geográficas: periferia das cidades, moradores 

de fazendas e sem terra. Entretanto, as famílias assentadas já tinham vínculos 

estabelecidos com a terra, apenas não tinham a terra. Mesmo aquelas pessoas que 

moravam nas periferias das cidades tinham origem rurícola. De fato, foram expulsas 

do campo pela exclusão da terra, no entanto, trabalhavam como diaristas, meieiros 

ou terceiros. Conforme nos diz esta moradora do Assentamento Mandacaru:  

 

 

Eu morava na rua, mas trabalhava na agricultura, apanhava tomate, 
plantava milho, feijão e também lavava roupa, o que aparecesse para 
ganhar dinheiro eu estava presente. A terra pra mim é vida. Onde eu 
vivia na cidade, criei meus filhos tudo com dificuldade, quando 
cheguei aqui vi tanta fartura dentro de casa, daí eu penso porque não 
arrumei essa terra antes. Pena que já vim pegar essa terra com 
meus filhos criados, com a idade avançada, porque se eu pegasse 
mais nova tinha muita coisa. 

. 

 

 

 Neste sentido, o relato feito por outro morador, que também tem origem rural 

e foi morar na periferia da cidade, mas continuou trabalhando na terra expressa 

sentimento semelhante ao da referida moradora: 

 

 

Eu morava na cidade de Sumé, mas trabalhava na agricultura 
quando aparecia dia de serviço. Hoje eu planto milho feijão e crio 
gado, ovelha. Antes eu trabalhava para os outros e hoje trabalho 
para mim e sou mais feliz.  (Morador do Assentamento Zé Marcolino) 
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 Na nossa concepção, o tempo de vida desses trabalhadores na cidade não 

comprometeu a sua relação com o campo e a identidade camponesa, tendo em vista 

que o vínculo com a terra foi mantido e o trabalho no campo não foi abandonado. 

Esses trabalhadores se deslocavam da cidade para o campo pela manhã e 

retornavam no final do dia, e em alguns casos permaneciam no campo por dois ou 

três para evitar o deslocamento diário até a cidade. Por isso, a realidade do campo 

aparece como referência das historias de vida, de trabalho e de relações com as 

pessoas.         

 

Ainda convém refletir o significado atribuído a terra pelos trabalhadores, posto 

que terra assume o sinônimo de vida e de trabalho, pois, na acepção dos 

trabalhadores terra é condição para o trabalho e para a sobrevivência 

 

 

“Terra é vida, sem a terra não se vive”. (moradora /assentamento 
Mandacaru).  
 
 “A terra para mim é a melhor coisa que o pobre tem para 
sobreviver”. (morador/ Assentamento Mandacaru).  

 

 

 

A pressuposição de terra no contexto da reforma agraria adota uma 

concepção mais ampla. A luta pela terra se alia a outras dimensões sociais, dado 

que é um luta articulada com a reivindicação por educação, por financiamento, por 

saúde, por mudanças estruturais na sociedade. A luta pela reforma agrária cultiva 

princípios de luta pela dignidade humana e pela transformação social: 

 

São pressupostos expressos por uma liderança do assentamento:  

 

 

A terra é fundamental, principalmente no assentamento, que 
representa uma luta pra viver com dignidade. Porque a reforma 
agrária vem para dar credibilidade e esperança ao ser humano. Não 
digo nem ao trabalhador da terra, mas ao ser humano. Porque 
aqueles que estavam nas periferias da cidade e vieram para terra, 
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eles criaram meio de viver melhor e reproduzir a reforma agraria 
como um jeito de lutar pra viver e transformar a vida das pessoas e 
também ajudar a transformar a sociedade. (Liderança do 
Assentamento Mandacaru). 

 

 

 

 Com esta perspectiva, a luta pela terra assume a dimensão educativa como 

movimento de organização que contesta a ordem social e vislumbra novas 

possiblidades. Neste sentido, aquele sujeito que se iniciou na luta por necessidade 

de sobrevivência pode assumir a identidade de lutador do povo. O depoimento 

acima revela uma concepção crítica e transformadora das lutas sociais, nas quais a 

organização política é concebida como processo de busca pela dignidade humana, 

onde a luta pela terra se torna uma ação esperançosa e com possibilidades de 

melhores condições de vida e de trabalho para as famílias assentadas sem perder a 

dimensão da importância e da necessidade da luta pela transformação social.     

 

Essa é uma dimensão educativa do movimento social, posto que a luta pode 

educar as pessoas numa perspectiva crítica e para transformação. A esse respeito 

Caldart (2004, p. 337) reflete acerca desse processo como uma ação pedagógica 

em construção permanente: 

 

 

Esse sujeito pode tornar-se um lutador da reforma agrária e também 
um cidadão preocupado com o destino histórico de seu país, 
disposto a contestar não apenas situações particulares mas também 
os valores e as convicções que movem as definições desse destino. 
Mas isso será uma construção histórica que, embora não possa 
acontecer descolada das necessidades e dos interesses imediatos, 
já traz consigo componentes importantes de um processo de 
educação em andamento.   
 

 

 

Esta concepção tem raízes na pedagogia de Paulo Freire que anuncia a 

prática educativa como instrumento de libertação da classe popular. Freire propõe o 

ato educativo como uma experiência permanente que desafia o sujeito em processo 
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de aprendizagem a desvelar a sua realidade para a intervenção social. Este 

entendimento foi adotado pelo MST como princípio norteador que orienta a 

organização da luta para o processo de construção da nova hegemonia popular. A 

efetivação de uma educação que contemple essas dimensões deve articular a 

dimensão teórica e as experiências cotidianas dos sujeitos. Por isso, vale lembrar 

mais uma vez, que para Freire a ação educativa para a liberdade essencialmente 

deve ser uma experiência dialógica.  

        

 

3.3 Práticas educativas: a escola na comunidade  

 

 

Os nossos esforços de reflexão sobre as experiências educativas vivenciadas 

nas áreas de assentamentos, especialmente no âmbito da educação informal, 

aquelas experiências vivenciadas fora do espaço escolar, não pensam a educação 

escolar isolada da comunidade. De fato, o entendimento de educação do MST se 

sustenta numa visão ampliada, pois, defende a formação integral dos sujeitos. Essa 

concepção não concebe a construção do conhecimento cientifico isolado das 

experiências educativas das relações cotidianas. Assim, para o MST há duas 

esferas centrais para a formação dos sujeitos: O próprio MST como sujeito 

pedagógico e a escola como instância que possibilita a produção do conhecimento 

sistematizado. 

 

Sobre a perspectiva educativa do MST, Caldart (2004, p. 315-316) assevera 

que: 

  

 

Olhar para a formação dos Sem-Terra é enxergar o MST também 
como sujeito pedagógico, ou seja, como coletividade em movimento, 
que é educativa e que atua intencionalmente no processo de 
formação das pessoas que a constituem. É através de seus 
objetivos, princípios, valores e jeito de ser que o Movimento 
“intencionaliza” suas práticas educativas, ao mesmo tempo em que, 
aos poucos, também começa a refletir sobre elas, à medida que se 
dá conta de sua tarefa histórica: além de produzir alimentos em 
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terras antes aprisionadas pelo latifúndio, também deve ajudar a 
produzir seres humanos ou, pelo menos, ajudar a resgatar a 
humanidade em quem já a imaginava quase perdida.  
 

       

 

Para o MST as instâncias educativas informais devem estar estreitamente 

articuladas com as experiências educativas formalmente oferecidas pelas 

instituições formais de ensino. De acordo com Dal Ri e Vieitez (2008, p. 241), no 

âmbito da educação formal, o MST defende: 

 

 

1) Escolas de ensino fundamental dos assentamentos;  
2) Escolas de ensino fundamental, legalizadas ou não, dos 

acampamentos;  
3) Alfabetização e pós-alfabetização de jovens e adultos dos 

acampamentos e assentamentos;  
4) Educação infantil nas famílias, nas creches e nos assentamentos e 

acampamentos;  
5) Escolarização da militância em cursos supletivos ou em cursos de 

formação de ensino fundamental, médio e superior;  
6) Cursos de formação de professores, de monitores, de educadores 

infantis e de outros formadores;  
7) e uma entidade de ensino superior.   

 

 

 

 A perspectiva mais ampla do processo de ensino/aprendizagem em que 

essas duas dimensões se articulam possibilita a construção de novas experiências 

educativas, nas quais a comunidade se sente integrante da escola, participando das 

decisões e da construção do processo educativo. As manifestações das práticas de 

educação popular podem se materializar no próprio contexto da realidade das 

famílias assentadas nos espaços educativos formais e/ou informais. 

 

Faz-se necessário ressaltar a aprovação das “Diretrizes operacionais para a 

educação Básica nas Escolas do Campo”, (Parecer nº 36/2001, resolução 1/2002).  

Esta conquista é resultado da organização e da luta de movimentos sociais e 

entidades engajadas na luta por políticas públicas que contemplem a realidade 
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camponesa. De acordo com o documento da II Conferência Nacional Por Uma 

Educação do Campo cerca de 1.100 participantes fazem parte deste movimento: 

 

 

 

Somos 1.100 participantes desta II Conferência Nacional Por Uma 
Educação do Campo (II CNEC); somos representantes de 
Movimentos Sociais, Movimento Sindical e Organizações Sociais de 
Trabalhadores e Trabalhadoras do Campo e da Educação; das 
Universidades, ONG´s e de Centros Familiares de Formação por 
Alternância; de secretarias estaduais e municipais de educação e de 
outros órgãos de gestão pública com atuação vinculada à educação 
e ao campo; somos trabalhadores e trabalhadoras do campo, 
educadoras e educadores, educandas e educandos: de comunidades 
camponesas, ribeirinhas, pesqueiras e extrativistas, de assalariados, 
quilombolas, povos indígenas. (II CONFERÊNCIA NACIONAL POR 
UMA EDUCAÇÃO DO CAMPO, 2004, p. 01). 
 

 

 

 O movimento por políticas públicas educacionais voltadas para o campo 

trouxe novas conquistas à medida que ampliou a pauta de reivindicações dos 

movimentos sociais e entidades, possibilitando o aprofundamento do debate acerca 

da necessidade de avançar do movimento por uma educação básica do campo para 

o movimento por uma educação do campo. Isso significa que a luta por educação 

não deve se limitar à educação básica, mas, sobretudo, se entende que é preciso 

um projeto de educação que atenda da educação infantil ao ensino superior com 

universidade pública do campo e no campo.          

 

Importa também ressaltar que o MST é parte integrante dos criadores do 

movimento por uma educação do campo. Contudo, seu projeto de educação não 

trata da mesma proposta do movimento por uma educação do campo, pois, este 

movimento organizado por vários agentes sociais foi estrategicamente criado para 

reivindicar e conquistar políticas educacionais, especialmente voltadas para a 

formação de educadores. Mas são políticas mantidas pelo estado que nutre as 

estratégias de dominação do modelo capitalista. 
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A participação do MST na luta por politicas educacionais, onde a crítica ao 

modelo de educação historicamente imposto a população camponesa apresenta 

significativas contribuições para o projeto de educação do campo, não significa que 

o projeto de educação do campo trata-se do mesmo projeto de educação do MST. A 

educação do movimento fundamenta-se numa concepção de luta de classes 

comprometida com o desenvolvimento da consciência crítica/revolucionária, que 

objetiva transformar o atual modelo de organização da sociedade numa nova ordem 

social sobre a base de princípios democráticos, da justiça social e de valores 

humanistas e socialistas.      

 

 Dessa maneira, se contrapõe ao estado burguês que é o gestor das diretrizes 

operacionais para a educação do campo. É importante salientar que os princípios da 

educação do campo têm fundamentos na educação do MST, mas estão voltados 

para o desenvolvimento do campo e dos sujeitos que moram no campo e não para a 

transformação social. A esse respeito, D‟Agostini (2009, p. 122) assevera que: 

 

 

 

Reconhecer que o MST está na raiz do surgimento da educação do 
campo, tanto como estratégia para aglutinar forças para a conquista 
de políticas públicas, como na construção de uma crítica contundente 
à educação realmente existente no campo contribuindo para o 
desenvolvimento da teoria pedagógica, não equivale a dizer que a 
educação do MST é o mesmo que educação do campo, apesar desta 
última incluir e fundamentar-se nela. A educação do campo está 
pautada na educação do camponês no sentido de desenvolvimento 
social e humano do campo e de seus sujeitos. Já a educação do 
MST é fundamentalmente uma educação de classe, pautada na luta 
de classes pela especificidade da luta pela terra. 

  

 

 

A ação dos movimentos sociais vem gerando novas configurações no campo 

através do enfretamento da luta de classes que desafia e incomoda a concepção do 

modelo burguês e pressiona o governo a tratar a educação do campo como politica 

pública, muito embora com descaso e sem compromisso. 
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As escolas dos Assentamentos Mandacaru e Zé Marcolino são de 

responsabilidade das prefeituras municipais. Ocorre que nessas escolas o poder 

público municipal viola as Diretrizes Operacionais para a Educação do Campo. A 

ausência de respeito à lei impulsiona as famílias a lutar para ter direitos assegurados 

e até exercer função que seria de competência do poder público.  

 

Neste sentido, a preocupação com a escolaridade dos filhos e o descaso do 

poder público levou as famílias a construírem a própria escola do Assentamento Zé 

Marcolino. Apesar das reivindicações, constata-se falta de compromisso das 

prefeituras para concretizar o projeto de educação do campo. As condições de 

funcionamentos das escolas dos assentamentos são precárias, cujos problemas 

evidenciam deficiência na estrutura física, falta de material didático, de bibliotecas, 

formação precária dos professores, baixa renumeração. São entraves que 

impossibilitam o exercício da proposta educativa defendida pelo movimento por uma 

educação do campo.         

 

A reivindicação de uma educação pública e coerente com os interesses dos 

sujeitos do campo conquistada como direito nas diretrizes operacionais encontra 

limites para sua realização. Nesse caso, a negação do direito a educação exige da 

comunidade organização e elaboração de projetos pela própria comunidade, que 

constrói as condições de educação em parceria com instituições não-

governamentais, embora em situação precária, apenas para comprar o material de 

construção.  

 

Com recursos insuficientes financiados por uma instituição que desenvolve 

projetos no assentamento, as famílias em forma de mutirão se organizaram para 

construir o prédio da escola. A própria comunidade executou serviço de pedreiro e 

serventes. Especialmente, as mulheres tiveram participação fundamental neste 

trabalho comunitário. Segundo a professora: “todo mundo participou da construção 

da escola, mas as mulheres foram aquelas que mais participaram, carregavam 

água, pedras e ajudaram em tudo”. 
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Esse processo de união, de trabalho coletivo e de preocupação com a 

formação escolar das pessoas indicam caminhos rumo às proposições de Paulo 

Freire, cuja pedagogia orienta essas práticas nos assentamentos e em outras 

esferas da realidade. O exercício da educação popular possibilita o engajamento 

para realização do trabalho comunitário e para o compromisso de construir 

caminhos alternativos quando o poder público nega direitos. 

 

A escola funciona em condições precárias, em função da insuficiência de 

recursos que precariza a estrutura física, assim como em relação a precariedade de 

recursos humanos e materiais para seu funcionamento: sem água encanada, sem 

piso e sem pintura. Apenas recentemente com novo financiamento o prédio pôde ser 

concluído através da organização e do trabalho coletivo feito pelas famílias. 

 

Estes embriões em processo de formação semeiam novas esperanças e 

possibilita a descoberta de novos caminhos. Participar da construção impulsionou a 

comunidade a construir um vinculo maior com a escola. As professoras que fazem 

planejamento coletivo e produzem o conteúdo das aulas baseado na realidade 

também desenvolvem projetos com a comunidade, contemplando a questão 

ambiental e as relações sociais e de trabalho. 

 

Diante dessas condições foi necessário construir alternativas para concretizar 

experiências educativas para além do espaço escolar, visto que esta dimensão 

ampliada está pautada na formação humana geral. Isso implica reconhecer que o 

processo de formação do ser humano não se restringe a escola, mas ocorre em 

diversas dimensões, fazendo parte de todo o ciclo vital das pessoas, ou seja, pode 

se dar nas relações familiares, nas expressões culturais, no trabalho, na igreja, nas 

relações entre amigos, etc. São dimensões da vida que permitem processos de 

ensino/aprendizagem a partir das relações pessoais dialógicas situadas no contexto 

em que as pessoas se encontram.  

 

Neste sentido Freire (1998) recorre permanentemente à dimensão histórica 

do ser humano, como sujeito de reflexão e de ação que detém conhecimento e que 
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deve ser compartilhado no exercício do direito que cada ser humano tem de dizer a 

sua palavra: 

 

 

Cada um de nós é um ser no mundo, com o mundo e com os outros. 
Viver ou encarnar esta constatação evidente, enquanto educador ou 
educadora, significa reconhecer nos outros – não importa se 
alfabetizandos ou participantes de cursos universitários; se alunos de 
escolas do primeiro grau ou se membros de uma assembleia popular 
– o direito de dizer a sua palavra (1988, p. 26).  
 

  

 

 Dessa maneira, há necessária urgência em realizar experiências pedagógicas 

mediadas pelo diálogo entre o saber sistematizado e o saber popular. A escola pode 

e deve ter a comunidade como parceira para desenvolver processos educativos 

significativos a ser desenvolvido na realidade. Isso significa enxergar a possibilidade 

de construir experiências educativas vinculadas ao cotidiano das pessoas, visto que 

os alunos como sujeitos da comunidade podem construir uma visão critica sobre a 

realidade e superar a sua percepção superficial. Uma das professoras do 

Assentamento Zé Marcolino, relata que diante da falta de apoio e das dificuldades 

em função de as professoras da escola não terem um processo de formação 

permanente encontra na própria comunidade apoio para desenvolver uma prática 

educativa articulada com o cotidiano: 

 

 

O desafio principal é a falta de apoio do poder público, sentimos falta 
de formação permanente, porque o professor tem que estar em 
formação permanente e a gente não tem essa formação na área de 
educação do campo, por isso a comunidade ajuda muito na 
elaboração de projeto, pois precisamos ampliar para fazer mais 
coisas. A comunidade ensina as suas experiências e nós passamos 
para os alunos. Tentamos buscar em cada pedacinho auxilio pra 
desenvolver a nossa pratica educativa. Exemplo: a EMBRAPA veio 
aqui dá um curso sobre a produção do algodão colorido, convidamos 
para vir aqui para discutir todo o processo com os alunos; o projeto 
de reciclagem que fazemos juntos com a comunidade, utilizando 
sucatas; a importância de se utilizar a água de forma correta. São 
coisas que buscamos o apoio da comunidade para fazer.  
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Tanto o Assentamento Mandacaru como o Assentamento Zé Marcolino conta 

com uma escola e duas professoras em cada unidade de ensino. As professoras do 

Assentamento Mandacaru são moradoras do próprio assentamento e estão 

cursando a licenciatura em pedagogia em regime especial, ou seja, as aulas 

acontecem uma vez por semana com uma carga horaria de dez horas semanais e o 

curso tem a duração de quatro anos. Além de ser professora, umas delas assume a 

função de mobilizadora social. 

 

No assentamento Zé Marcolino, as professoras também moram na 

comunidade, uma delas é licenciada em matemática e a outra cursa pedagogia em 

regime especial. Apenas a professora citada acima que fala sobre os desafios de 

trabalhar princípios da educação do campo participou de cursos de formação 

oferecidos pelo MST. As demais professoras nunca participaram de formação 

específica para a educação do campo. Com exceção da professora que participou 

de cursos de formação do MST e adota princípios voltados para a realidade, às 

demais professoras apresentam fragilidade em relação à conhecimento da teoria, 

cujas consequências resultam na ausência de conhecimento filosófico, pedagógico e 

do próprio conhecimento especifico da educação do campo. Em função da 

complexidade da proposta de educação do campo, percebe-se uma dificuldade 

ainda maior à medida que as prefeituras desconsideram esta proposta e não oferece 

formação especifica. 

 

Nesse caso, o currículo específico para o desenvolvimento da proposta de 

educação campo não tem sido debatido nem passado por um planejamento na 

perspectiva de atender os princípios da especificidade do campo. Trata-se de uma 

realidade em que o currículo escolar se desenvolve a partir da combinação entre as 

orientações da secretaria de educação, as experiências vivenciadas pelas 

professoras no âmbito dos cursos de formação do MST e as próprias experiências 

de organização dos assentamentos que se articulam com as práticas pedagógicas 

na sala de aula. 
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 Contudo, há limites e contradições no processo educativo, pois, discutem-se 

questões do cotidiano ligadas a luta pela terra e ao projeto de sociedade do MST, 

mas a precária formação pedagógica dos professores evidencia uma tendência a 

prática educativa bancária5. Ocorre que a orientação curricular enviada pelas 

secretarias de educação segue o modelo urbano, de modo que além dos limites da 

formação e condições de trabalho para as professoras dessas escolas, o currículo 

urbano que é reproduzido nas escolas do campo é estranho à realidade camponesa. 

Vale enfatizar que as experiências educativas que se aproximam da proposta de 

educação do campo e dos princípios de uma educação de classe do Movimento 

Sem Terra tem se materializado na escola onde a professora participou de cursos 

formativos que abordam e defendem tais princípios.  

 

A professora reconhece os aspectos condicionantes para o exercício da 

prática educativa, mas expressa dimensão criadora que busca superar a visão 

determinista do mundo e encontra no próprio cotidiano possibilidades para construir 

processos educativos críticos e para intervenção.  

 

A nosso ver, a participação nos cursos de formação alicerçados na matriz 

pedagógica do movimento social, que orienta a educação na perspectiva 

omnilateral, ou seja, a formação humana geral, voltada para todas as dimensões do 

ser humano, favorece o enraizamento na comunidade, o comprometimento com sua 

realidade, estimula a participação e a compreensão de que a educação para ser 

significativa precisa estar a serviço da classe popular. Segundo Molina e Sá (2012, 

p. 324-325) esta concepção educativa se coloca: 

 

                                                           
5
 Em Paulo Freire, a concepção de educação bancária se refere a prática educativa em que “o 

professor fala da realidade como se esta fosse sem movimento, estática, separada em 
compartimentos e previsível; ou então fala de um tema estranho à experiência existencial dos 
estudantes; neste caso sua tarefa é encher os alunos de conteúdo alheio a realidade, separado da 
totalidade que a gerou e poderia lhe dar sentido. Assim, a educação passa a ser o ato de depositar, 
no qual os alunos são o depósito e o professor aquele que deposita. É uma negação da educação e 
do conhecimento como processo de procura. Na concepção bancária, o professor ensina, os alunos 
são ensinados; o professor sabe tudo, os alunos nada sabem; o professor pensa para si e para os 
alunos; o professor fala e os alunos escutam; o professor escolhe, impõe sua opção, os alunos 
submetem-se; o professor escolhe o conteúdo do programa e os alunos que não foram consultados – 
adaptam-se; o professor confunde autoridade do conhecimento com sua própria autoridade 
profissional, que ele impõe à liberdade dos alunos (FREIRE, 2001, p.92-93)”. 
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Numa relação de antagonismo às concepções de escola 
hegemônicas e ao projeto de educação proposto para a classe 
trabalhador pelo sistema do capital. O movimento histórico de 
construção da concepção de escola do campo faz parte do mesmo 
movimento de construção de campo e de sociedade pelas forças 
sociais da classe trabalhadora, mobilizadas no momento atual na 
disputa contra-hegemônica. Assim, a concepção de escola do campo 
se enraíza no processo histórico da luta da classe trabalhadora pela 
superação do sistema do capital.  
 

 

 

 

Assim, a escola é a base para constituir o processo de formação das 

pessoas, mas deve estar a serviço da classe popular como instrumento de luta para 

ter acesso a outros direitos e para ação política transformadora. A educação escolar 

pode potencializar condições subjetivas, que favoreçam o reconhecimento de 

direitos e estimulem a participação das pessoas na luta da classe trabalhadora. O 

direito a educação formal passou a ser uma luta que envolve toda a comunidade, 

num processo interativo que também gera aprendizagem. Dessa maneira, diante 

das perversas condições objetivas da realidade a comunidade procura construir 

mecanismos de superação. A troca de experiências constituinte do processo de 

identidade da classe trabalhadora e do reconhecimento de que a organização e a 

participação social é condição para dar continuidade ao projeto coletivo representa 

avanço significativo para as famílias assentadas.    

 

 

Uma moradora transformou a casa dela numa escola, a gente não 
tinha nada, conseguimos cadeira, mesa, e as mães eram quem 
mantinham a escola com produtos de limpeza, merenda, ajudava a 
limpar. Quem tomava conta da escola era a gente, as mães dos 
alunos, a comunidade em si. Ai quando a gente conseguiu o recurso 
do projeto Dom Helder, mas ele só financiou o material  para 
construir a escola, e a gente tinha que dar a mão- de- obra.  Então a 
comunidade veio e ajudou a levantar a escola, todo mundo veio, fez 
mutirão e assim, desde o começo até agora a comunidade participa, 
nem precisa pedir porque eles sempre perguntam sobre as 
necessidades da escola (Professora e moradora do Assentamento 
Zé Marcolino). 
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 A dimensão educativa que se preocupa com a formação geral do ser humano 

incomoda e desafia a classe hegemônica, o que implica em imposições do poder 

dominante sobre a classe subalterna. Gramsci já alertava de que os grupos 

subalternos sofrem sempre a iniciativa dos grupos dominantes. Neste sentido, a 

imposição do poder político local ameaça o projeto popular, cuja orientação 

condiciona as escolas do campo a funcionar com um numero mínimo de trinta 

alunos, caso as escolas não conte com esse número de alunos, a orientação é o 

fechamento dessas escolas. Esta era a realidade do Assentamento Zé Marcolino, 

que depois de ter a sua escola construída pela própria comunidade, agora sofria a 

ameaça de não mais funcionar e os alunos serem transportados para estudar na 

sede do município. 

 

 A célebre frase de Marx “trabalhadores do mundo uni-vos”, de certo ainda 

estimula utopias. Assim, mais uma vez a união da comunidade fortalece o projeto 

coletivo.  A organização social que também busca apoio e parceira com outros 

setores da sociedade fortalece suas estratégias de ação frente às estruturas de 

poder. A narrativa da professora, expressa essa dimensão da organização coletiva: 

 

 

Buscamos apoio na UFCG - Universidade Federal de Campina 
Grande, no Campus de Sumé, que tem seus cursos voltados para a 
realidade da região. A universidade deu muito apoio quando a escola 
ia fechar. Ela foi diretamente ao governador para a escola não  
fechar, isso foi uma parceria muito boa. Para gente, isso foi um 
passo muito importante por que criamos uma parceria, a 
universidade também disponibilizou uma professora para dar 
formação e eles são nossos parceiros mesmo, porque o que agente 
precisa em termos de material e outras coisas eles ajudam.  

  

 

 

Esta articulação contribui com a comunidade nas dimensões subjetivas e 

objetivas, visto que possibilitou a construção de novas parcerias significativas para 

os processos formativos e o acesso a elementos concretos que favorecem o 

desempenho da formação dos alunos e a organização social e do trabalho:  
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Antes a gente só tinha as paredes levantadas, mas a gente nunca 
desistiu por que acreditamos muito. A comunidade já ter uma escola 
é uma grande conquista, e estar voltada para a educação do campo, 
depois de tanta preocupação com a conquista da escola, vieram 
muitas outras coisas.  A gente não tinha nada, e esse ano agente 
conseguiu  computadores que era uma coisa que nossos alunos nem 
sonhavam, até mesmo uma televisão que hoje  a gente tem. A gente 
também conseguiu uma antena que gera o sinal de internet, ela veio 
pra comunidade, mas a comunidade decidiu que a antena ia pra 
escola, então a gente tem um sinal da internet ótimo aqui. 
(Professora do Assentamento Zé Marcolino). 
 

 

 

 Importa lembrar que as escolas dos assentamentos são públicas e oferecem 

educação até o quinto ano do ensino fundamental. Uma das principais lutas do MST 

é a defesa da escola pública e de qualidade que ofereça uma educação de interesse 

da classe popular. No entanto, o desinteresse com as escolas do campo gera 

preocupação, pelo descaso do poder público, que descumpre as diretrizes 

operacionais, negando o respeito as diferenças e a garantia de políticas de 

igualdades para a população camponesa. O campo é um espaço prenhe de 

possibilidades, que devem ser reconhecidas pela escola. As suas condições 

materiais de existência, suas relações sociais e de trabalho, sua cultura e os 

saberes do seu povo precisam servir como referencial para produção de 

conhecimento, possibilitando a articulação entre cultura objetivada e subjetivada. 

 

 Para concretizar práticas educativas alicerçadas nesses princípios é 

absolutamente necessário assumir uma contraposição permanente frente ao poder 

dominante. As precárias condições de funcionamento da escola do Assentamento 

Mandacaru revelam os desafios vivenciados a cada dia pelas professoras e alunos. 

Ocasião em que é evidenciada a falta de estrutura física, de material didático e de 

remuneração justa para os professores:  

  

 

A escola daqui é como todas as outras da zona rural, é mantida pela 
Prefeitura de Sumé. Mas acontece que não é uma assistência 
suficiente, é precária. Mais diferente das escolas da rua, que para lá 
tudo se torna mais fácil, quanto aqui tudo é mais difícil.  O professor 
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exerce todas as funções, faz de tudo: É professor, diretor, enfim, 
todas as funções que correspondem as atividades de uma escola, é 
com o professor. Ou seja, a escola não disponibiliza de uma 
secretaria nem materiais necessários para trabalho. Principalmente 
nós que somos professores de escolas multisseriadas, que somos 
contratados e recebemos apenas um salário mínimo e com desconto. 
(Professora do Assentamento Mandacaru).         

 

 

 

Além dessas condições deficitárias relatadas pela professora, as escolas não 

contam com um projeto político-pedagógico. A inexistência de uma proposta e de 

planejamento educativo que articule a teoria com a prática compromete as reflexões 

coerentes sobre as especificidades regionais e dos assentamentos, os quais 

apresentam questões significativas a serem abordadas nas escolas, como 

reivindicações por políticas públicas, dificuldade de acesso dos alunos à escola, 

problemas de infraestrutura, meio ambiente, expressões culturais, política e 

economia regional, condições de trabalho e comercialização de produtos. A nosso 

ver, essas dimensões deveriam estar bem articuladas com a proposta metodológica 

das escolas dos assentamentos, possibilitando uma análise conjuntural da realidade. 

Nesse sentido, a proposta de educação do campo justifica-se pela importância de 

refletir e construir possibilidades alternativas de acordo com os interesses e a 

realidade camponesa. Ocorre que essas dimensões são tratadas informalmente na 

escola, ora superficialmente, ora desarticulada da proposta de construir 

conhecimento a partir da realidade.   

 

A fragilidade de planejamento para concretizar a proposta de educação do 

campo é resultado de várias questões que evidencia o descaso com a educação 

pública. A precariedade da formação e valorização do professor, além de outros, 

como a estrutura física e condições de trabalho parece um dos problemas mais 

preocupantes a ser superado para o desenvolvimento de uma pedagogia capaz de 

pensar e executar o projeto de educação do campo.  

 

Para o desenvolvimento humano e social dos sujeitos dessa realidade se faz 

necessário formação específica inicial e permanente dos educadores, além de 
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condições favoráveis para o exercício de uma proposta metodológica pautada num 

processo educativo pensado com a participação das pessoas que formam os 

assentamentos, de modo que também se sintam comprometidas com as discussões 

e com a resolução de seus problemas.  

 

As professoras apresentam preocupações e intenções de repensar suas 

práticas, ressignificando a relação entre professores, alunos e a comunidade para 

um processo educativo comprometido com a formação da consciência crítica e para 

práxis social. São preocupações claramente expressas nas declarações da 

professora, que durante a realização dessa entrevista ministrava aulas num anexo 

da escola do assentamento, que ficava em uma das agrovilas localizada a sete 

quilômetros da sede da escola. Pela dificuldade de deslocamento e pela falta de 

espaço na escola, as famílias solicitaram da prefeitura a abertura de um anexo da 

escola em uma das agrovilas do Assentamento Mandacaru. 

 

 A prefeitura concordou com a solicitação, mas não disponibilizou recursos 

para construir salas de aula. Assim, as aulas eram ministradas na casa de um dos 

moradores, cujas condições de ensino/aprendizagem se apresentavam 

extremamente deficitárias. Com as reivindicações da comunidade, a prefeitura 

construiu uma sala de aula na sede da escola para atender essas crianças Naquele 

momento a professora deu a seguinte declaração:   

     

 

Só contamos com alguns livros, quadro e giz. O resto é conosco, 
trabalhando com sucata, nessa perspectiva deles estarem 
aprendendo mais um pouco. Mas depois de reivindicações, aos 
poucos está chegando, à longo prazo. Chegaram uns computadores 
na fazenda, pois aqui é um anexo, e esses computadores já fazem 
uns cinco meses que estão parados, porque houve uma queda de 
energia e desde esse tempo ficaram parados e nós estamos 
reivindicando a providência da secretaria de educação. Porque isso é 
um benefício para todos, embora para nós aqui dessa agrovila o 
acesso é mais difícil porque é preciso andar sete quilômetros. Se eu 
pedir uma atividade de pesquisa na internet é difícil, porque é 
distante e não tem transporte. A única tecnologia utilizada aqui é o 
micro system. Quando eu quero trabalhar com um filme educativo, eu 
tenho que trazê-los para minha casa. (Professora do Assentamento 
Mandacaru). 
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 Depois da entrevista com a professora, retornamos várias vezes ao 

assentamento para dar continuidade à coleta de dados. Durante o desenvolvimento 

da nossa pesquisa, a escola do assentamento foi ampliada. Embora com 

precariedade, a prefeitura disponibilizou um transporte para locomover os alunos até 

a escola, os computadores estão funcionando e conectados a internet. Entretanto, 

foi possível observar que a metodologia da aula permaneceu a mesma, os 

computadores não eram usados para pesquisa e o deslocamento dos alunos até a 

escola está sendo feito através de um carro que transporta outros alunos para 

estudar na cidade. Isso significa que os alunos vão para a aula às seis horas da 

manhã para assistir aula das sete às doze horas e esperam o retorno do transporte 

até treze horas e trinta minutos da tarde para voltar para a casa. A escola não conta 

com espaços para prática de esporte ou acomodação para os alunos, que 

geralmente se abrigam em baixo de árvores enquanto aguardam o transporte. 

 

 Diante dessa realidade, é possível perceber os limites que são estabelecidos 

nas relações entre os sonhos que se deseja concretizar, o projeto que o MST 

defende, os desafios de colocar em prática esse projeto e o que de fato as relações 

de opressão do poder dominante permite realizar. A ausência de políticas públicas 

de valorização e qualificação dos professores, as precárias condições de acesso dos 

alunos a escola, falta de estrutura e de interesse em manter as escolas do campo 

funcionando são limites que impossibilitam o desenvolvimento de uma educação 

pautada nos pressupostos defendidos pelo MST e/ou pela proposta de educação do 

campo. 

 

Essa realidade é um espaço de conflitos e disputas por diferentes projetos, na 

qual as relações sociais ocorrem na contradição entre as estratégias de dominação 

e manutenção do poder e a reação da classe popular contra esse domínio. E mais, 

para transformar a realidade é preciso ser sujeitos de ação e esperança perene.  

Freire (2005, p. 39) nos ensina que:  
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Esta superação não pode dar-se, porém, em termos puramente 
idealistas. Se faz indispensável aos oprimidos, para a luta por sua 
libertação, que a realidade concreta de opressão já não seja para 
eles uma espécie de “mundo fechado” (em que se gera o seu medo 
da liberdade) do qual não pudessem sair, mas uma situação que 
apenas os limita e que eles podem transformar, é fundamental, 
então, que, ao reconhecerem o limite que a realidade opressora lhes 
impõem, tenham, neste reconhecimento, o motor de sua ação 
libertadora. 
 

 

 

Outro aspecto significativo evidenciado nas áreas de assentamentos rurais da 

região é o crescimento do acesso ao ensino superior dos assentados. Com a 

interiorização da Universidade Federal de Campina Grande e a abertura do campus 

na cidade de Sumé, com cursos voltados para a realidade do semiárido, vários 

moradores dos assentamentos ingressaram no ensino superior. Vale ressaltar o 

interesse dessas pessoas em ocupar as universidades como instâncias de 

construção de um movimento contra - hegemônico na medida em que criam 

possibilidade de consolidar um conhecimento a partir da realidade e dos interesses 

da classe popular. Isso significa que a universidade como “aparelho de hegemonia” 

pode ser instrumento de contraposição a classe dominante. Neste sentido, o 

estudante e morador do Assentamento Mandacaru fala sobre o seu ingresso no 

ensino superior e as possibilidades de construir conhecimento voltado para esta 

realidade.    

 

 

Uma das maiores conquistas foi eu ter entrado em uma 
Universidade, que partiu daqui... E que não é fácil sendo agricultor, 
ter estudado muito tarde e ter ficado muito tempo parado. Falta 
conquistar ainda muitas coisas, porque eu sou uma pessoa que 
pensa muito para frente, eu acredito que tudo é possível aqueles que 
acreditam e buscam. Penso em terminar o curso e chegar mais longe 
e ser professor na área, discutindo as questões sociais porque fala 
da sociedade e agindo. É o que vivo e gosto muito. (Estudante 
universitário e morador do Assentamento Mandacaru). 
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Desse ponto de vista, o conhecimento não é uma doação feita pela 

universidade, mas uma construção realizada a partir da relação ensino-

aprendizagem que sistematiza o saber popular, ressignificando as formas de 

pensamentos e de relações do povo para ação política. Essa relação dialética entre 

a teoria e as experiências práticas acena para uma possibilidade utópica à medida 

que possibilita a compreensão crítica da realidade, projeta um futuro e constrói 

novos caminhos de superação.    

 

Na prática, o cotidiano apresenta um quadro complexo de relações e 

desafios, por isso, exige estrutura orgânica. Percebe-se que o acesso à educação 

possibilita uma nova visão de mundo, mas a dificuldade de organização dentro dos 

assentamentos gera limites para uma perspectiva mais ampla de luta. As ações 

passam a se fragmentar e ocorrem entre determinados grupos de famílias, mas não 

consolida uma unidade orgânica, contemplando todo o assentamento e a estrutura 

social.         

 

Entendemos que o acesso à universidade e a construção de conhecimento 

com a participação ativa do educando configura novas táticas de organização na 

medida em que a relação da teórica com a prática favorece o desenvolvimento de 

ações na realidade. 

 

 Partindo dessa observação, o compromisso com a realidade do 

assentamento se manifesta na narrativa do estudante do curso de biotecnologia da 

Universidade Federal de Campina Grande – UFCG. Antes de ingressar no ensino 

superior, participou de um curso de extensão da UFCG em desenvolvimento local 

sustentável, o qual contribuiu para uma compreensão crítica e intervenção na 

realidade: 

     .     

 

Eu participei do projeto unicampo, discutíamos sobre 
desenvolvimento local sustentável e a proposta era aprender 
relacionando com a comunidade. O curso trabalhava a 
conscientização sobre a própria realidade, as relações sociais e de 
trabalho e como agir diante dos problemas da comunidade. Então, 
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tenho desenvolvido projetos na comunidade com preservação 
ambiental, arborização, coleta de lixo. A intenção é conscientizar as 
crianças e jovens sobre a sustentabilidade para ser trabalhada no 
assentamento. (Estudante universitário e morador do Assentamento 
Zé Marcolino).           
 

 

 

Assim, o conhecimento é significativo para o desenvolvimento das pessoas e 

para a realidade dos assentamentos, pois gera perspectivas de invenção, 

reinvenção e criação na interação entre a teoria e a prática. Embora, a consciência 

expressa neste depoimento não esteja voltada para a transformação da estrutura 

social, mas apenas para ações localizadas dentro do assentamento, essas práticas 

representam experiências pedagógicas em educação popular, visto que possibilitam 

formação pessoal, interativa e de intervenção. Neste sentido, Brandão (2006, p. 90) 

assevera:  

 

 

Ela se realiza em todas as situações onde, a partir da reflexão sobre 
a prática de movimentos sociais e movimentos populares (as 
“escolas” onde tem sentido uma educação popular “ensinar”), as 
pessoas trocam experiências, recebem informações, criticam ações e 
situações, aprendem e se instrumentalizam. A educação popular não 
é uma atividade pedagógica para, mas um trabalho coletivo em si 
mesmo, ou seja, é o momento em que a vivência do saber 
compartilhado cria experiência do poder compartilhado.  
 

 

 

Esta educação que tem a realidade como ponto de partida para uma 

formação comprometida com a ruptura dos espaços de opressão deve provocar 

reflexões e efetivar ações de desenvolvimento construídas pelos próprios sujeitos 

desta realidade. Neste sentido, é possível pensar que o conhecimento científico 

articulado ao conhecimento socialmente construído, em que os sujeitos da classe 

popular participam ativamente da construção do conhecimento se dá por meio das 

práticas e das vivencias do próprio povo.  
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O exercício dessa prática educativa provoca reflexões e possibilita o resgate 

da identidade de homem do campo, favorecendo o desenvolvimento de atividades 

voltadas para a prática coletiva, para a agricultura familiar e com sustentabilidade. 

Especialmente, favorece o entendimento e a criação de estratégias para conviver 

com a realidade do semiárido, que dificulta a produção agrícola e a criação de 

animais nos períodos de estiagem.      

 

 Entre os limites e avanços identificados nos assentamentos, reconhecemos a 

relevância das experiências educativas desenvolvidas com o propósito de promover 

a articulação entre a prática e a teoria. O depoimento da moradora do Assentamento 

Zé Marcolino que participou de um curso de desenvolvimento local sustentável 

pautado em atividades coletivas relata como as experiências educativas podem se 

articular com a realidade e construir novas possibilidades de descobertas e práticas 

coletivas e solidárias.  

 

 

O que aprendíamos lá sempre trazíamos para o assentamento, 
sempre buscávamos compartilhar com o pessoal, fazendo com que 
eles se apoderassem do conhecimento e que corressem atrás do 
que eles realmente queriam. Tínhamos um professor na 
Universidade que lançou um desafio para nós desenvolvermos um 
projeto em cada comunidade pertencente. Então em 2003 fiz o 
projeto das hortas das mulheres, mas fiquei insegura por ser um 
projeto simples, mas nosso assentamento colocou para frente e está 
até hoje, produzindo e comercializando.  Esse projeto se trata de um 
projeto coletivo de seis mulheres e é uma área que eu costumo 
chamar de coletivo individual por ser uma área só, as decisões são 
tomadas todas juntas, as formações são juntas. Trabalhamos em um 
projeto de informações para trabalhar o agroecológico, trabalhamos 
com essas mulheres e comercializamos na cidade da Prata, mas 
estamos também pleiteando a feira agroecológica no Município. 
(Moradora do Assentamento Zé Marcolino).    
 

 

 

     Além das experiências pedagógicas vivenciadas nos processos formativos 

do movimento, as famílias assentadas construíram um olhar mais crítico acerca da 

realidade e do conhecimento, que deve ser permanente, amplo e significativo. 

Entendemos que o embrião fecundado pela matriz pedagógica do MST provocou 
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nas famílias assentadas a necessidade de construir e consolidar novos processos 

de aprendizagens. Ainda que os assentados não desenvolvam a totalidade da 

proposta de educação e organização do MST, é importante reconhecer os esforços 

e os meios de construir projetos e identidade coletiva, como símbolos de luta e de 

aprendizagem que rompe com o individualismo, com o conformismo e com a 

pedagogia do silêncio. 

 

     Dessa maneira, o diálogo entre o conhecimento prático e o conhecimento 

sistematizado, desperta a necessidade do trabalho pedagógico para a organização e 

para a ação política. A princípio, este processo se preocupa com a compreensão 

critica da realidade, na qual as pessoas ao se conscientizarem dos seus problemas 

se percebem sujeitos de reflexão e de ação, assumindo a sua historicidade no 

mundo.  

 

 

3.4 Educação Popular como Instrumento de Cultivo do Realismo Utópico 

 

 

A prática educativa para ser relevante deve reconhecer que sem a relação 

sociedade/sujeito não há possibilidade de superar condições opressoras. A leitura 

marxiana e freireana sobre a realidade nos permite compreender que os sujeitos 

como resultado das suas condições materiais de existência precisam entender seu 

universo concreto para construir estruturas de enfrentamento contra a ordem 

dominante. Não é concebível nesse processo educativo a ausência do diálogo, que 

burocratiza e impõe rigidez nas relações pedagógicas. A sua ausência na ação 

educativa nega o direito de os sujeitos “dizer a palavra” e separa a teoria da prática, 

como ilustra Severino (2001, p. 46): “seria meramente contemplativa e com tal, 

ineficaz sobre o real; a prática desprovida da significação teórica, seria pura 

operação mecânica, atividade cega”. 

 

A consideração dessas proposições na realidade favorece a expressividade 

de diferentes sujeitos, construtores de conhecimentos e protagonistas de ações. A 
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organização dos movimentos sociais do campo tem evidenciado que as experiências 

educativas propostas e vivenciadas tanto nos espaços informais como no espaço da 

sala de aula, contribui para a ação política e para sistematização do conhecimento 

que interessa a classe popular, de modo que ao ressiginifacar o pensar e o agir 

estimula a ação transformadora de forma mais organizada. 

 

Estas experiências em educação popular como temos nos referido ao longo 

do trabalho, permeiam diversos espaços que estão vinculados aos interesses do 

povo.  Esta perspectiva é entendida pela moradora do Assentamento Mandacaru 

como possibilidade de ampliar a visão de mundo e de participação dos assentados 

no cotidiano dos assentamentos e nas esferas de decisões políticas na sociedade.  

 

 

 

Eu penso que temos que ter uma visão ampla do mundo, trazendo as 
melhoras não só para nós, mas contribuindo para outras pessoas 
também.  É importante as pessoas não pensar só nelas, mas em 
procurar resolver os problemas da comunidade. Ter conhecimento 
para desenvolver projetos aqui e lá fora serem respeitados como 
seres humanos. (Moradora do Assentamento Mandacaru).  

 

  

 

 É fato que as práticas socioeducativas presentes nas relações cotidianas dos 

assentamentos foram principalmente gestadas durante a luta pela terra. A 

continuidade das experiências advindas da luta social anterior à formação dos 

assentamentos tem implicações diversas, caracterizadas por conflitos que se 

configuram em avanços e limites, idas e vindas, resistência e abertura ao projeto 

coletivo. A preocupação com esses dilemas é tratada pelos intelectuais do MST, que 

entendem que na formação políticas dos militantes encontram-se os caminhos para 

a formação de uma nova consciência, consequentemente uma nova maneira de agir 

na comunidade e na sociedade. Por isso, a educação omnilateral sobre a base da 

luta pela terra deve ser construída através de experiências educativas nas instâncias 

formais e informais de aprendizagem, de maneira que esses processos educativos 

possibilitem a formação da consciência de classe e de luta por um projeto 
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alternativo. Trata - se como nos diz Caldart (2004, p. 324-325), intelectual ligada ao 

setor de educação do MST de uma concepção que, 

 

 

Vincula cada família Sem-Terra à trajetória histórica do Movimento e 
de luta pela terra e pela reforma agrária no Brasil, tornando-a fruto e 
raiz (sujeito) desta história, a que faz de cada pessoa que integra o 
MST um ser humano em transformação permanente, à medida que 
sujeito (também condicionado a) de vivências coletivas, que exigem 
ações, escolhas, tomadas de posições, superação de limites, e assim 
conformam seu jeito de ser, sua humanidade em movimento. Do 
entrelaçamento das vivencias coletivas, que envolvem, e se 
produzem desde cada família, cada grupo, cada pessoa, com caráter 
histórico da luta social que representam, forma-se, então a 
coletividade Sem Terra, com uma identidade que não se enxerga 
olhando para cada pessoa, família ou grupo de sem-terra em si 
mesmos, mas que se sente ou se vive participando das ações ou do 
cotidiano do MST.  
 

  

 

Esta concepção de ser humano conscientizado e participante pressupõe a 

construção da práxis social, decorrente de processos educativos dialéticos capazes 

de proporcionar a compreensão critica do homem como sujeito de ações sobre si 

mesmo e de relações ativas no contexto em que está inserido. Por isso, sujeito de 

criação, reinvenção e construção histórica, cujo cerne da ação educativa tem 

intencionalidade crítica e libertadora. A esse respeito, Freire (2005, p. 41) assevera 

que: 

 

 

A realidade social, objetiva, que não existe por acaso, mas como 
produto da ação dos homens, também não se transforma por acaso. 
Se os homens são os produtores dessa realidade e se esta, na 
“inversão da práxis”, se volta sobre eles e os condiciona, transformar 
a realidade opressora é tarefa histórica, é tarefa dos homens.  

 

 

 

Nesta perspectiva, o exercício das práticas em educação popular é um 

instrumento de luta pela cidadania; é uma dimensão educativa em que os homens 
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são estimulados a assumir o seu papel na história diante da realidade opressora 

para transformá-la. O cerne da educação popular se encontra no compromisso com 

o povo, é uma perspectiva que dialoga, questiona e estimula a luta para transformar 

condições de vida injustas. Sobretudo, é uma possibilidade educativa que deve ser 

construída com o povo e para o povo. Brandão (2009, p. 93) reflete acerca dessa 

dimensão educativa, e no seu entendimento: 

 

 

 

A educação popular deve ser realizada de forma a reafirmar a sua 
essência, o seu compromisso com a causa do povo e uma prática 
pedagógica que pergunte às pessoas quem elas são, que se abre a 
ouvi-las dizer como elas desejam e não desejam ser; em que mundo 
querem viver; a que mundo de vida social estão dispostas a ser 
preparadas para preservar, criar ou transformar.  
 

  

 

Com esta perspectiva, a educação popular está atrelada as expressões de 

resistência da classe oprimida, a qual alimenta os setores populares no engajamento 

por mudanças sociais. É uma dimensão que impulsiona a ação coletiva, vinculando 

os homens organicamente, como sujeitos que pertencem a uma classe em condição 

de subalternidade, mas que luta por justiça, por liberdade e por transformação. 

 

Obviamente, entre o que se propõe nas experiências em educação popular e 

o que de fato se concretiza na realidade se torna perceptível a necessidade de 

avanços, no sentido de mais engajamento ao projeto coletivo. A realidade por ser 

complexa e por ter os sujeitos que fazem parte desta complexidade como possíveis 

protagonistas, precisa permanentemente de estímulos para criar e reinventar 

mecanismo de superação dos vestígios opressores que ainda residem em parte 

entre os moradores dos assentamentos.  

 

 É possível perceber que a resistência às ações coletivas se manifesta entre 

algumas pessoas. A expressão de individualidade se reflete no depoimento destas 
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moradoras assentadas. Ao serem indagadas sobre a proposta de ações coletivas, 

elas dizem:  

 

 

Para mim seria importante cada um em seu lugar, mas eles não 
querem assim. (Moradora do Assentamento Mandacaru). 
 
Não queremos trabalho coletivo. Trabalhamos somente eu, meus 
filhos e meu marido. (Moradora do Assentamento Zé Marcolino) 

 

 

 

Este tipo de posicionamento que representa limites para concretização de um 

movimento contra-hegemônico sofre influências do modelo de sociedade classista e 

da sua dominação ideológica. Nos assentamentos há tendência a reprodução das 

relações de interesses hegemônicos, dado que as estratégias de dominação da 

classe dominante fragilizam os espaços de resistência e de reação contra a ordem 

capitalista, que induz ao individualismo, ao consumismo, à competitividade e a 

propriedade privada. Não se trata de uma concepção fechada e cabal, mas gera 

contradições entre o projeto de sociedade defendido pelo MST e a reprodução da 

hegemonia capitalista dentro dos assentamentos.  

 

Dentre os limites de organização fragilizados pela ação da ordem dominante, 

entendemos que é possível rearticular e redefinir perspectivas de participação 

política através de um processo formativo permanente da consciência 

crítica/revolucionária. O despertar dessa consciência como condição para superar a 

visão ideológica burguesa depende da ação contra-hegemônica, que deve ser 

construída a partir do processo formativa da vontade coletiva. Tal como Gramsci, 

reconhecemos que as ideologias orgânicas não se limitam a visões fragmentadas, 

mas são instrumentos de lutas políticas pela transformação social. 

 

Para tanto, o intelectual orgânico vinculado à classe subalterna precisa 

assumir a função de organizador e estar articulado com o projeto da classe popular. 

Na perspectiva gramsciana que concebe o partido político como intelectual orgânico, 
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entendemos que o MST deve desenvolver estratégias contra-ideológicas nos 

assentamentos rurais numa processo permanente de organização e de luta. As 

experiências do movimento nos processos organizativos para ocupar a terra e 

durante o período de acampamento revelaram possibilidades significativas para 

construção de uma luta coletiva.  

 

Constata-se atualmente a ausência do MST nas áreas de assentamentos. 

Isso significa que a omissão do movimento social como intelectual orgânico 

fragmenta e fragiliza a ação político-ideológica diante dos imperativos da classe 

dominante, comprometendo as estratégias de organização, elaboração e 

disseminação das ideias de interesse popular para uma perspectiva de luta 

macroestrutural. 

 

A presença atuante do MST é preponderante para que a guerra de 

movimento possa efetivamente estar em processo de construção, pois, há 

possibilidades de inventar, reinventar e construir estratégias de organização e de 

ação que se estendem do local ao global. Visivelmente, nos assentamentos 

pesquisados se manifestam práticas e possibilidades de articulação entre as 

dimensões educativas, profissional e participação política. Entretanto, falta 

homogeneidade para a construção de uma vontade coletiva pautada na consciência 

de classe, o que dificulta perspectivas sociais mais amplas e transformativas. 

 

Neste sentido, Gramsci e Freire orientam possibilidades para uma prática 

educativa crítica/transformadora, na qual o movimento contra-ideológico pode 

desenvolver novos mecanismos para pensar o mundo, o homem e a sociedade, 

favorecendo a inserção dos assentados como sujeitos políticos. Devemos 

reconhecer que a maioria dos trabalhadores teve a luta pela terra como principal 

processo de formação. 

 

Com a consolidação dos assentamentos vários trabalhadores participaram de 

cursos de formação do MST, mas são processos formativos de curta duração e 

esporádicos, por isso, limitados, visto para a prática de uma ação libertadora é 
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indispensável educação crítica e permanente. Tal, como sugerem Gramsci e Freire, 

se a perspectiva de superação da sociedade de classes passa pela mudança do 

modo de pensar da classe popular se faz necessário um processo de 

conscientização amplo e permanente para o todos os trabalhadores, favorecendo o 

acesso ao conhecimento teórico/prático e formando nova mentalidade crítica. Os 

cursos tem uma função significativa para os participantes, mas não superam os 

limites de organização nem formam um quadro efetivo de intelectuais orgânicos para 

atuar junto aos assentados.  

 

Os cursos abriram novos caminhos para refletir sobre os problemas dos 

assentamentos e sobre o modelo de sociedade, mas para superar históricas 

condições de opressão, de individualismo, de reprodução da lógica capitalista é 

preciso um trabalho pedagógico permanente e articulado com a organização para a 

ação politica na sociedade.  

 

 O movimento conta-ideológico também pode ser constituído através da 

utilização das instituições de ensino público. Os professores podem atuar como 

intelectuais orgânicos, visto que a escola precisa superar a reprodução da ideologia 

dominante e possibilitar a construção de uma nova consciência voltada para ações 

localizadas e universais, no sentido de projetar outra sociedade. Neste sentido, a 

formação de educadores com base na proposta de educação do campo e articulada 

com a proposta de educação de classes do MST pode ser concebida como aspecto 

fundamental para o processo de compreensão teórica relacionada com a 

organização social e de trabalho nos assentamentos, com a cultura regional, com a 

política e de forma mais ampla com a estrutura da sociedade. 

 

 A participação dos professores nos cursos de formação do MST apontou 

possibilidade de esperança e alternativas de luta, mas carecem de aprofundamento 

teórico, pedagógico, metodológico capaz de garantir uma formação contra-

ideológica, que exige um compreensão teórica e crítica, na qual consiga articular a 

parte com o todo, dimensionando a luta nos assentamentos para melhorar as 

condições de vida local com a dimensão social, política e econômica global. Sem o 
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entendimento dessas relações a luta se limita a ações localizadas e sem 

possibilidades de construir um  Movimento contra-hegemônico. 

 

  Por isso, é importante uma luta contra-hegemônica por dentro do estado com 

possibilidades de elevação cultural do povo e de superação da divisão de classes, 

cujo processo de concretização da práxis social pode ter suas raízes nas conquistas 

de políticas públicas voltadas para a realidade do campo, como resultado da luta dos 

movimentos sociais.  O acesso a direitos garantidos nas diretrizes operacionais para 

educação do campo, as conquistas de cursos nas universidades públicas para 

formação de educadores e militantes do movimento são elementos fundamentais 

para reelaborar uma nova cultura. Assim, os Aparelhos de hegemonia que são 

dominados pelo estado também são lugares que preparam a classe popular para 

construir a sua própria hegemonia, mas o acesso a direitos e a formação nos cursos 

precisam partir da realidade e retornar a realidade para forjar novas formas de 

pensamentos e novas estratégias de ação. 

 

 Trata-se de pensar a realidade de forma crítica e construir caminhos para sua 

transformação, dado que o trabalho formativo orientado por essa matriz assume 

caráter político-ideológico, ou seja, preocupação com a relação teoria/prática e 

compromisso com a luta do povo na medida em que propõe e constrói estratégias 

de ação e possibilidade de transformação das condições de subalternidade. São 

dimensões fundamentais para ter acesso a uma formação contra-hegemônica. Mas, 

sobretudo, importa enfatizar que este processo vem sendo desenvolvido e pode a 

partir da dimensão orgânica conduzir ao debate consciente, a reflexão crítica e a 

proposições interventivas. 

 

 À medida que as instituições de ensino possibilitam o acesso ao 

conhecimento cientifico, no caso de cursos voltados para formação de professores e 

militantes dos assentamentos, o retorno desses sujeitos à realidade deve consistir 

em processos formativos da consciência crítico/revolucionária. Pensamos que o 

sistema de pensamentos adquirido através das instituições públicas de ensino 

necessariamente deve ser elemento de organização e de construção ideológica no 
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conjunto de espaços coletivos dos assentamentos e em outras esferas da 

sociedade. 

 

 Nesse contexto, as associações, a imprensa, os movimentos sociais, a família 

são denominados organismos privados que fazem parte da sociedade civil, e como 

tal, também são esferas de organização para disputa de poder ideológico, político e 

econômico. A concepção de mundo construída pela matriz da educação popular 

possibilita a superação das experiências imediatas da realidade e descortina novas 

janelas que vão além das experiências espontâneas à medida que constroem visão 

de mundo crítica, identificam inimigos e constroem parcerias. Por isso, as instâncias 

de organização privadas orientadas pelos princípios da educação popular são 

espaços de organização e formação política conduzida pelo projeto politico-

pedagógico do MST através de debates e reflexões para compreender como 

funciona a sociedade. 

 

 Especialmente, pela própria experiência de trabalho, entendemos que as 

rádios comunitárias podem desempenhar função importante para uma ação 

educativa na região do Cariri da Paraíba. O caráter comunitário desses meios de 

comunicação aproxima as pessoas, instiga a participação, a denúncia e o anúncio 

de possibilidades. Os programas radiofônicos com objetivos de formação crítica, 

cujos assuntos de interesses populares são debatidos, refletidos e com anúncios de 

possibilidades transformadoras relacionam as questões locais com as questões mais 

amplas da sociedade. É uma perspectiva que eleva as questões sociais ao 

conhecimento público e dissemina as ideias do projeto de sociedade que defende. 

Para construir uma nova hegemonia, pensamos que a formação teórico-prática do 

militante, do professor alinhada ao projeto de sociedade popular exige organização, 

estratégias, práticas e princípios metodológicos contrários às concepções 

ideológicas da classe dominante, tendo em vista que são sujeitos diretamente 

ligados à comunidade e sujeitos de organização e disseminação de ideias.   

 

 Neste sentido, os Assentamentos Mandacaru e Zé Marcolino apresentam um 

quadro significativo de moradores matriculados em cursos superiores da 
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Universidade Federal de Campina Grande/Campus de Sumé. Os cursos 

implantados foram criados com o objetivo de contemplar a realidade da região nos 

aspectos ambientais, econômicos, educacionais, desenvolvimento humano e social.  

 

 Acreditamos que o ingresso dos assentados no ensino superior traz 

contribuições significativas para refletir os problemas dos assentamentos e da 

região, pois, sinalizam possibilidades de desenvolvimento da realidade e das 

pessoas. Considerando o processo de construção de conhecimento a partir da 

realidade local e articulado com as questões gerais da sociedade, a perspectiva do 

currículo de práxis enraizada no projeto político/pedagógico do MST deve nortear 

esse conhecimento para o projeto histórico socialista, onde a formação cientifica 

adquirida no ensino público deve ser elemento constituinte de instâncias orgânicas 

para disputa da hegemonia no terreno da sociedade civil.  

 

Por estas razões, o MST através dos seus intelectuais e da sua capacidade 

de organização tem o compromisso de articular a teoria com a realidade local e 

global, partindo do princípio de que os assentamentos contam com pessoas em 

processo de formação de uma consciência crítica e com potencial de exercer a 

função de intelectual orgânico dentro dos assentamentos e em outras esferas da 

sociedade. 

 

 A formação dos assentamentos e a sua estrutura de organização com 

associações, grupos de famílias, escolas, mutirões representa um lugar de ações 

coletivas e pedagógicas, que exigem processos permanentes de reflexão, de 

reinvenção e de criação de mecanismos formativos a serem desenvolvidos nestes 

espaços coletivos como condição para consolidar ações concretadas na realidade. É 

preciso compreender os assentamentos como espaços educativos que aglomeram 

múltiplas possibilidades de formação ideológica e ação política, tratando-se de um 

ambiente em que novas ideias provenientes do conhecimento teórico-prático pode 

contribuir para melhorar as condições de vida e de trabalho e para a participação 

política na sociedade.      
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No que diz respeito a moradia nos assentamentos rurais do Cariri paraibano, 

as casas foram construídas em agrovilas. Um número significativo de moradores 

entende que a proposta das agrovilas, é justamente dar mais unidade e criar uma 

melhor organização comunitária, inclusive, favorecendo a aquisição de determinados 

serviços como água encanada, energia elétrica, assistência médica, educação. No 

entanto, também há resistência em relação à formação das agrovilas, sendo 

expresso pelos moradores às preferências de construir as casas nas próprias 

parcelas de terra de cada família. Fica explícita essa concepção no depoimento 

desse morador: “Pra mim se as casas tivessem sido feitas em cada parcela teria 

sido melhor, assim, cada um vivia em seu canto, afastado e ninguém via a vida dos 

outros”. 

 

Entende-se que esta preferência decorre das questões sociais, culturais, 

produtivas e econômicas historicamente vivenciadas pelos camponeses. De acordo 

com a análise de Caniello e Duqué (2006, p. 629):  

 

 

A construção das casas nos lotes destinados às famílias daria uma 
maior sustentabilidade aos assentamentos uma vez que é mais 
condizente com o ethos camponês e com a dinâmica econômica da 
agricultura familiar, sustentáculos básicos do empreendimento rural 
no semiárido brasileiro.  

 

 

 

Divergindo dessa concepção, pensamos que a proximidade das moradias 

pode favorecer o sentimento de coletividade, onde a vivência comunitária possibilita 

processos de ensino/aprendizagens entre as pessoas, estimulando expressões 

solidárias e ações políticas. A construção das casas nos lotes de cada família 

estimula a individualidade à medida que passariam a viver de forma mais isolada. O 

afastamento das pessoas, além de fragilizar o projeto coletivo, dificultaria o acesso à 

serviços importantes para a comunidade como energia elétrica, água encanada, 

serviço de internet, educação. E mais, os projetos de hortas comunitárias, de 
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reciclagem, de arborização também são iniciativas que se fragilizariam sem a 

vivência coletiva. 

 

Um entrave que afeta diretamente todos os trabalhadores se refere à 

precariedade da assistência técnica oferecida pelos órgãos públicos. Observa-se 

que nos dois assentamentos a assistência técnica é precária e não supre as 

carências de orientação para criação de animais, para preparar o solo para 

plantação e comercialização de produtos, o que dificulta ainda mais o trabalho em 

áreas pouco produtivas e escassas de água. O contato desses órgãos com os 

trabalhadores ocorre de forma superficial, prevalecendo uma relação mecânica que 

dicotomiza a dimensão teórica da prática e o trabalho intelectual do trabalho manual. 

Além da falta de apoio para cultivo da agricultura familiar e para criação de animais. 

O depoimento do morador revela as condições precárias da assistência para 

desenvolver e implementar projetos sustentáveis e de convivência com o semiárido.  

  

 

Aqui falta apoio dos órgãos públicos, que não oferecem assistência 
técnica com qualidade para desenvolver a agricultura e a criação e 
também faltam incentivos para nós que moramos no Cariri. Temos a 
Caatinga, porque não fazer um projeto de manejo da Caatinga? 
Projeto coletivo, para incentivar os assentados a conviver melhor 
com a seca. Porque dentro desse manejo de caatinga íamos 
incentivar os trabalhadores a encontrar alternativas de 
sustentabilidade, respeitando a natureza. (Morador - Assentamento 
Mandacaru).  

 

 

 

Durante o processo de pesquisa, a maioria dos assentados expressou 

insatisfação em relação à assistência técnica oferecida nos assentamentos, 

geralmente deficitária. Além da assistência técnica precária que compromete o 

manejo adequado do solo, uso de águas, prevenção de doenças dos animais e 

aplicação de recursos financeiros sem planejamento e estudos sobre a viabilidade 

de produção ou criação de animais, observamos que as condições climáticas da 

região é um dos problemas que mais preocupa os trabalhadores em função da 
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ausência de planejamento e convivência com o fenômeno da seca que 

frequentemente aflige a região. 

 

   Diante das observações e das conversas com os trabalhadores, procuramos 

entender como se dá a relação entre os órgãos públicos e os assentados. Nesse 

caso, identificamos uma relação anti-dialógica, pela relação impositiva, pela falta de 

conhecimento dos assentados sobre os direitos a assistência e pela falta de 

orientação para aplicar os recursos de créditos, em que muitos trabalhadores 

reconhecem terem aplicado de forma inadequada por não ter recebido orientação.  E 

mais, o acesso ao dinheiro sem orientação e sem planejamento fez com que os 

assentados utilizassem os recursos para determinados fins que fogem da proposta 

dos financiamentos. Assim, usaram os recursos para reformar casas, comprar 

veículos ou motos e aplicaram apenas uma parte para produção na terra. Segundo o 

depoimento dessa moradora, o acesso a assistência técnica é muito difícil e só é 

garantido de forma precária, através da organização dos trabalhadores que 

reivindicam esse direito.    

 

 

O acesso às políticas públicas é muito difícil. Se não nos 
organizarmos, se não formos buscar, elas passam. Tem agricultor 
que não sabe nem que tem direito a assistência técnica, uma vida 
melhor e fica penando. O grande sentido disso é melhorar nossa vida 
e a vida da comunidade. Se na verdade não formos buscar, passa 
porque quem esta lá em cima não esta ligando muito para trazer os 
recursos pra nós e orientar a sua aplicação. (Moradora do 
Assentamento Zé Marcolino).  

 
 

 

Outro problema relatado pelos assentados diz respeito ao atraso para 

liberação de créditos que afeta diretamente a preparação do solo para o plantio e 

produção. Principalmente no período de chuvas da região, que ocorre num tempo 

relativamente curto com duração média de três meses por ano, se faz necessário 

preparar o solo logo no inicio das primeiras chuvas e ter acesso a sementes para 

plantar. O atraso do financiamento acarreta problemas para plantio e riscos de 

perder a plantação, e de fato, este aspecto é recorrente na região, o que 
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historicamente tem gerado dificuldade de organização, de produção e limitado à vida 

do camponês a mera sobrevivência.   

 

        Neste sentido, o movimento social tem despertado uma visão crítica sobre as 

condições de assistência técnica e financiamentos, cuja formação para participação 

política conduzida pelo MST provoca críticas, reivindicações e processos mais 

organizativos para enfrentar esses problemas. Durante a nossa pesquisa de campo, 

vários assentados manifestaram críticas ao Banco do Brasil, a EMATER e ao 

INCRA. 

 

  De acordo com as nossas observações e relatos dos trabalhadores, esses 

órgãos são ausentes, não estabelecem relações de diálogo e de respeito, mas sim, 

evidencia uma relação impositiva, estabelecida de cima para baixo, o que gera 

conflitos na medida em que os assentados recusam esse tipo de relação e 

confrontam a postura opressora. Na perspectiva do MST, a luta pela terra implica na 

maneira de as famílias assentadas se mobilizarem e se organizarem para enfrentar 

os problemas internos dos assentamentos articulados com a luta que desafia as 

estruturas de poder e o atual modelo de organização social. Mobilizar e organizar 

assumem concepções diferentes, mas se completam, haja vista que mobilizar 

implica numa ação imediata e organizar exige permanente mobilização. Dessa 

maneira, a organização nos assentamentos exige exercício coletivo e pedagógico 

permanente, cuja motivação que mobiliza para a organização dos assentados 

representa um processo formativo oriundo das necessidades imediatas dos 

trabalhadores, mas a concepção formativa de uma consciência nova para participar 

da luta também nas relações macroestruturais.  

 

 O principal desafio nos assentamentos é desenvolver um projeto educativo 

amplo, capaz de motivar todas as famílias a participarem, possibilitando a 

compreensão das questões da realidade em que todos se encontram envolvidos, de 

modo que se sintam conscientes e comprometidos com um projeto de sociedade 

coletivo e amplo.       
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O MST, ao conceber a dimensão política e revolucionária da luta, 

fundamentalmente entende o caráter educativo das ações políticas. Por isso, a luta 

não deve se limitar ao terreno das condições materiais de existência, mas pode e 

deve estimular o protagonismo do homem histórico, capaz de superar a visão do 

senso comum, elevando seu nível cultural como forma de atuar contra a dominação 

hegemônica.     

 

As experiências de organização e de ação do MST revelam possibilidades de 

construção ideológica, que além de criar condições para melhorar a realidade das 

pessoas, também privilegia a formação cultural dos sujeitos, através da mudança de 

mentalidade para uma ação contra-hegemônica, que não acontece sem uma 

pedagogia crítica e para transformação. 

 

Negar a força das ideias da classe dominante nos assentamentos seria 

encarar a realidade com ingenuidade. As áreas de assentamentos rurais são 

terrenos férteis para experiências em educação popular com olhar crítico sobre a 

realidade, mas também são espaços propícios à reprodução da ideologia dominante. 

Neste sentido, o depoimento do morador do Assentamento Mandacaru explicita essa 

dimensão, reconhecendo a necessidade de aprender com as próprias experiências 

práticas como possibilidade de superação.   

 

 

 

Não podemos deixar que as coisas fiquem só no papel, pois não vão 
significar nada se não levarmos para prática. E é isso que as 
pessoas precisam compreender e aprender que é praticando que se 
aprende, deixando o individualismo e a competição de lado e se 
propor a trabalhar mais em coletivo, até porque o individualismo não 
traz coisa boa para o assentamento. (Morador do Assentamento 
Mandacaru). 

 
 
 
 
   Importa ressaltar que os trabalhadores assentados são sujeitos que 

historicamente foram vítimas de relações opressoras, em que a sua maioria tem 
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como referência a figura opressora do patrão, em muitos casos admirados pelos 

empregados, o que cria nessas pessoas expectativas de reproduzir a estrutura de 

trabalho vivenciada como empregados, mas na condição de patrão.       

 

O processo construtivo da matriz pedagógica que defende relações de 

trabalho e sociais coletivas e que também propõe uma formação contra-hegemônica 

desafiadora da ordem capitalista depara-se com uma estrutura ideológica e 

econômica poderosa e contrária aos princípios da educação popular. Os aparelhos 

privados de hegemonia a serviço da classe dominante pulverizam ideias corrosivas 

nos setores populares, inclusive nos espaços que são resultados de intensas lutas 

populares.   

 

Para a matriz pedagógica libertadora, é um desafio permanente criar 

estratégias de contestação e combate ao padrão social estabelecido pelo sistema 

capitalista. Obviamente, todo o processo de dominação, imposição e exploração do 

capitalismo ainda não foi totalmente compreendido e refletido criticamente pelas 

pessoas que fazem parte do movimento nem por toda a sociedade. Os limites de 

compreensão e reflexão crítica sobre o sistema são obstáculos para adesão das 

pessoas a um projeto coletivo e que propõe o rompimento dessa ordem.  

 

Entretanto, a articulação da luta especifica com questões macroestruturais da 

sociedade evidenciou novos sujeitos históricos, que embora apresentem valores 

humanos e princípios coletivos também apresentavam valores da cultura dominante 

arraigados no seu modo de pensar e agir. A nossa pesquisa notou avanços 

significativos com a atuação do MST no Cariri da Paraíba, pois, com o engajamento 

no movimento social, esses sujeitos enraizaram princípios humanísticos e ideais 

libertários. A expressão destes princípios e ideais apareceu na maioria dos 

depoimentos.    

 

 

Depois que eu vim para cá eu me capacitei, me tornei técnico de 
desenvolvimentos social e a partir dessas capacitações, tanto 
melhorou meu nível de consciência, de capacitação, quanto a parte 



202 

 

 

 

financeira e o meu envolvimento com as questões coletivas também. 
Fizemos projetos, desenvolvemos e sem dúvida está bem melhor do 
que antes. Acredito que se nos organizarmos mais e fizermos mais 
trabalho de conscientização vamos obter melhores condições não só 
para minha família, como também para todos os assentados. Pois a 
pratica coletiva é a melhor forma de unir as pessoas e trazer novas 
conquistas. (Morador do Assentamento Mandacaru).   
 

 

 

Neste depoimento, o morador reconhece a importância do movimento para o 

processo de formação de uma nova consciência, onde os princípios educativos do 

MST orientam as relações sociais e de trabalho, possibilitando melhores condições 

de vida para as pessoas. É uma perspectiva de repensar as relações individuais, 

propondo a organização do trabalho coletivo como estratégia de organização que se 

pautam em novas formas de atuar nos assentamentos. Observam-se limites e 

avanços nestes lugares, pois, ao mesmo tempo em que se reproduzem a 

individualidade, a competitividade que são características marcantes do sistema 

capitalistas também são sinalizadas novas configurações na organização dos 

trabalhadores que se baseiam em princípios coletivos e solidários e materializam 

experiências de organizações coletivas para o trabalho e para as relações sociais.  

 

Nesse contexto, os assentamentos são formados por pessoas com históricos 

de vida e de trabalho predominantemente individuais, o que aponta mais desafios no 

processo de construção do trabalho coletivo, sobretudo porque as condições de 

produção e comercialização são impostas pela lógica capitalista. Assim, a luta pela 

sobrevivência individual se torna mais urgente de que a coletividade em movimento, 

pois, dentro da estrutura social vigente e das condições de trabalho o tempo de 

organização e a reprodução da ideologia capitalista são elementos que fragmentam 

a luta e fragilizam experiências educativas com projetos coletivos. 

 

Contudo, a pesquisa de campo revelou possibilidades e experiências de 

caráter solidário e compromisso coletivo, em que princípios educativos da educação 

popular são vivenciados nas experiências de ensino/aprendizagem tecidas na 

realidade dos trabalhadores. A participação na dinâmica de organização parece 
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construir um sentimento de satisfação à medida que as pessoas se reconhecem 

como sujeitos participativos e aprendizes das próprias relações com as pessoas e a 

realidade. Há claramente expressão deste sentimento no depoimento dessa 

liderança. 

 

 

Primeiro, é preciso ter muita paciência, ser persistente e também 
uma forma de querer sempre estar ajudando. Às vezes é preciso 
deixar as próprias coisas para ir em busca de outras coisas que 
favoreçam a comunidade. Para mim foi um aprendizado. Antes do 
assentamento eu me sentia uma pessoa muito parada e eu aprendi 
muito com o assentamento. Pra mim foi uma aprendizagem ir em 
busca das coisas, estar sempre buscando, isso serviu muito pra mim, 
porque aprendi muito. (Moradora do Assentamento Zé Marcolino). 

 

  

 

Assim, detectamos o movimento contínuo das pessoas, da realidade e das 

ideias, que são resultados de um processo educativo que conduz a organização e 

práticas coletivas para melhorar as condições materiais de existência. O processo 

transitório das relações sociais e de trabalho também favorece a mudança de 

concepção de mundo, havendo possibilidade de reinvenção de um saber existente e 

de construção de novos saberes, conforme as experiências concretas vivenciadas 

no contexto em que estão inseridos. Pressupõe-se que a transição para a 

consciência crítica instrumentaliza os homens para a práxis social. Marx reflete 

acerca da dimensão histórica e transitória dos homens, da realidade e das ideias 

que são construídas sobre essa base. Para ele: 

 

 

Os mesmos homens que estabelecem relações sociais em 
conformidade com sua produtividade material produzem também os 
princípios, as ideias, as categorias, em conformidade com suas 
relações sociais. Assim, essas ideias, essas categorias são tão 
pouco eternas quanto às relações que exprimem. São produtos 
históricos e transitórios. Existe um movimento contínuo de 
crescimento nas forças produtivas, de destruição nas relações 
sociais, de formação nas ideias; de imutável só existe a abstração do 
movimento. (MARX, 2007, p. 100-101).      
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Neste sentido, adotando como ponto de partida para reflexão, a realidade 

concreta dos trabalhadores do campo nas áreas de assentamentos rurais e as 

experiências educativas construídas no cotidiano destes espaços, é possível 

identificar significativos processos transitórios, tanto da dimensão objetiva quanto da 

subjetividade. A semente plantada pelo movimento social despertou a dimensão 

histórica dos camponeses, possibilitando o melhor entendimento sobre a realidade 

com suas contradições e o sentido da aprendizagem em todas as dimensões da vida 

para a ação política, clarificando a perspectiva pedagógica e esperançosa da luta. 

 

Ora, torna-se evidente, que embora, por um lado os trabalhadores ainda 

cultivem traços de resistência em relação ao projeto coletivo, por outro lado se 

materializam novas experiências nas relações sociais e de trabalho e um novo jeito 

de pensar, que ressignifica as suas relações concretas. Não há ruptura nem 

negação da sua cultura e dos seus saberes, há sim, um novo olhar através de uma 

lente mais crítica, que impulsiona novas estratégias de ações coletivas.  

 

A presença ativa do movimento social como sujeito pedagógico rompeu com 

uma estrutura agrária e de trabalho baseada no grande proprietário rural. A 

pedagogia do movimento possibilitou aos sujeitos em condições históricas de 

subalternidade o direito de dizer a sua palavra, contribuiu para a reestruturação do 

território do Cariri Paraibano com a distribuição de terras, ressignificou as relações 

de trabalho, presas ao individualismo, acenando para novas possibilidades coletivas 

e solidárias. E mais, despertou a concepção dialética da realidade e dos homens em 

processos ativos sobre si e sobre o seu contexto sócio-histórico, no qual pode ser 

sujeito de criação cultural e histórica. Conforme a dinâmica da nossa pesquisa 

identificou, os trabalhadores construíram o entendimento de que o processo de 

superação das condições opressoras não é dado, mas é resultado da interação 

entre os próprios homens em processo permanente de libertação, mediados pela 

realidade.  

 

A importância da educação no processo de formação das pessoas para a 

organização do trabalho, das relações e para a ação política é frequentemente 
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destacada nos depoimentos.  Na concepção dos assentados, a educação assume 

papel essencial para o processo de conscientização e organização nos 

assentamentos.   

 

 

Quando nós queremos mesmo, podemos mudar uma realidade que 
não é a que gostaria e a educação é muito importante para isso. Por 
isso, eu estou estudando e sempre incentivando as pessoas a 
estudar, a aprender, a se informar, buscar conhecimento, que é uma 
base essencial para qualquer ser humano e sem dúvida ajuda muito 
na nossa organização. Mas as coisas estão caminhando de forma 
gradativa, sendo difícil, mas fico feliz por ver que algumas coisas 
estão acontecendo. (Morador do Assentamento Mandacaru). 
 

 

 

Outro depoimento aponta a dimensão pedagógica das práticas coletivas:  

 

 

Aqui todas as cercas foram melhoradas através da forma coletiva 
entre os agricultores. Aprendemos muito com isso, a educação 
popular nos ajuda muito a crescer. (Moradora do Assentamento Zé 
Marcolino). 
 

 

 

Encontramos nestas experiências indícios da pedagogia de Paulo Freire, que 

se manifesta nos espaços coletivos através de ações solidárias para práticas 

eventuais, como mutirões ou para ações de contestação e de luta contra a estrutura 

dominante. É possível compreender que a educação popular orienta diversas 

experiências ligadas às relações sociais, de produção e processos de 

conscientização dos setores populares. E ainda, reconhecemos indícios das 

preocupações freireanas nas relações opressoras, na resistência a coletividade, na 

necessidade de construir de forma permanente e esperançosa possibilidade de 

superação diante de toda da estrutura social e dos dilemas da realidade, e que 

indissociavelmente a teoria precisa refletir a prática como condição para um agir 

consciente e transformador.    
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 Com base nesses pressupostos, os assentamentos rurais se tornaram 

espaços facilitadores de diferentes práticas educativas nos âmbitos formais e 

informais, sejam elas, no espaço escolar, na relação da escola com a comunidade, 

nas relações sociais e de trabalho, nos cursos de formação e nos processos de 

organização para contestação da estrutura social.      

 

Na nossa concepção, as experiências educativas vivenciadas pelos 

trabalhadores do campo, especialmente nos assentamentos rurais, que se formaram 

sobre a base organizativa do MST tem impulsionado o desenvolvimento de ideias 

para o processo de elaboração da contra-hegemonia. Essas práticas ao mesmo em 

que lançam olhar crítico sobre a realidade também têm estimulado as pessoas a 

desenvolver ações para mudar a sua realidade e cultivar a esperança de novas 

mudanças, porque estão em processo conscientes de que a realidade não está 

pronta nem a resolução dos problemas será uma tarefa doada pelos que estão fora 

do contexto, mas é uma construção dos próprios sujeitos do universo concreto.    

 

É um processo que não oculta as reais condições de vida do povo, como 

também não encara essa situação como fatalidade, mas como uma ação consciente 

dos limites e das possibilidades de transformar. Assim, o sonho passa a ser o 

impulso para passos futuros, mas em processo de construção, no qual a esperança 

se cultiva nas ações sobre a realidade. Esta perspectiva é evidenciada neste 

depoimento: 

  

 

Ainda temos muitos desafios pela frente, precisando de mais 
pessoas trabalhando no coletivo, porque tem muita gente que não 
quer, precisamos de mais apoio para desenvolver projetos no 
assentamento, os órgãos públicos são ausentes. Outros sonhos é 
que cada vez mais as coisas venham acontecendo como, por 
exemplo: o posto de saúde que está quase terminando. O nosso 
desejo é que seja concluído e que tenham pessoas nos dando à 
assistência que merecemos. E também água encanada que também 
está chegando. Tudo isso é muito bom, mas só vem à custa de luta, 
por isso, tem que continuar na luta. (Moradora do Assentamento 
Mandacaru). 
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Neste sentido, a denúncia dos aspectos desumanizadores da realidade tem a 

ver como o anúncio de possibilidades, cujo olhar crítico e utópico sobre a realidade 

vivida busca caminhos de superação dos desafios, rumo à realidade sonhada. 

Manter o sonho vivo é condição para denunciar a realidade injusta e anunciar novos 

caminhos. São traços que encontram orientação na pedagogia do oprimido de Paulo 

Freire que cultiva sonhos e utopias. Para ele: “Se o sonho morreu e a utopia 

também, a prática educativa nada mais tem que ver com a denúncia da realidade 

malvada e o anúncio da realidade menos feia, mais humana (FREIRE, 2000, p. 56)”. 

 

A perspectiva do sonho e da utopia presente nas práticas de educação 

popular é concebida por Paulo Freire como inédito viável. Wanderley analisa essa 

categoria de Freire associada ao conceito de realismo utópico. Segundo ele:  

 

 

Determinadas elocuções de Paulo Freire configuram cenários ricos 
para a sua compreensão do conhecido inédito viável. Para ele, todas 
as lutas pela transformação exigem utopia, esperança, criação e 
desenvolvimento de possibilidades que as concretizem. 
(WANDERLEY, 2010, p. 117).                   

            .            

 

E mais: 

 

Unindo ação e reflexão, para transpor a “fronteira entre o ser e o ser-
mais” na perspectiva freireana, o “inédito viável” pode ser 
considerado como algo que o sonho utópico sabe que existe, mas 
que só será conseguido pela práxis libertadora que pode passar pela 
teoria da ação dialógica de Freire. (WANDERLEY, 2010, p. 117-118).  

 

 

 

 A trajetória das classes subalternas é marcada por opressões, lutas, 

transformações, sonhos e utopias. São dimensões que descortinam diversas facetas 

do cotidiano e do ser humano que, ora reproduz a ideologia dominante, ora critica, e 

ora critica e anuncia possibilidades transformadoras. De fato, a condição mutável do 

ser humano pode construir olhar crítico sobre a ideologia dominante, pode elaborar a 
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hegemonia popular, e pode organizar os oprimidos para ações políticas no espaço 

da sociedade civil. E ainda mais, há possibilidade de transformar o possível de hoje 

sem perder a esperança de transformar no futuro o que ainda não foi possível 

transformar no presente. 

 

 No decorrer deste trabalho, procuramos analisar os indícios que acenam para 

este horizonte de lutas, de reinvenção e construção de conhecimento que interessa 

a classe popular. As nossas conclusões a partir dessa pesquisa evidenciam que a 

ação educativa desenvolvida na matriz de educação conduzida pelo MST e 

desenvolvida nos processos de organização e luta pode ser enraizada nos 

assentamentos rurais para criar novas formas de reinventar e constituir um saber 

social e político nas relações cotidianas.  

 

 É possível pensar que nem todos os assentados aderem ao projeto coletivo. 

Assim, podemos dizer que a adesão dos trabalhadores à coletividade não se dá por 

completo. No entanto, há significativa adesão de trabalhadores a uma perspectiva 

utópica, que continuam engajados na luta inspirada pela matriz pedagógica 

conduzida pelo movimento social.  

 

Importa ressaltar que nem todas as pessoas participaram do processo de luta 

pela terra, nos momentos de organização, de ocupação e do acampamento. Um 

número significativo de pessoas veio para o assentamento depois que a terra foi 

conquistada. Essa é mais uma questão que deve ser considerada para compreender 

a resistência dos trabalhadores ao engajamento coletivo.         

 

Não temos a intenção de apresentar uma visão acrítica acerca das relações 

sociais, de trabalho e das práticas educativas vivenciadas pelos moradores dos 

assentamentos rurais. Interessa sim, abordar a relevância do movimento social 

como sujeito pedagógico, que no processo de organização dos Sem - Terra se 

instrumentaliza de uma matriz pedagógica capaz de reinventar e construir o saber 

social e político para materializar processos libertadores junto com os oprimidos, 
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contribuindo para processos emancipatórios ao descortinar a realidade para 

transformá-la.    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

A formação dos assentamentos rurais insere-se num processo de ações que 

corresponde a utopias ativas protagonizadas pelos movimentos sociais, em que a 

luta pela reforma agrária assume configurações mais amplas na sociedade. 

Reconhecemos que este movimento vem possibilitando novas alternativas de 

relações sociais e de trabalho na medida em que mobiliza e organiza os 

trabalhadores, buscando articular a organização social com a formação de uma 

visão crítica de mundo. Neste processo, a busca para desenvolver uma consciência 

crítica e favorável a ação política, tendo como horizonte outro projeto de sociedade 

se encontra em construção em diversos espaços de organização. 

 

A nossa pesquisa permitiu compreender como as pessoas viviam antes de 

participar da discussão e da luta pela terra, sobre suas condições de opressão e as 

perspectivas de construir novas formas de relações. O regate histórico das relações 

sociais e de trabalho possibilitou compreender o passado dessas pessoas, o 

presente e as possibilidades para o futuro, entendendo que a luta social envolve um 

movimento pedagógico em construção permanente. A ação política conduzida pelo 

movimento social produz e reproduz estratégias de organização, onde se vivencia e 

troca experiências, se aprende na prática social, se questiona, reivindica, deseja 

transformações e constrói táticas para obtê-las. 

 

Neste movimento, as utopias tem sentido real através das ações político-

pedagógicas que projeta uma nova realidade, concretizando o possível no presente 

e construindo incessantemente os caminhos para a realidade desejada no futuro. 

Daí o entendimento de que o projeto utópico do MST vem sendo gestado nos 

desafios do cotidiano. Entre recuos e avanços ele vai se desenhando no movimento 

da realidade, podendo ser identificado no trabalho coletivo, nas reivindicações, na 

esperança ativa provenientes das necessidades de transformar sonhos em 

realidade.  
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Esses caminhos alternativos estão em processo de formação, muito embora 

limitados por condições climáticas, dificuldades de produção na terra, assistência 

técnica deficitária, fragilidade na formação da consciência crítica dos trabalhadores e 

a reprodução ideológica do sistema capitalista. Por essas razões, a dimensão 

coletiva parece mais fragmentada, de modo que o sentido amplo da luta que 

contextualiza as questões políticas, econômicas e sociais é tratado de forma parcial 

pelos assentados que em parte sente dificuldade em compreender os mecanismos 

de funcionamento da sociedade e consequentemente, resistem ao engajamento 

coletivo. 

 

  Contudo, não raro identificamos nos assentamentos diversas práticas de 

educação popular, visto que o exercício desta concepção educativa assume uma 

dimensão ampla e não se limita apenas a um movimento de construção ideológica, 

mas, sobretudo orienta relações sociais e de trabalho e ações políticas na realidade 

concreta, principalmente para reivindicar políticas públicas e serviços voltadas para 

a realidade dos assentamentos como reivindicação por educação, transporte 

escolar, assistência técnica, financiamentos de créditos. Também é elemento 

essencial para orientar ações coletivas e solidárias entre os assentados, como 

mutirões e trocas de diárias. Nesse caso, não são ações simplesmente 

espontâneas, pois tem sentido orgânico na medida em que os trabalhadores 

identificam e discutem as necessidades dos assentamentos. E por isso, a educação 

popular assume papel significativo na orientação de ações coletivas para organizar 

os trabalhadores e concretizar  interesses da classe popular. 

 

Por tanto, a dimensão ideológica da educação se preocupa com a elevação 

do nível de consciência, consequentemente, com a divulgação da visão de mundo 

da classe popular num movimento que se contrapõe a ideologia dominante ao lutar 

pela construção de uma nova concepção de mundo. Assim, essa concepção 

educativa defende a produção do conhecimento, convertendo o saber popular em 

conhecimento científico voltado para a transformação social. Desse modo, importa 

ressaltar que os moradores do Assentamento Mandacaru e Zé Marcolino que estão 
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cursando o ensino superior revelaram possibilidades de refletir de forma mais 

aprofundada os problemas da realidade e produzir novos conhecimentos. 

 

A interação entre as práticas dos assentados e o conhecimento cientifico 

adquirido nas instituições de ensino amplia os horizontes de luta para outras esferas 

da sociedade ao relacionar os problemas internos com as esferas política, 

econômica, ideológica na medida em que a realidade é o ponto de partida para 

reflexão e produção do conhecimento, convertendo o saber popular num 

conhecimento orgânico que relaciona a parte com o todo, o local e o global e projeta 

ações na sociedade com intenções de transformação das estruturas de poder. 

 

Assim, para além das ações localizadas na realidade, se amplia as 

possibilidades de compreensão das estruturas de funcionamento da sociedade, 

cimentando uma base sólida para lutar pelo projeto alternativo de sociedade. 

 

São concepções defendidas no projeto de sociedade do MST que ao 

confrontar a concepção burguesa propõe a formação da consciência 

crítica/revolucionária para efetivar um movimento contra-hegemônico. Como já 

abordamos, trata-se de uma concepção orientada pelo pensamento de Gramsci que 

concebe a escola e a universidade como “aparelhos de hegemonia”, visto que a 

educação desenvolvida a partir da realidade com a participação das classes 

populares e de acordo com os seus interesses possibilita a construção de um 

conhecimento significativo voltado para a ação política. 

 

Esta já é uma concepção assimilada por parte dos trabalhadores/ 

universitários dos assentamentos. Trata - se de pessoas em processo de formação 

acadêmica, mas também com participação em cursos de formação do MST e em 

ações políticas como ocupação de terras, reivindicações de direitos ao poder 

público, além de participações nas questões internas dos assentamentos, como nas 

associações, mutirões, trabalho coletivo e execução de projetos.  
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Estas experiências em educação popular foram conduzidas pelo MST que 

mobilizou e organizou para a ocupação da terra e durante o período de 

acampamento liderou as estruturas de funcionamento do acampamento, motivando 

os trabalhadores a não abandonar a luta e buscando refletir com os acampados o 

problema da terra no Brasil, os direitos negados aos trabalhadores e a necessidade 

de união da classe popular para superar as condições de opressão. Por isso, não 

nos afastamos do reconhecimento de que estas experiências vivenciadas com o 

movimento social possibilitam reflexões sobre a realidade de cada pessoa e sobre 

as questões gerais da sociedade.  

 

Também reconhecemos que o tempo de formação que se tem durante o 

período de luta pela terra exige exercício permanente e na ausência desta 

permanência as ações pensadas e praticadas correm o risco de fragmentar a 

organização nos assentamentos, mas não mata o desejo de transformação, e 

embora com limites a realidade e as pessoas estão em movimento. Esta perspectiva 

de sonhos e de movimento na realidade transcende da individualidade para uma 

dimensão coletiva, onde homens e mulheres como sujeitos da classe popular se 

reconhecem com esta identidade.    

 

Partindo deste princípio, a nossa pesquisa teve o objetivo de analisar a 

dimensão educativa do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST e o 

cultivo do realismo utópico nas áreas de assentamentos, cuja tese argumentou 

acerca da formação conduzida pela matriz pedagógica do MST no processo de 

organização e de luta e a sua contribuição para a reinvenção e constituição do saber 

social e politico nas relações cotidianas dos assentamentos rurais, o qual pode ser 

enraizado pela comunidade para a construção de outro mundo possível. 

 

A matriz pedagógica do MST assume esta particularidade de uma formação 

voltada para a classe popular e com perspectiva de transformação social. Esta 

perspectiva orientou a direção da nossa pesquisa, sobretudo pela possibilidade de 

objetivar um movimento contra-hegemônico através de uma leitura crítica de mundo, 
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capaz de estimular e concretizar ações políticas que sinalizam possibilidade do 

projeto de realismo utópico. 

 

A orientação teórica desta análise fundamenta-se na concepção de educação 

de Gramsci e Freire, em que ambos desejam alcançar o mesmo horizonte, ou seja, 

uma prática educativa que desperta a consciência crítica/evolucionária para superar 

o modelo de organização capitalista. Percebe-se uma preocupação com a 

despolitização do povo pela visão de mundo fragmentada, ingênua, acrítica, mas 

apontam possibilidade de superação a partir da formação critica e voltada para 

transformação.      

 

Cientes dos limites e das possibilidades propõem uma prática que articule o 

conhecimento sistematizado à atividade de trabalho com a prática social ampla. 

Neste sentido, o povo deve ser sujeito histórico da sua transformação e da 

transformação social. Contudo, para sua efetivação se faz necessário um processo 

formativo permanente e dialógico.  

 

A nossa pesquisa identificou fragilidades nessas praticas, que ora manifestam 

características de uma educação popular e libertadora, ora manifestam práticas 

bancárias. Não há uma ausência de diálogo, mas há necessidade de ampliar o 

diálogo entre os próprios trabalhadores, entre as lideranças e os trabalhadores, 

entre representantes de órgãos de assistência técnica e trabalhadores e entre a 

escola e a comunidade.  

 

O diálogo entre essas dimensões favorece a troca de experiências práticas e 

teóricas à medida que se volta para construir espaços democráticos e de reflexões. 

O resultado dessas ações pode construir e ampliar uma vontade coletiva, que ainda 

sofre resistência dentro dos assentamentos. Por isso, a permanência de processos 

formativos dialógicos pode superar o modo de pensar individual e acrítico, 

motivando a mobilização e organização para a ação política nos assentamentos com 

possibilidade de construir a nova hegemonia popular. 
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Com a formação dos Assentamentos Mandacaru e Zé Marcolino, O MST se 

preocupou com a organização dos trabalhadores, tendo como principal objetivo a 

superação do individualismo e a implantação de ações coletivas tanto nas relações 

de trabalho e produção na terra e em outros espaços coletivos, como grupos de 

famílias voltados para debates sobre questões dos assentamentos, as associações, 

os mutirões, a relação da escola com a comunidade. A importância da dimensão 

coletiva vinha sendo discutida desde a organização para ocupar a terra e durante 

mais ou menos os dois anos de acampamento, de modo que esta perspectiva foi 

assimilada por muitos trabalhadores, que deram continuidade ao plano coletivo, 

especialmente porque o MST esteve muito presente no início da formação dos 

assentamentos.  

 

Posteriormente, a presença esporádica do movimento fragilizou as instâncias 

de organização, de modo que atualmente o MST não tem desenvolvido um processo 

formativo em todas as dimensões para os trabalhadores assentados. Contudo, a 

pesquisa revelou que a experiência de luta pela terra que carrega uma dimensão 

pedagógica trabalhada pelo movimento e a participação nos cursos de formação 

possibilitou novas alternativas de trabalho e de organização social, além de ter 

despertado nos assentados a importância da educação para uma formação crítica e 

atuante, o que os levou a buscar uma formação superior na universidade e 

relacionar com as experiências práticas desenvolvidas por eles nos assentamentos. 

 

Isso significa que o movimento tem função significa como sujeito pedagógico 

de uma coletividade que desperta no processo de organização possibilidades de 

novas descobertas, de novas aprendizagens, as quais sinalizam novos caminhos 

para a práxis libertadora.  Isto remete aos desafios que permeia a realidade 

constantemente e que exige reinvenção e constituição de novos saberes voltados 

para uma perspectiva política democrática nas relações cotidianas e no contexto 

mais amplo de sociedade, cuja práxis social deve ser realizada por intelectuais, 

militantes do movimento e trabalhadores orientados pelos princípios da educação 

popular num incessante exercício por uma sociedade democrática.   
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Neste contexto de lutas, a questão agrária no Brasil marca um projeto 

histórico de disputas políticas, remanescente dos conflitos por terras gerados pelo 

processo de colonização, que impulsionou a formação dos movimentos sociais 

populares do campo. As experiências vivenciadas por estes sujeitos ao longo da 

história alcançaram esferas mais amplas da sociedade com o MST através do 

processo de territorialização em todo o país e pela preocupação em lutar por outro 

projeto de sociedade. A região do semiárido paraibano exemplifica este novo jeito de 

lutar pela terra sem se desvincular das questões macroestruturais da sociedade, 

dado que o processo de formação de uma consciência mais crítica relaciona a 

questão agrária com as questões gerais da sociedade, o que possibilita reconhecer 

que as reinvindicações por terras precisam ser construídas numa perspectiva 

coletiva, questionadora e para transformar a sociedade capitalista.  

 

Os trabalhadores rurais do Cariri da Paraíba não reagiam às condições de 

dominação e exploração dos latifundiários, de modo que eram relações construídas 

sobre a base de uma extrema dependência, ocasionada pelas dificuldades de 

sobrevivência na região, pela baixa remuneração, pelo trabalho de meia, em que o 

trabalhador usa a terra do fazendeiro para plantar e doa metade de toda a produção 

como pagamento pelo uso da terra. A organização dos trabalhadores realizada pelo 

MST na região no final da década de 1990 provocou reflexões e questionamentos 

sobre a propriedade privada da terra, sobre as relações de trabalho entre patrão e 

empregado e estimulou a ação política para a ocupação de terras.  

 

Estas ações abriram possibilidades de tornar os assentamentos criados sobre 

a organização do MST em espaços de relações sociais e de trabalho e de 

ressignificação do modo de pensar e de agir dos trabalhadores, acenando para um 

processo de aprendizagem e formação política, em que ser assentado é resultado 

de uma luta da qual ele foi sujeito de participação e construção da sua realidade e 

da realidade histórica da classe popular. Embora não haja plena clareza para todos 

os trabalhadores sobre o funcionamento da sociedade dividida em classes nem 

sobre todos os princípios defendidos no projeto de sociedade do MST, vale ressaltar 

que estes sujeitos elevaram o seu nível de consciência crítica, transcenderam do 
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individual para a coletividade e passaram a entender melhor as questões sociais e o 

contexto em que estão inseridos. Novas veredas foram abertas para pensar e 

construir novas relações e entendimento sobre a sociedade, o trabalho no 

assentamento, as relações com as pessoas e a educação. 

 

Estes indicativos não tratam de negar os limites e os desafios contínuos que a 

nossa pesquisa identificou, como a resistência ao coletivo, dificuldade de 

entendimento sobre o funcionamento da associação e baixo nível de participação 

dos assentados, a precariedade de funcionamento das escolas. Mas ao 

compreender a história de opressão e da ausência de experiências coletivas dos 

trabalhadores é possível dizer que as práticas político-pedagógicas do movimento 

trouxeram avanços significativos, que colocaram em movimento a realidade e as 

pessoas e com possibilidades de superação dos limites existentes.              

     

Neste sentido, os indícios da prática e da teoria de Freire (2005) se revelam 

nas experiências práticas dos assentamentos, especialmente acerca da 

necessidade de superar os limites de uma histórica prática bancária imposta aos 

trabalhadores e as possibilidades de uma perspectiva de educação popular a serviço 

da libertação dos oprimidos que vem se constituindo com a ação do MST. A 

perspectiva do pensar e agir em Freire se fundamenta nos princípios da educação 

popular que exige processo de mudança de mentalidade das pessoas para 

transformar a realidade.   

 

A educação popular favorece essa formação de sujeitos produtores de 

culturas e de histórias à medida que estimula a reinvenção e a criação, orientando a 

construção de novas relações e possibilidade de ação, de maneira que a práxis 

social é exigência fundante para uma autentica prática libertadora no encontro dos 

homens 
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